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Apresentação

Trabalhamos pelas crianças, porque as crianças são as que 
sabem amar, porque as crianças são a esperança do mundo. 
[...]	o	que	a	gente	quer	é	que	os	filhos	sejam	felizes,	como	os	
irmãozinhos da nossa gravura; e se alguma vez uma criança 
da América nos encontrar, em todo o mundo vai apertar 
muito a nossa mão, como um velho amigo, e dizer onde todos 
o ouvem: ‘Este homem da Idade de Ouro era meu amigo!’.
(José Martí, para as crianças que leram A Idade de Ouro).

A presente Coletânea é composta por textos de autores(as) brasileiros(as) 
e	estrangeiros(as),	produtos	de	reflexão	conceitual,	teórica	e	de	indicadores	
da América Latina e o Caribe, envolvendo análises de proposições na esfera 
das	políticas	públicas,	possibilidades,	entraves	de	desafios	em	seu	processo	
de materialização nos países latino-americanos.

Cabe ressaltar que os autores(as) estrangeiros(as) e alguns brasileiros(as) 
integram um grupo de pesquisa que contempla as questões alimentares, 
nutricionais e outras que comprometem a infância, tira a oportunidade de 
acesso	a	bens	e	serviços,	com	prejuízos	à	saúde	da	criança.	O	grupo	está	vin-
culado	a	projetos	de	cooperação	técnica	 internacional,	com	a	participação	
de	 países	 da	América	 Latina	e	Caribe,	aprovado,	coordenado	e	financiado	
pela Agência Internacional de Energia Atômica (IAEA) e pelas Agências de 
Energia	Nuclear	dos	países	envolvidos.	Nestes	projetos,	participam	docentes	
da Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia (EMESCAM) e 
do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Desenvolvimento 
Local desta instituição, coordenados pelo Professor Valmin Ramos-Silva.

Estas produções de conhecimento resultam de investigações que articu-
lam vários domínios de saber, por meio da interface entre diferentes áreas do 
conhecimento, em especial, Ciências da Saúde, Ciências Humanas e Ciências 
Sociais Aplicadas, contribuindo, desta forma, para amplas análises da rea-
lidade concreta e das políticas públicas dirigidas à infância em países da 
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América Latina e Caribe. Frisa-se, que as políticas públicas possuem caráter 
interdisciplinar, à medida em que constituem campo de estudo e trabalho 
de pesquisadores(as) com diferentes formações, o que resulta em distintas 
concepções em relação a elas, convergentes e divergentes em determinados 
aspectos.	A	complementaridade	e	a	construção	de	novos	saberes,	finalida-
des comuns, ações coletivas e integradas possibilitam produzir mudanças e 
respostas às demandas e necessidades sociais.

Reside	aqui,	um	dos	 impactos	desta	produção	bibliográfica	para	dife-
rentes áreas em relação à divulgação do conhecimento, ao aprimoramento 
dos processos de formulação, execução e avaliação de políticas públicas, e 
contribuições para realização de análises de fenômenos e processos histórico-
-sociais relevantes em âmbito local, regional, nacional e internacional, e na 
proposta de alternativas de intervenção aos problemas socioeconômicos 
que afetam a população, resguardando a diversidade de cada realidade 
concreta	e	formação	social	que	interferem	 nos	 desenhos	 de	ação,	fina-
lidades	e	meios	especificados	para	a	concretização	de	direitos	e	políticas,	
especialmente aquelas voltadas para à infância, delimitada como campo 
analítico nesta Coletânea.

O reconhecimento internacional do imperativo de proporcionar uma 
infância com proteção integral, visando ao desenvolvimento da autonomia 
e da personalidade de cada ser humano, tem exigido atenção especial e 
sistemática por parte do Estado e da Sociedade Civil. Sua incorporação 
como prioridade no rol de direitos exigíveis e políticas públicas dirigidas às 
crianças na América Latina e no Caribe e, no mundo resulta de lutas sociais 
e históricas travadas por movimentos coletivos reivindicatórios em prol da 
constituição, defesa e materialização de direitos para a infância, que primem 
por ações cooperadas e intersetoriais, considerando necessidades socias e 
distintas demandas emergentes da realidade concreta de cada País.

A ampliação de desigualdades, da pobreza, da fome, obesidade e des-
nutrição, de violências que incidem sobre a infância em diferentes países, 
incluindo	latino-	americanos,	têm	acarretado	sérios	prejuízos	ao	processo	de	
desenvolvimento cognitivo/ linguístico, psicomotor, afetivo/social, apontam 
estudos e pesquisas de instituições e organismos nacionais e internacionais, 
tais como a Organização Mundial de Saúde (OMS), Organização Pan-Ameri-
cana da Saúde (OPAS), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 
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a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), 
a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UESCO), o Sistema de Informação sobre a Primeira Infância na América 
Latina (SIPI).

Por constituir-se como uma responsabilidade pública de todas as pessoas 
e um dever ético que não pode ser abdicado, compromete tanto o Estado quanto 
a Sociedade na garantia da satisfação das necessidades sociais, primordiais 
para	a	vida	material	e	subjetiva	de	todo	ser	humano.	Dessa	forma,	a	luta	pela	
afirmação	da	proteção	à infância como direito, bem como o reconhecimento 
de	que	são	“sujeitos	de	direitos”	e	“pessoas	em	condição	peculiar	de	desen-
volvimento”	requer	o	estabelecimento	de	parâmetros	para	sua	regulação	
e asseguramento, por meio de instrumentos normativos, instâncias públicas, 
mecanismos de promoção, visando sua concretização.

Reside, nesse sentido, a importância dos tratados internacionais adota-
dos	e	ratificados,	ao	longo	do	século	XX,	por	diferentes	países	no	mundo,	em	
que	os	Estados-	Partes	assumiram	um	conjunto	de	compromissos	políticos,	
que deveriam orientar a formulação e execução de políticas públicas desti-
nadas à proteção da infância. Assim, destacam-se: Declaração de Genebra 
dos Direitos da Criança (1924); Declaração dos Direitos da Criança (1959); 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948); Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos (1966); Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (1966); Pacto de São José da Costa Rica (1969); Convenção 
sobre os Direitos da Criança (1990).

Sem dúvidas, esses marcos históricos e normativos foram e continuam 
sendo impulsionadores de avanços em diversos países do mundo, da América 
Latina e Caribe no que tange à proteção da infância, que se diferenciam e 
direcionam para: regulamentação de direitos na Constituição e instrumentos 
normativos	específicos	(leis,	resoluções,	decretos	etc.);	estabelecimento	de	
marco conceitual, diretrizes e estratégias integrais no desenho e imple-
mentação de distintas políticas públicas; constituição de políticas públicas 
específicas	para	a	infância,	materializadas	por	meio	de	serviços,	programas,	
projetos	e	benefícios.	No	entanto,	ainda	é	preciso	avançar	qualitativamente	
para que essas iniciativas se transformem ações concretas, que permitam a 
todas as crianças usufruir do pleno desenvolvimento e uma infância com 
proteção integral. Isso depende da vontade política em priorizar recursos 
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para políticas públicas em direção à universalidade de acesso e cobertura, 
integralidade,	equidade	e	eficiência.	O	que	constitui	um	dos	maiores	desafios,	
haja	vista	a	crise	do	capital	e	as	medidas	de	ajuste	fiscal	para	seu	enfrenta-
mento,	que	geram	inflexões	na	materialização	das	políticas	públicas.

Esta coletânea pretende ser impulsionadora de discussão a respeito das 
políticas públicas dirigidas à infância, que permita mostrar o atual estado da 
arte	da	questão,	trocar	lições	aprendidas	e	reflexões	para	avançar	nas	árduas	
lutas	que	se	tem	pela	frente,	com	o	objetivo	compartilhado	por	todos(as):	que	
as crianças da região da América Latina e Caribe possam desfrutar de uma 
infância plena em todos os aspectos da vida. Isso posto, apresenta-se os sete 
capítulos que compõem a produção de conhecimento que em tela (?).

O primeiro capítulo, intitulado “o duplo fardo da desnutrição, da de-
sigualdade	e	do	 sistema	alimentar”,	dos	autores(as):	Gerardo	Weisstaub,	
Enrique O. Abeyá- Gilardon, Gustavo Cediel, Ana María Aguilar Liendo, Israel 
Ríos-Castillo, discorre sobre a coexistência de desnutrição com excesso de 
peso e doenças crônicas vinculadas a dietas inadequadas, compostas por 
alimentos ultraprocessados e sedentarismo ao longo da vida, como resultado 
do modelo econômico de desenvolvimento. Chama a atenção para o avanço 
das formas de desnutrição nos países em desenvolvimento, que mais sofrem 
iniquidades vinculadas aos determinantes sociais.

O segundo capítulo, Desafio e inovação em políticas públicas para a 
infância em situação de violência no Brasil: violação de direitos, das au-
toras Adelma Alves de Figueirêdo, Blenda Avelino Garcia, Priscila Campos de 
Matos Lacerda, Denise Abreu Cavalcanti, aborda as formas de violência 
infantil, com aportes de dados sobre a realidade internacional e brasileira 
e nesta pontuam alterações na visão e práticas envolvendo a infância, com 
relação ao texto constitucional e legislação infraconstitucional na realização 
de direitos de crianças e adolescentes, asseguradores de proteção social. Nes-
te texto, as autoras discorrem sobre as políticas públicas, particularizando 
concepções e normativas que instituem as mesmas, com exemplos de expe-
riências	concretas,	explicitando	desafios	e	inovações	para	o	enfrentamento	
da	violência	em	suas	diferentes	configurações.

O terceiro capítulo Desafios das políticas públicas para o controle da obesi-
dade infantil na América Latina e no Caribe, dos autores (as) Asha V. Badaloo, 
Shelley McFarlane, Carolyn Taylor-Bryan y Daniel Thomas, discorre sobre a 
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obesidade infantil, suas expressões e implicações para a infância. Efetuam 
uma contextualização desta problemática na região estudada, com uso de 
indicadores para retratar a questão da obesidade e estratégias e planos 
de ação para superação, em nível mundial, que envolvem diferentes polí-
ticas públicas, tais como saúde, educação, segurança alimentar e nutricional, 
além	dos	desafios	postos	a	elas	em	seu	processo	de	execução,	monitoramento	
e avaliação, envolvendo governo, mercado, sociedade civil.

O quarto capítulo Política de Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil: 
Foco no enfrentamento da deficiência de micronutrientes, dos autores(as) 
Wendell Costa Bila, Joel Alves Lamounier, Inocencia Palmira Peralta López, 
Ana María Lozano Alemán e Camilo Adauton Mariano da Silva, centra-se na 
discussão das principais questões relacionadas às necessidade nutricionais e 
consequências da carência ou excesso de macro e micronutrientes na saúde, 
em especial para o crescimento e desenvolvimento infantil saudáveis, esta-
belecendo associação às desigualdades sociais e à pobreza. Traz ainda, as 
principais políticas públicas de segurança alimentar e nutricional na América 
Latina e Caribe para fazer frente à fome, desnutrição e obesidade.

O quinto capítulo Políticas de combate à pobreza infantil na américa lati-
na e no caribe, das autoras Matilde Peguero e Amarilis Then-Paulino, dedica-
-se às principais políticas públicas dirigidas à infância em países da região, 
tendo como foco a redução da pobreza e iniquidades no desenvolvimento da 
primeira infância, e proteção ofertada na forma de sistemas, políticas, planos, 
programas,	estratégias	governamentais.	Propõe-se	explicitar	seus	objetivos,	
público	contemplado,	limites	e	desafios	postos	para	sua	concretização,	em	
função	das	inflexões	produzidas	pela	adesão	à	política	neoliberal	ditatorial	
de países e governos externos.

O sexto capítulo Políticas públicas de nutrição na América Latina e Caribe: 
reflexões sociais e antropológicas, da Antopóloga María Elena Díaz Sánchez, 
pauta sua análise sobre os entraves para a formulação e implementação de 
políticas públicas a partir dos contextos institucionais e socioculturais, da 
linguagem e do discurso dos formuladores, das decisões que são tomadas, 
as regras que as originam, o impacto e a forma como respondem às demandas 
que se propõem atender, incluindo alimentação e nutrição. Em sua lógica 
de análise, aborda aspectos de cunho político, econômico, social que con-
tribuem para a permanência da insegurança alimentar para a infância na 
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região latino-americana. Pontua ainda, a importância da soberania alimentar 
como	direito	dos	povos	na	definição	de	políticas	e	estratégias	de produção, 
distribuição e consumo de alimentos para toda a população.

O sétimo capítulo, Desafios das Políticas Públicas para a redução da morta-
lidade infantil na América Latina e Caribe, dos autores(as) Maressa Cristiane 
Malini de Lima; Janine Pereira da Silva, Helder Gomes, Eugênia Aguilar Lema 
de Las Mercedes, Valmin Ramos-Silva, traça um panorama da mortalidade 
infantil em alguns países da região, com discussão das causas deste proble-
ma. A abordagem desenvolvida leva em conta sistemas políticos e políticas 
neoliberais implementadas a partir de orientações do Fundo Monetario Inter-
nacional, que tem resultado no aumento da mortalidade infantil. Além disso, 
são trazidos os paises com maiores frequências e ações para sua redução.

Brasil - Vitória (ES), novembro de 2020

Gissele Carraro Loise, Cristina Passos Drumond e Valmin Ramos-Silva

(Organizadores)
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Capítulo 1

O DUPLO FARDO DA DESNUTRIÇÃO, 
DA DESIGUALDADE E DO SISTEMA 
ALIMENTAR
DOI: 10.5935/978-65-88041-01-7.0002

Gerardo Weisstaub1, Enrique O. Abeyá-Gilardon2, Gustavo Cediel3, 
Ana María Aguilar Liendo4, Israel Ríos-Castillo5

1 Gerardo Weisstaub. Profesor Asistente. Instituto de Nutrición y Tecnología de los 
Alimentos (INTA). Departamento de Pediatría (Campus Centro). Universidad de Chile. 
gweiss@inta.uchile.cl

2 Enrique O. Abeyá-Gilardon. Médico pediatra y sanitarista, consultor independiente en 
nutrición y salud pública materno infantil. Argentina. enrique.abeya@gmail.com

3 Gustavo Cediel. Doctor en Nutrición y Alimentos. Escuela de Nutrición y Dietética, 
Universidad de Antioquia, Medellín, Colombia. cedielgiraldo@gmail.com

4 Ana María Aguilar Liendo. Docente investigadora Instituto de Investigación en Salud 
y Desarrollo – Facultad de Medicina Universidad Mayor de San Andrés. Bolivia. ana. 
aguilar@umsalud.edy.bo

5	 Israel	Ríos-Castillo	Oficial	Regional	de	Nutrición.	Organización	de	 las	Naciones	
Unidas	para	la	Alimentación	y	la	Agricultura	(FAO).	Oficina	Subregional	de	la	FAO	
para Mesoamérica. Ciudad de Panamá, Panamá. Israel.Rios@fao.org

Resumo A dupla carga da desnutrição é caracterizada pela coexistência de 
desnutrição com sobrepeso, obesidade ou doenças crônicas não 
transmissíveis relacionadas à dieta ao longo do ciclo de vida. Como 
resultado do modelo econômico de desenvolvimento, urbanização, 
mudança	demográfica	e	aumento	do	consumo	de	alimentos	altamente	
processados,	tem	havido	uma	mudança	significativa	na	qualidade	dos	
alimentos. Esse tipo de doença pode se manifestar tanto em nível indivi-
dual	quanto	populacional,	desde	a	infância	até	vida	adulta.	Hoje,	quase	
uma em cada três pessoas em todo o mundo sofre de pelo menos uma 
forma de desnutrição, especialmente nos países em desenvolvimento. 
A distribuição dos determinantes sociais, condicionantes da iniquidade, 
pode explicar a prevalência e combinação de doenças que coexistem 
no mesmo local e população. O acesso à alimentação saudável se 
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baseia em um abastecimento adequado de alimentos que inclui for-
mas de produção ambientalmente sustentáveis, canais adequados de 
comercialização e distribuição. Apesar da responsabilidade dos estados 
em regulamentar o consumo de alimentos, alguns programas de pre-
venção da desnutrição focam a maior parte da responsabilidade pela 
alimentação	no	indivíduo,	uma	visão	que	despolitiza	a	dificuldade	que	
está por trás desse tipo de decisão. Desde os fatores que condicionam 
este	tipo	de	desnutrição.	sistemas	alimentares	subjacentes,	ocorrem	
simultaneamente e interagem com aqueles que geraram as mudanças 
climáticas, ações sinérgicas serão essenciais para alcançar a saúde pla-
netária,	que	definimos	como	a	saúde	e	o	bem-estar	dos	seres	humanos	
e os ambientes naturais dos quais nós dependemos.

 Palavras-chave: Desnutrição Proteica, Obesidade Pediátrica; Doença 
Crônica; Desenvolvimento Econômico; Desigualdade Social, Criança.

Definição e epidemiologia da dupla carga de doenças

O que entendemos por duplo fardo? A simultaneidade de duas ou mais 
condições, diferentes e muitas vezes contrárias à primeira vista, que ocorrem 
simultaneamente em um território, em uma casa ou na mesma pessoa.

A primeira publicação sobre dupla carga e desnutrição é de 1995 no Brasil, 
aplicada em lares de crianças desnutridas e mães obesas1. Nos últimos 10 
anos,	houve	um	aumento	importante	na	bibliografia	indexada	no	PubMed	e	o	
conceito foi estendido a grupos mais amplos, como comunidades e países2,3.

As realidades nutricionais representadas pela dupla carga costumam ser 
situações mais complexas do que na aparente dupla carga e que mesmo na 
literatura foram ampliadas para triplas e quádruplas cargas4. Numa primeira 
abordagem,	o	duplo	fardo	significou	a	continuidade	das	doenças	infecciosas	
com elevada incidência nas taxas de mortalidade materna e infantil (diarreia, 
malária, pneumonia, sepses neonatal, entre outras) e desnutrição de macro 
e	micronutrientes	juntamente	com	as	doenças	crônica	associada	a	um	estilo	
de vida ocidental e ingestão excessiva de calorias, que tradicionalmente 
existia em países com grandes recursos5.
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No nível familiar, o duplo fardo da desnutrição foi descrito em quatro 
variedades: Individual: criança com retardo de crescimento e obesidade; e 
no mesmo domicílio; mãe com sobrepeso ou obesa e crianças menor de 5 
anos	com	baixo	peso;	iii)	mãe	com	sobrepeso	ou	obesidade	e	filho	menor	
de 5 anos com retardo de crescimento; iv) mãe com baixo peso e menor de 
cinco anos com obesidade6. Este último tem uma frequência menor que 1%; 
enquanto a terceira variedade é a mais frequente. 

O denominador comum dessa diversidade de combinações é a ausência 
de uma alimentação saudável e a complexidade das interações metabólicas 
que podem afetar ao longo da vida. A maioria dos países, independentemente 
de sua renda, apresenta uma ou mais variedades, às quais se acrescenta a 
deficiência	de	micronutrientes,	 constituindo	o	que	 se	denomina	a	nova	
realidade da nutrição. Conseguir uma alimentação saudável nos países é 
a realização bem-sucedida dos quatro componentes que a Organização 
para a Alimentação e Agricultura das Nações Unidas (FAO) reconhece como 
componentes da segurança alimentar: disponibilidade, acessibilidade/
consumo, utilização e estabilidade.

Na América Central, a FAO, também reconhece um quinto componente: a 
institucionalidade. Todos esses componentes têm implicações e relevância 
diferentes na causalidade da dupla carga dependendo do sistema alimentar 
de	cada	país	para	garantir	uma	alimentação	saudável.	Soma-se	a	isso	o	déficit	
de micronutrientes altamente prevalente em países de baixa e média renda7.

A dupla carga de doenças não se manifesta da mesma forma em todos 
os lugares, portanto, para entender as diferentes formas de desnutrição que 
podem coexistir com prevalências mais elevadas, é importante conhecer a 
situação epidemiológica. Por exemplo, se o local (países e regiões dentro 
dos	países)	referido	está	em	transição	nutricional,	este	processo	influencia	
a forma como a população se alimenta, bebe, se transporta, se diverte e 
se desloca para o trabalho, se no âmbito familiar afetou a distribuição da 
composição corporal e criou problemas nutricionais. A transição produziu 
grandes mudanças na atividade física e na dieta e um rápido aumento 
no sobrepeso, obesidade e doenças crônicas não transmissíveis. Para 
compreender	como	o	contexto	epidemiológico	influencia	a	forma	como	a	
dupla carga se manifesta, é fundamental analisar o grau de desigualdade 
na sociedade.
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Iniquidade no acesso a alimentos e desnutrição

A iniquidade na dupla carga de doença pode ser explicada em grande 
parte pela – distribuição dos determinantes sociais na população8,9, o que 
permite	 identificar	aquelas	 intervenções	abrangentes	ao	 longo	da	vida	e	
com um olhar epigenético que melhoraria a situação9.

A presença simultânea de desnutrição e obesidade, no mesmo indivíduo 
ou em indivíduos da mesma família, tem sido amplamente documentada em 
países	de	baixa	e	média	renda.	Um	aumento	de	0,1	ponto	no	coeficiente	de	
Gini está associado a um aumento de 8 a 12% nas chances de um indivíduo 
ser obeso e estar abaixo do peso10.

Assim,	 você	pode	encontrar	mães	obesas	 com	filhos	desnutridos	ou	
crianças com nanismo e obesidade. Lee J et al11, em um estudo realizado 
na	Guatemala,	buscou	identificar	os	fatores	socioeconômicos	associados	a	
esta dualidade da desnutrição em uma amostra de quase 2.500 domicílios. 
Os resultados revelaram uma prevalência mais alta de nanismo na infância, 
mas uma prevalência mais baixa de excesso de peso materno entre os pobres 
em comparação com as famílias ricas. A desigualdade econômica na baixa 
estatura era maior do que a desigualdade econômica no excesso de peso 
materno. Além disso, constatou-se que uma díade mãe obesa / criança com 
baixa estatura era mais provável de ser encontrada em domicílios no quintil 
de consumo médio do que no primeiro quintil (melhor NSE). Em estudo 
realizado no Sri Lanka, em crianças de 5 a 10 anos, mostrou que a menor 
escolaridade das mães estava associada a maior magreza da criança (OR = 
2,3 IC95% 1,08-5,00)12.

Uma das recomendações para prevenir a obesidade é a realização de 
atividade física diária, principalmente de intensidade moderada ou vigorosa. 
Para colocar em prática esta recomendação, são necessários espaços 
públicos adequados. No entanto, sua distribuição também não é equitativa. 
Em Santiago do Chile, as quatro comunas de maior renda concentram um 
terço da área total de áreas verdes, enquanto as quatro comunas mais 
pobres apenas 4%. No mesmo estudo observa-se que enquanto em uma 
comuna de baixa renda apenas 20% da população tem acesso a uma área 
verde de pelo menos 5.000m2 perto de sua casa (300m), o que contrasta 
com os 74% encontrados em uma comuna de alta renda13. A prática de 
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exercícios físicos não está uniformemente distribuída entre os diferentes 
níveis socioeconômicos da sociedade.

Na última Pesquisa Nacional de Saúde realizada no Chile, observa-se que 
a maior prevalência de sedentarismo (90%) ocorre em mulheres com menos 
de oito anos de estudo14. O mesmo fenômeno também pode ser observado 
em escolares. 

No	“Estudo	Nacional	de	Educação	Física”	do	Chile	realizado	em	quase	
dez mil meninos e meninas em todo o país, observou-se que a condição 
física aeróbia avaliada pelo teste de Navette era satisfatória em apenas 31% 
dos escolares que frequentavam as escolas municipal contra 41% dos que 
frequentavam escolas privadas pagas (de melhor nível socioeconômico)15.

Avançar em um caminho de maior equidade e igualdade não é apenas 
um imperativo ético em uma região com lacunas sociais que se expressam 
em várias áreas. É preciso pensar em um novo estilo de desenvolvimento, 
ou	seja,	como	uma sociedade se organiza para a produção, distribuição e 
consumo de alimentos e como o crescimento econômico se articula com a 
qualidade de vida16.

Dupla carga de doenças e produção de alimentos: 
sustentabilidade social e ambiental

Uma alimentação saudável é fundamental para reduzir, prevenir e 
controlar as diferentes formas de desnutrição que coexistem com a dupla 
carga e as doenças crônicas não transmissíveis, que causam elevada morbi-
mortalidade e incapacidades em todo o mundo17. Acesso a dietas saudáveis, 
principalmente frutas, verduras, legumes, peixes, nozes e sementes, parte 
de uma oferta adequada de alimentos que inclui formas de produção 
ambientalmente sustentáveis, canais adequados de comercialização e 
distribuição18,19. Apesar do exposto, alguns programas de prevenção focam 
grande parte da responsabilidade alimentar e nutricional no indivíduo, uma 
visão	neoliberal	das	“seleções”	que	despolitiza	a	dificuldade	que	está	por	
trás de cada uma20. Ao contrário, essa visão pode ser parte da causa da atual 
realidade epidemiológica das múltiplas formas de desnutrição, que afetam 
profundamente a população mais vulnerável21,22. Tentando gerar estratégias 
para superar a visão individual do problema, outra iniciativa surgiu, como a 
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teoria dos ambientes alimentares com três elementos fundamentais: acesso 
físico e econômico aos alimentos (proximidade e acessibilidade); a promoção 
de alimentos, rotulagem, publicidade e informação (ambiente alimentar 
informativo); e a qualidade e segurança dos alimentos23.

Nesse cenário, atores como governos provinciais e nacionais e a indústria 
de	alimentos	são	identificados	como	os	dois	grupos	de	interessados	com	
maior	capacidade	de	modificar	os	ambientes	alimentares	e	dietéticos	da	
população. Com essa visão, alguns países têm trabalhado para promover 
políticas e ações governamentais em ambientes alimentares saudáveis para 
reduzir a obesidade, as doenças crônicas não transmissíveis relacionadas 
à dieta e suas desigualdades associadas24. Essa alternativa, embora 
inédita	e	um	avanço,	ainda	apresenta	 influências	do	nutricionismo,	com	
regulamentação do acesso físico e econômico aos alimentos, baseada no 
conceito de alimentação adequada, que se reduz à presença ou não de 
nutrientes e à segurança dos alimentos apenas em termos de segurança25.

É sob este ponto de vista que a FAO enfatiza que dietas saudáveis e 
sustentáveis	 são	padrões	alimentares	que	devem	ser	promovidos	a	fim	
de atingir todas as dimensões da saúde e bem-estar das pessoas; têm 
baixa pressão e impacto ambiental; eles são acessíveis, baratos, seguros 
e equitativos; e são culturalmente aceitáveis19. Os programas de proteção 
social que incorporam a dimensão alimentar e nutricional, favorecem o 
acesso a alimentos saudáveis, especialmente para populações em maior 
vulnerabilidade26. Políticas e programas sociais devem permitir o acesso 
físico e econômico a dietas saudáveis, por exemplo, em escolas e centros 
de desenvolvimento da primeira infância26. Esses programas sociais devem 
se coordenar e se articular com o setor de alimentação, agricultura e saude 
para promover a produção, fornecimento e entrega de alimentos in natura, 
minimamente processados e naturais, de acordo com as diretrizes nacionais 
de alimentação saudável, como as Diretrizes Alimentares e os programas 
prevenção e controle da obesidade e doenças crônicas não transmissíveis27.

A dimensão da sustentabilidade deve, portanto, considerar as medidas 
necessárias para aumentar a resiliência dos sistemas alimentares para 
que possam facilitar a disponibilidade de alimentos saudáveis, mesmo 
em períodos de crises antropogênicas ou naturais18. No entanto, o sistema 
alimentar atual é caracterizado de alta disponibilidade e acesso a produtos 
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processados e ultraprocessados, baratos, com alta percepção de conveniência 
e com grandes orçamentos para sua promoção e publicidade28,29. Bem como, 
a resistência do setor privado a medidas de saúde pública que promovam 
ambientes alimentares saudáveis, como leis de rotulagem frontal para 
advertência nutricional, impostos sobre bebidas açucaradas e comida não 
saudável; e a regulamentação de sua publicidade, entre outros30,31.

Na cadeia de abastecimento alimentar, a falta de insumos produtivos, 
mão-de-	obra	e	dificuldades	de	transporte,	armazenamento	e	distribuição	
afetam o cultivo e a comercialização de alimentos, especialmente frutas, 
verduras e legumes32. A falta de insumos agrícolas, por vários motivos, 
incluindo preços mais elevados, acarreta altos custos de produção, tornando 
as dietas saudáveis inacessíveis aos segmentos mais pobres da população. 
O transporte e distribuição de alimentos são especialmente relevantes para 
alimentos in natura e perecíveis, essenciais para a manutenção de dietas 
nutritivas,	diversificadas	e	saudáveis.	Portanto,	é necessário ter soluções ao 
nível das políticas e programas de apoio à produção agrícola. Essa cadeia 
de abastecimento também deve garantir a qualidade e segurança dos 
alimentos33. Da mesma forma, outros atores na cadeia de abastecimento, 
como operações de bancos de alimentos, organizações não governamentais, 
grupos comunitários e instituições de caridade privadas, devem ser 
considerados. Além disso, são necessárias intervenções e iniciativas para 
reduzir as perdas e desperdícios de alimentos em diferentes elos da cadeia 
de abastecimento alimentar34. O comércio eletrônico é outro elemento 
disruptivo da cadeia alimentar, podendo facilitar o acesso a produtos 
perecíveis como frutas, verduras, laticínios e peixes; mas também para dietas 
não saudáveis, como comida não saudável e bebidas açucaradas. Portanto, é 
necessário ampliar a abordagem política para regulamentar o e-commerce 
móvel	e	o	e-commerce	social,	de	forma	que	dietas	saudáveis	sejam	acessíveis	
a todos os segmentos sociais da população35.

Em alguns países, como a Argentina, o sistema alimentar é altamente 
dependente do agronegócio exportador com alta concentração 
oligopolística, que ele está interessado apenas no lucro, por isso é 
essencial regulamentar a coleta, a comercialização e a exportação36,37. A 
agricultura familiar e os pequenos e médios agricultores são atores-chave 
para aumentar a disponibilidade de dietas saudáveis38, principalmente 
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camponesas e indígenas que vendem nos mercados locais39. Outro nó crítico 
da cadeia produtiva para maior disponibilidade de dietas saudáveis é a baixa 
participação dos agricultores familiares, pequenos e médios produtores nos 
mercados locais. Isso melhorará as economias locais e facilitará o acesso a 
dietas mais saudáveis. Outras iniciativas para aumentar a disponibilidade de 
alimentos saudáveis da cadeia de abastecimento alimentar incluem hortas 
domésticas	escolares,	comunitárias,	urbanas	e	periurbanas,	com	o	objetivo	
de aumentar a produção local de alimentos frescos40.

Portanto, ao nível do sistema alimentar, devem ser implementadas 
medidas práticas, inovadoras e seguras que mantenham a cadeia alimentar 
ativa, estimulem a produção local e garantam a disponibilidade de alimentos 
frescos e saudáveis para a população32. Ter políticas diferenciada para o 
segmento da agricultura familiar, pequenos e médios produtores agrícolas, 
por estimular a demanda constante por alimentos frescos e saudáveis. Em 
particular, possuem programas que facilitam a compra pública de alimentos 
saudáveis, socialmente e ambientalmente sustentáveis para diversos espaços 
institucionais como escolas, hospitais, orfanatos, lares de idosos, serviço 
militar, penitenciárias, entre outros, considerando também os sistemas 
tradicionais de produção de alimentos41. Mas o sistema alimentar não é um 
elemento isolado em nosso planeta, seu desenvolvimento e sustentabilidade 
impactam outros sistemas iguais ou mais complexos que este, como o 
sistema	climático.	A	interação	entre	os	dois	gerou	uma	“Sindemia	Global”.

Carga dupla de doenças, sistema alimentar  
e mudanças climáticas

A	desnutrição,	o	 sobrepeso,	 a	obesidade	e	as	 “mudanças	climáticas”	
representam sérios riscos ao bem-estar e à saúde da humanidade como um 
todo. Eles ocorrem simultaneamente, interagem, aumentam e compartilham 
fatores	comuns	e	subjacentes	nos	sistemas	alimentares,	transporte,	desenho	
urbano e uso do solo. A comissão da revista Lancet descreveu essa sinergia 
de pandemias como uma sindemia global que põe em risco as conquistas 
obtidas na área da saúde no último meio século.

Ambas as pandemias, desnutrição e mudanças climáticas, são causadas 
pelo alto uso de fontes de energia baratas. Na dieta consome alimentos 
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altamente processados e carnes vermelhas que aumentam a desnutrição 
devido ao excesso e doenças relacionadas e geram cerca de um terço das 
emissões de gases de efeito estufa. O uso de fontes de energia derivadas de 
combustíveis fósseis para transporte42.

A prevalência de desnutrição e obesidade, somadas, tem aumentado nas 
últimas décadas, especialmente nos setores mais pobres da população onde 
coexistem os dois tipos de desnutrição. Do ponto de vista econômico, calcula-
se que a perda econômica estimada com a obesidade represente 2,8% do 
produto interno bruto mundial. A isso se soma a perda econômica estimada 
devido às mudanças climáticas, que representa  5 a 10% do mesmo indicador.

Em termos ambientais, este tipo de alimento também tem um impacto 
negativ. Por exemplo, para produzir um quilo de tomate são usados 65 litros 
de água, mas para produzir um quilo de chocolate são 25 mil litros de água, 
sem considerar a produção de carbono, uso de agrotóxicos, desmatamento 
e mudança de uso do solo. Não só os seus longos processos, que muitas 
vezes incluem importação-processamento- exportação, consideram uma 
grande pegada, mas também os resíduos que geramos com a embalagem, 
principalmente produtos ultraprocessados.

Globalmente,	a	pandemia	de	COVID-19	já	levou	a	aumentos	significativos	
no desemprego e espera-se que leve a aumentos sem precedentes na 
pobreza e na insegurança alimentar, bem como problemas de saúde e 
nutrição43.	O	confinamento	e	a	crise	econômica	afetam	o	setor	alimentar	e	
agrícola, colocando em risco a continuidade das cadeias de abastecimento 
alimentar. Além disso, os mesmos fatores afetam nossos ambientes e 
hábitos alimentares, especialmente nos grupos mais vulneráveis. Em 
alguns países, existem dados que mostram como a insegurança alimentar 
aumentou durante a pandemia. Na região metropolitana de Buenos Aires, 
o percentual de domicílios com crianças e adolescentes em que se reduziu 
a quantidade de alimentos aumentou de 26 para 30%. No mesmo grupo, o 
aumento da insegurança alimentar grave foi ainda maior, uma vez que as 
situações	de	“fome”	por	falta	de	alimentos	passaram	de	6,5%	para	15%44.	O	
contexto atual é adverso e a obesidade provavelmente também aumentará, 
devido ao aumento do sedentarismo e ao consumo de alimentos altamente 
processados e de baixo custo, condição também descrita como de maior 
risco para a gravidade da doença coronavírus45.
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Conclusões

A dupla carga da desnutrição aparece como a expressão mais clara 
de uma transição nutricional epidemiológica de um estágio com nítido 
predomínio de doenças infecciosas agudas para outro com predomínio de 
doenças crônicas não transmissíveis. Nessa transição há concomitância de 
ambas as situações expressas nas duas morbidades paradigmáticas, uma de 
desnutrição	por	deficiência	de	energia	protéica	e	outra	de	sobrepeso	por	
excesso calórico e desequilíbrio alimentar, esta última como consequência 
da maior acessibilidade a alimentos processados e bebidas açucaradas 
baratas e não saudáveis (alto em calorias, gordura saturada e sódio). Esse 
processo de dupla carga da desnutrição tem sido mais pronunciado em 
países de baixa e média renda, aumentando a desigualdade em saúde de 
acordo com os níveis socioeconômicos.

Muitas recomendações atuais para reduzir a obesidade e a desnutrição 
também	são	benéficas	para	a	mitigação	e	adaptação	às	mudanças	climáticas	
e	vice-	versa.	Espera-se,	para	que	o	impacto	em	ambas	as	pandemias	seja	
possível, que as intervenções realizadas levem em consideração o bem-
estar humano e a saúde, a equidade social, o respeito ao meio ambiente e 
o desenvolvimento econômico. As mudanças exigidas são tão complexas 
que	devem	incluir	modificações	profundas	nos	trâmites	jurídicos,	políticos	
e econômicos que definem os modelos de desenvolvimento de nossa 
sociedade. Na área de alimentos, alguns exemplos estão redirecionando os 
subsídios governamentais existentes para carne bovina, laticínios, açúcar, 
para uma agricultura sustentável (por exemplo, agricultura camponesa 
e familiar) de alimentos saudáveis. Somando a produção de carbono e o 
consumo de água por quilo para produzi-lo aos rótulos de advertências 
nutricionais e de saúde dos alimentos e, assim, estimular uma reformulação 
de produtos dentro da indústria.

Infelizmente, a grande maioria dos governos, até agora, teve uma 
resposta	lenta	e	insuficiente	a	esses	problemas	e	lidou	com	eles	de	forma	
independente. A inércia política para implementar políticas públicas 
eficazes,	capazes	de	prevenir	e	mitigar	os	efeitos	da	“Sindemia”,	é	em	grande	
parte	consequência	dos	interesses	comerciais	em	jogo.	Um	movimento	social	
transformador é necessário, nos níveis local, nacional e global, para superar 
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essa inércia. Ações sinérgicas serão essenciais para o alcance da saúde 
planetária,	que	definimos	como	a	saúde	e	o	bem-estar	dos	seres	humanos	
e dos ambientes naturais dos quais dependemos. É responsabilidade de 
todos os setores da sociedade contribuir para a superação da crise gerada 
por nosso modelo de desenvolvimento.
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As crianças, quando bem cuidadas, são uma 
semente de paz e esperança
Zilda Arns Neumann

Resumo: Este capítulo se utiliza da conceituação dos diferentes tipos de violência 
infantil	definidos	pela	Organização	Mundial	da	Saúde.	No	Brasil,	um	
país reconhecido como de alta violência no mundo, grande número de 
crianças são vítimas de algum tipo de violência. Mas, apesar disso, existe 
grande mobilização nacional para garantir os direitos desse grupo 
vulnerável.	Existem	políticas	públicas	eficazes	para	o	enfrentamento	
do	problema,	mas	o	reflexo	de	práticas	autoritárias	e	de	subjugação	
da criança, muitas vezes implementadas por quem deveria proteger, 
contribuem para a subnotificação dos casos o que faz desse um 
grave problema de saúde pública e de violação de direitos humanos, 
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associados a taxas crescentes de abuso sexual doméstico e homicídios 
na	adolescência.	Nesse	sentido	busca-se	refletir	sobre	as	causas	sociais	
da violência e sua associação com a violação de direitos da infância e 
adolescência, mostrando a evolução das políticas públicas e de todo o 
aparato	jurídico	para	enfrentar	a	problemática,	expondo	o	cenário	de	
desafios	e	inovações.

 Palavras-chave: Maus-tratos Infantis; Negligência com a Criança; 
Violência Infantil.

Introdução

No que tange a crianças e adolescentes, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS)	define	violência	como	todas	as	formas	de	maus-tratos	emocionais	e/ou
físicos, abuso sexual, negligência ou tratamento negligente, comercial, ou 
outras formas de exploração, com possibilidade de resultar em danos poten-
ciais, ou reais à saúde das crianças, sobrevivência, desenvolvimento ou digni-
dade	no	contexto	de	uma	relação	de	responsabilidade,	confiança	ou	poder1.

Em todo o mundo, um bilhão de crianças, o que corresponde a mais de 
50% delas, entre 2 e 17 anos de idade, sofreu violência psicológica, física ou 
sexual em 20162. No Brasil, um cenário desolador permeia essa realidade, 
sendo	que	o	número	de	notificações	de	casos	de	violência	contra	crianças	e	
adolescentes vem crescendo exponencialmente ao longo dos anos. Apenas, 
no ano de 2017, o SINAN3	(Sistema	de	Informação	de	agravos	de	Notificação)	
registrou 126.230 casos de violência contra menores de 19 anos.

À vista disso, a violência contra crianças e adolescentes é tratada 
atualmente como um grave problema de saúde pública e de direitos huma-
nos. No entanto, acredita-se que tais registros representem somente o prin-
cípio	da	problemática	as	violências	cotidianas,	pois	um	significativo	número	
de	ocorrências	não	alcança	a	visibilidade	social	e	sua	devida	notificação4.

Essa realidade vivenciada, no Brasil, pode ser explicada devido ao com-
portamento da sociedade brasileira desde a sua formação histórica. A não 
cidadania das crianças brasileiras data desde o Período Colonial e se perpe-
tuou até a instalação da República.
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Há	poucas	décadas,	a	população	infanto-juvenil	era	vista	dentro	da	ótica	
adultocêntrica marcada, sobretudo, pela desvalorização e pelo desconhe-
cimento da própria existência. Muitas práticas autoritárias, coercitivas e 
até	mesmo	castigos	 físicos	eram	realizados	e	 justificados	pelo	exercício	
do	pátrio	poder,	sob	o	qual	os	menores	eram	completamente	subjugados5.

Tais	práticas	só	foram	revistas	no	Brasil	no	final	da	década	de	1980,	a	
partir da promulgação da Constituição da República em 1988 e, logo em 
seguida, do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90)6. O país 
passou a adotar o princípio da proteção integral, pelo qual crianças e ado-
lescentes	transformaram-se	efetivamente	em	sujeitos	de	direitos.

Dessa forma, a doutrina da proteção integral surgiu como uma tentativa 
de articular uma política para resguardar os direitos sociais da criança e do 
adolescente,	a	partir	da	ação	conjunta	entre	governo	e	sociedade.	Com	isso,	
a família, a sociedade, a União, os Estados e os Municípios, solidariamente, 
tornaram-se obrigados a garantir e assegurar o amplo acesso aos direitos 
fundamentais: Saúde, Convivência Familiar e Comunitária, Educação, Es-
porte e Lazer, Dignidade, Respeito, Liberdade, Preparação e Proteção ao 
Trabalho. E, por conseguinte, qualquer violação desses direitos passou a ser 
considerada como prática de violência7.

A passos lentos, o Brasil vem alcançando conquistas em relação à prote-
ção das crianças e adolescentes. A redução da mortalidade infantil foi um 
dos	grandes	marcos	atingidos	segundo	os	Objetivos	de	Desenvolvimento	
do Milênio, propostos pela ONU, em 2015. Porém, evidenciam-se taxas 
crescentes de homicídios na adolescência8.

O homicídio é a forma mais extrema de violência e de violação de direi-
tos. Estatísticas apontam uma elevação importante das taxas de homicídios 
dos	adolescentes,	desde	2012,	cujo	trágico	desfecho	é,	proporcionalmente,	
maior nessa faixa etária do que noutros segmentos da população. Além dis-
so, o gênero masculino e a raça negra destacam-se em meio às	notificações9.

Não é à toa que o Brasil aparece como o quinto país mais violento do 
mundo, com taxa de homicídio maior do que a de países em guerra. Para 
combater	 e	enfrentar	 esse	 fenômeno	da	 “juventude	perdida”,	 torna-se	
necessário analisar minuciosamente as causas sociais da violência, o for-
talecimento de medidas que visem à educação, a oferta de emprego para 
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os	adolescentes	mais	vulneráveis	e	o	compromisso	firmado	de	extinguir	a	
impunidade de cada caso de homicídio contra esse grupo social10.

A proposta deste capítulo é situar o leitor na temática, contextualizando-a
como importante questão de saúde pública e de direitos humanos. Além 
disso, intencionou- se fazer um breve levantamento das políticas públicas 
direcionadas	para	enfrentar	a	problemática,	expondo	o	cenário	de	desafios	
e inovações.

Formas de violência contra crianças e adolescentes

Ao retomar a amplitude do conceito de violência contra crianças e adoles-
centes, torna-se necessário distingui-la em suas diferentes formas. Parte-se do 
princípio que a violência praticada ultrapassa os limites de agressões físicas, 
tornando	a	caracterização	mais	abrangente;	classificando-se	em	estrutural,	
psicológica, física e sexual, incluídas as subdivisões, mas não raro uma forma 
está agregada a outras11.

Violência estrutural
Talvez	seja	a	menos	percebida	ou	a	mais	disfarçada	das	violências.	Esse	

tipo	refere-se	às	injustiças	sociais	que	as	crianças	sofrem	historicamente,	
mesmo antes do nascimento, como a falta de políticas públicas voltadas para 
sua proteção. Certas situações ilustram o caminho histórico de vulnerabili-
dade social associada a este tipo de violência, como o nascimento em lares 
mal	estruturados,	onde	a	criança	é	fruto	de	uma	gestação	não	planejada,	os	
vínculos familiares são frágeis, há desigualdades sociais e o analfabetismo 
parental. Segundo Minayo (2001)12, essa forma de violência parece naturaliza-
da no Brasil, quer pela perenidade de seu caráter, quer por não se visualizar 
rapidamente	o	binômio	autor-ação.	Ou	seja,	os	autores	políticos	das	ações	
socioeconômicas que geraram tal violência.

Violência psicológica
Humilhar, abandonar emocionalmente, criticar excessivamente, contro-

lar, envergonhar ou fazer sentir culpa são formas de violência psicológica 
contra crianças e adolescentes. Quantos mais traumas o indivíduo sofre na 
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infância, menor será sua capacidade adaptativa emocional e maiores serão os 
impactos sobre a personalidade, além de um risco 17 vezes maior de suicídio 
na vida adulta13.

Violência física
Diz respeito à violência causada pelo uso da força física, podendo 

resultar em dor sem lesão, ferimentos de leve a severa gravidade, ou, até 
mesmo, em óbito. Infelizmente, apesar das ruas e instituições serem locais 
de grande vulnerabilidade para este tipo de violência, os lares das crianças 
e adolescentes também o são. Um estudo realizado pela UNICEF (2014)14, 
demonstrou que a violência física está presente no cotidiano de crianças 
entre 2 e 14 anos em todo o mundo. Os resultados evidenciam que cerca de 
6 em cada 10 menores são submetidos a castigos físicos regularmente como 
forma de instituir disciplina.

No Brasil, dados do SINAN (2017)15 demonstram um aumento do número 
de	notificações	a	cada	ano	por	violência	física	em	menores	de	19	anos.	Os	
resultados demonstrados na Tabela 1 correspondem a uma série histórica 
entre os anos de 2009 a 2017.

Além	do	aumento	progressivo	do	número	de	notificações,	com	o	passar	
dos anos, ressalta-se como faixa etária mais acometida por agravos físicos, 
no Brasil, a de adolescentes entre 15 e 19 anos. No entanto, as autoras in-
feriram que os casos de violência física contra crianças menores são mais 
subnotificados,	pelo	receio	da	própria	criança	em	relatar	o	ocorrido,	assim	
como	o	temor	de	outras	punições.	Além	disso,	dificuldades	de	notificação	
podem perpassar tanto falhas diagnósticas quanto falta de dispositivos pa-
dronizados e efetivos, durante a condução dos casos, pelo sistema de saúde.
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Tabela 1	–	Número	de	Notificações	por	violência	física	registrados	por	faixa	
etária entre os anos de 2009 a 2017 no Brasil

ANO IDADE (ANO)

<1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19

2009 472 884 1291 2279 4164

2010 837 1450 2016 4117 7437

2011 1339 1917 2709 6136 12668

2012 1774 3028 3975 8575 18992

2013 1705 2885 3922 9669 22368

2014 1511 3329 4182 10215 24426

2015 1742 3442 4522 10140 25577

2016 1643 3699 4696 10741 27307

2017 2886 4247 5235 13372 33553

TOTAL 13.909 24.881 32.548 75.244 176.942

Fonte:	Ministério	da	Saúde	–	Sistema	de	Informação	de	Agravos	de	Notificação	–	SINAN	Net15

Alguns autores como Gawryszewski et al (2009)16, Mascarenhas et al. 
(2010)17 e Garbin et al. (2011)18 encontraram nos seus estudos maus-tratos, por 
agravos físicos, em crianças como a forma mais frequente de violência. Tais 
registros podem estar associados à existência de lesões corporais facilmente 
identificáveis,	favorecendo	a	ocorrência	por	denúncias.

Violência sexual
A	violência	sexual	contra	crianças	e	adolescentes	é	definida	como	todo	

ato	ou	jogo	sexual	com	intenção	de	estimular	sexualmente	a	criança	ou	o	
adolescente,	cujo	objetivo	é submeter a uma prática para obter satisfação 
sexual, em que os autores da violência estão em estágio de desenvolvimento 
psicossexual mais adiantado que as vítimas19.

A Lei n°12.015/200920	alterou	o	Código	Penal	brasileiro,	criando	a	figura	
do estupro de vulnerável. Dessa forma, considera-se que pessoas menores de 
14	anos	estão	em	vulnerabilidade	absoluta,	e	que	o	ato	sexual	–	por	si	só	–	já	
configura	crime,	independentemente	se	houve	consentimento	do	menor	e/
ou de seus responsáveis, compleição física e, ainda, se a vítima tenha tido 
experiência sexual pregressa.
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Como as crianças e os adolescentes são seres em desenvolvimento, a 
violência sofrida por eles causará impacto muito maior que em adultos, pois, 
além	de	afetar	o	ser	humano	à	época	do	agravo,	influencia	negativamente	o	
desenvolvimento	biopsicossocial	desse	cidadão.	Quanto	mais	jovem,	maior	e	
mais prolongada for essa violência, mais agravos atuais e futuros ocorrerão. 
Recentemente, essa ideia passou a ser mais bem esclarecida e demonstrada 
como	“estresse	tóxico”21.

Desta feita, o neurodesenvolvimento é compreendido como um processo 
complexo no qual o cérebro, para alcançar seu potencial genético, necessita 
de uma boa nutrição, de segurança afetiva e de estimulação psicomotora. 
Ou	seja,	para	um	bom	desenvolvimento,	é necessária para a integração qua-
litativa entre condicionantes neurobiológicas e ambientais. Lactentes criados 
com afeto, estímulos, educação e nutrição adequada e que não vivenciam 
experiências traumáticas, terão melhor desempenho cognitivo e de habilida-
des emocionais na vida adulta. Traumas cerebrais na infância podem resultar 
em alterações no desenvolvimento com repercussões para a vida adulta.

Assim, toda criança que passa por estresse, como uma doença, nasci-
mento de um irmão, adversidades familiares, dentre outros, mas recebe um 
bom acompanhamento familiar e/ou institucional será capaz de dirimir esse 
estresse, impedindo que se torne tóxico. Caso isso não aconteça, ocorrerão 
alterações estruturantes cerebrais e perdas de habilidades emocionais e 
cognitivas irreparáveis21.

Os direitos das crianças e dos adolescentes assegurados por lei

Conforme a Constituição Federal do Brasil (1988)22, assim são garantidos 
os direitos da criança:

Art. 227: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à crian-
ça, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.

Art. 228: São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujei-
tos às normas da legislação especial.
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Nesse sentido, com a Lei n. 8.0696,	de	13	de	julho	de	1990,	criou-se	o	
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em contraposição ao antigo 
Código de Menores e em consonância com a Convenção sobre o Direito da 
Criança, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas. Assim, a família, 
a sociedade, a União, os Estados e os Municípios, solidariamente, devem 
garantir e assegurar o amplo acesso aos direitos fundamentais elencados 
na Constituição e no ECA.

Em 1991, foi instituído por meio da Lei n. 8.242/199123 o Conselho Nacio-
nal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, visando, dentre 
outros, à elaboração de normas gerais de atendimento dos direitos da crian-
ça	e	do	adolescente,	para	fiscalizar	as	ações	de	execução,	observando-se	
o Estatuto.

A Lei 13.431/201724 criou o sistema de garantia de direitos dos menores 
vítimas ou testemunhas de violência e alterou a Lei no 8.069/19906 que regu-
lamentava o ECA.

Das políticas públicas

A Lei n. 13.257/201625, alterou o artigo 8º do ECA, assegurando que todas 
as mulheres e gestantes tenham acesso às políticas públicas no âmbito do 
Sistema Único de Saúde. Mas, questiona o que venham ser tais medidas e 
como se aplicam. Na forma da Lei, “São ações e programas desenvolvidos 
pelo Estado para garantir e colocar em prática direitos que são previstos 
na Constituição Federal e em outras leis. São medidas e programas criados 
pelos	governos	dedicados	a	garantir	o	bem-estar	da	população.	Definições	
recentes consideram que a política pública ultrapassa uma decisão gover-
namental, uma vez que pode transcorrer de decisões e ações de outros 
atores, como a sociedade civil26.

No	caso	em	análise,	os	 sujeitos	de	direitos	 (crianças	e	adolescentes),	
em	conformidade	com	a	legislação	pátria,	fazem	jus	a	políticas	públicas	
pensadas	e	executadas	pelo	Estado,	de	acordo	com	suas	especificidades	e	
que, por sua natureza, são políticas públicas sociais.

Hofling	(2001)27, assevera que “políticas sociais se referem a ações que 
determinam o padrão de proteção social implementado pelo Estado, vol-
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tadas, em princípio, para a redistribuição dos benefícios sociais visando à 
diminuição das desigualdades estruturais produzidas pelo desenvolvimento 
socioeconômico”.

Nesse	sentido,	a	já	citada	Lei	n.	13.257/201625 trouxe importante inova-
ção, instituindo o Estatuto da Primeira Infância e prevendo políticas públicas 
para atender crianças de 0 a 6 anos de idade. Cada Estado desenvolve as 
próprias políticas públicas, em acordo com as normas legais vigentes e com 
as	especificidades.

Contudo, é sabido que existe uma grande discrepância entre as políticas 
públicas sociais e a efetiva implementação. Para fundamentar esse estudo, 
recorreu- se às políticas que envolvem a segurança alimentar no âmbito es-
colar28, no Estado de Roraima e em seus municípios. O PNAE – Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (2013)29 – prevê, dentre outros, que o cardápio 
das escolas “deve respeitar as referências nutricionais, os hábitos alimentares, 
a cultura alimentar da localidade”.	Também	destaca	que	deve	“atender as 
especificidades culturais das comunidades indígenas e/ou quilombolas”.

Outro exemplo legal a que se recorreu refere-se à Lei 13.431/201724, que 
instituiu	a	obrigatoriedade	da	escuta	qualificada	de	crianças	e	adolescentes,	
em	ambiente	adequado	e	com	profissionais	qualificados.	Mas,	nem	todos	os	
Estados criaram tal estrutura, que deveria contar com as delegacias espe-
cializadas	para	apurar	crimes	em	que	crianças	e	adolescentes	sejam	vítimas	
ou	testemunhas,	evitando,	como	já	dito	alhures,	a	revitimização	e	seus	con-
sequentes abusos.

Embora a lei tenha avançado, muitas famílias, a sociedade e o poder pú-
blico	ainda	demonstram	dificuldade	em	acompanhar	as	novas	diretrizes.	As	
descobertas	da	ciência	que	estudam	os	reflexos	da	violência	sobre	as	crianças	
precisam imprimir mudanças profundas no tratamento dispensado à infância 
e	à	juventude,	refletindo-se,	inclusive,	no	próprio	sistema	de	justiça	criminal	
brasileiro. Apesar dessas constatações, a luta pelas crianças é muito importan-
te, devendo ser exaustiva para que se estabeleçam os direitos, reconhecidos 
e valorizados os ganhos alcançados para que se reproduzam.
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a. Desafios
Como proteger uma população que é física e emocionalmente depen-

dente?	Como	identificar	a	violência,	haja	vista	que,	muitas	vezes,	ela	é	sutil,	
culturalmente aceita e ocorre no ambiente domiciliar? Como fazer crianças 
pequenas	falarem	que	são	violentadas	ou,	até	mesmo,	os	adolescentes,	já	
que o agressor com frequência tem ascendência familiar sobre a vítima? E, 
ainda, como criar a cultura da não violência, no Brasil, um país tão amplo, 
diverso e cruelmente desigual? São perguntas retóricas que convergem para 
os	desafios	constantes,	os	quais	devem	ser	ininterruptos	todos	os	esforços	
de enfrentamento.

Relativo	a	isso,	atualmente,	no	Brasil,	há	alguns	projetos,	planos	e	estra-
tégias. Alguns incipientes e outros bem sedimentados, porém, não alcançam 
toda a população- alvo. Atribui-se a não total abrangência à falta de coorde-
nação das ações, por meio de uma política pública de estado que transpasse 
longitudinalmente os governos. Os esforços são, portanto, pouco efetivos.

Quiçá,	mais	que	criar	novos	projetos,	seja	necessário	fazer	um	levanta-
mento daqueles que existem, dos que deram melhores resultados em curto 
e	longo	prazo	para	fazê-los	funcionar.	Logo,	é	fundamental	que	haja	uma	
coordenação central, com integração de diversas pastas atreladas – saúde, 
educação, segurança, seguridade social, entre outros –, pois a violência tem 
interface nos mais variados segmentos da sociedade.

b. Inovações
Em 2018, o Brasil tornou-se membro da Parceria Global pelo Fim da 

Violência	contra	Criança	e	Adolescentes,	liderada	pela	ONU,	cujo	objetivo	
é	contribuir	para	o	cumprimento	dos	Objetivos	de	Desenvolvimento	Sus-
tentável (ODS), sobretudo aqueles que se destinam a acabar com todas as 
formas de violência e de tortura contra crianças. Ao ingressar nessa Parceria 
Global, o Brasil assumiu o compromisso de desenvolver um Roteiro Nacional 
(Roadmap) de ações integradas e se comprometeu a desenvolver um sistema 
de indicadores de violações dos direitos das crianças e dos adolescentes.

O país criou a Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(SNDCA), atrelada ao Ministério dos Direitos Humanos, órgão responsável 
pela articulação das políticas públicas de combate às manifestações de 
violência contra crianças e adolescentes30. Para isso, criou o disque 100, 
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que recebe denúncias de violação dos direitos humanos; em parceria com 
a	Unicef,	desde	2013,	ampliou	com	o	aplicativo	“Proteja	Brasil”,	que	facilita	
e fortalece as denúncias de violência. Em 2016, foi lançada nova versão, 
ampliando suas funcionalidades e fazendo a sua integração ao Disque 10031.

Ademais,	firmou	parceria	com	a	Sociedade	Brasileira	de	Pediatria	(SBP),	
com o Conselho Federal de Medicina (CFM) e com o Ministério dos Direitos 
Humanos para buscar soluções contra agressões a crianças e adolescentes. 
Um dos exemplos desse feito foi a elaboração do Manual de Atendimento 
às	Crianças	e	Adolescentes	Vítimas	de	Violência,	destinado	aos	profissionais	
de saúde32.

c. Inspire
Refere-se	ao	Projeto	de	medidas	elaborado	pela	OPAS/OMS	e	por	diver-

sas outras entidades, como o Centro de Controle e Prevenção de Doenças 
dos Estados Unidos, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), o 
Banco Mundial, entre outras. O INSPIRE é composto por sete estratégias e 
orienta	atividades	transversais	que,	em	seu	bojo,	contribuem	para	conectar	
e fortalecer as setes estratégias, bem como para avaliar os seus progressos33. 
Não	se	trata	de	um	novo	programa,	mas	de	estratégias	bem	definidas	que	
devem ser adaptadas a cada realidade para que funcionem. Tais estratégias 
estão descritas na Tabela 2:

Tabela 2 – Estratégias do INSPIRE para prevenir e enfrentar a violência na 
infância Inserir as linhas na tabela

Estratégia Medidas

Implementação 
e vigilância do 
cumprimento

das leis

• Leis que proíbem pais, mães, professores ou outros 
cuidadores de aplicar castigos violentos a crianças.

• Leis que criminalizam o abuso sexual e a exploração 
de crianças.

• Leis que previnem o uso indevido de álcool.
• Leis	que	limitam	o	acesso	de	jovens	a	armas	de	fogo	e	

outras armas.

Normas e valores • Mudança na adesão a normas sociais e de gênero que 
sejam	restritivas.

• Programas de mobilização da comunidade.
• Intervenções	junto	a	testemunhas.
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Estratégia Medidas

Segurança do 
ambiente

• Redução	da	violência	por	atuação	em	“áreas	críticas”.
• Interrupção da propagação da violência.
• Melhoria do espaço urbano.

Pais, mães e 
cuidadores 
recebem apoio

• Por meio de visitas domiciliares.
• Por meio de grupos nas comunidades.
• Por meio de programas integrais.

Incremento 
de renda e 
fortalecimento 
econômico

• Transferência de renda.
• Associações de poupança e empréstimo combinadas 

à educação para a equidade de gênero.
• Microfinanciamento	combinado	à	educação	sobre	

normas de gênero.

Resposta de 
serviços de 
atenção e apoio

• Aconselhamento e apoio terapêutico.
• Rastreamento de casos combinado a intervenções.
• Programas	de	tratamento	para	jovens	em	conflito	

com	a	lei	no	sistema	de	justiça	criminal.
• Intervenções de acolhimento familiar, com 

participação dos serviços de bem-estar social.

Educação e 
habilidades para 
a vida

• Aumento da taxa de matrículas na pré-escola e nas 
escolas primária e secundária.

• Criação de um ambiente escolar seguro e estimulante.
• Melhoria do conhecimento das crianças sobre o 

abuso sexual e maneiras de se proteger.
• Formação de habilidades sociais e para a vida
• Programas dirigidos a adolescentes para prevenção 

da	violência	infligida	pelo	parceiro	íntimo.

Fonte: OPAS, 201733

d. Projeto Primeira Infância Melhor – Porto Alegre/RS
Política pública para a infância, socioeducativa, preventiva, pioneira no 

Brasil, de promoção do desenvolvimento integral, que incrementa vínculos 
afetivos e fortalece a identidade familiar, desde a gestação até os seis anos 
de idade. Envolve três secretarias Municipais, de Educação, da Saúde e de 
Cultura no atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade social34.
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e. Programa Cresça Com Seu Filho – Fortaleza/CE
Esse	programa	é	realizado	em	conjunto	com	a	Estratégia	de	Saúde	da	

Família	na	cidade	de	Fortaleza	–	CE.	Seu	principal	objetivo	é	apoiar	as	famí-
lias em situação de vulnerabilidade social, promovendo o desenvolvimento 
integral de crianças, da gestação até os 3 anos. Durante as visitas semanais 
às famílias cadastradas, o agente comunitário de saúde realiza atividades de 
acordo com a faixa etária da criança, com o intuito de fortalecer os domínios 
do desenvolvimento cognitivo, afetivo, motor e da linguagem, estimulando 
e capacitando os cuidadores na participação destas atividades lúdicas35.

f. Programa Família que Acolhe – Boa Vista/RR
É uma política pública integrada destinada à Primeira Infância, que busca 

garantir o desenvolvimento integral da criança, fortalecendo laços de afeto e 
estabilidade entre as famílias. Envolve várias secretarias, desde a criação de 
espaços	físicos	planejados	para	as	crianças	e	sua	família	até	a	integração	de	
todos os serviços oferecidos com foco na Primeira Infância. A gestante ingressa 
no programa até a 20ª semana gestacional, terá acompanhamento durante 
o pré-natal, orientação para cuidados após o nascimento do bebê, receberá 
o enxoval e terá acompanhamento médico- psicossocial, além de vaga ga-
rantida na creche, em período integral, a partir dos dois anos (Figuras 1 e 2)36.

Figura 1 – Universidade do bebê: grupos temáticos familiares

Fonte: Prefeitura de Boa Vista - RR
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Figura 2 – Caminhos da Primeira Infância – Adaptação de percursos que com-
preendem a unidade Básica de Saúde, o Centro de Assistência Social, 
escolas, creches, a Casa Mãe e uma praça; para que as crianças pos-
sam se divertir com suas famílias e fortalecer os vínculos.

Fonte: Prefeitura de Boa Vista- RR

Considerações finais

As autoras avaliam os programas como importantes iniciativas de 
assistência e, consequentemente, de enfrentamento e combate à violência, 
haja	vista	o	entendimento	de	que,	com	o	planejamento	familiar,	geram-se	
filhos	desejados	e	esperados.	Tal	consciência	coíbe	a	violência	da	gravidez	na	
adolescência para os pais, a violência física e psíquica do aborto clandestino e 
a	negligência	dos	cuidados	para	com	um	bebê	não	desejado.	Garante,	ainda,	
a qualidade dos primeiros mil dias de vida e se evitam as podas neuronais 
excessivas, que impedem não só o crescimento cognitivo adequado, mas 
também a aquisição de habilidades psicoafetivas, como a empatia, tão 
importante para a não perpetração da violência.

Outrossim,	registra-se	que,	ao	empreenderem	a	revisão	bibliográfica	para	
a	produção	do	presente	capítulo,	as	autoras	depararam-se	com	significativo	
acervo	de	classificações,	estratégias,	programas	e	projetos	elaborados	para	
prevenir e dirimir a desgraça provocada pela violência contra a população 
infanto-juvenil.	Destacam-	se	importantes	e	complexas	propostas,	como	o	
INSPIRE, da Organização Mundial da Saúde, e as demais existentes no Brasil 
e citadas neste trabalho. Porém, devido à persistência de tamanha crueldade 
para com as crianças, deduzimos que as boas ideias não são plenamente 
executadas,	ou	o	são	para	ínfima	parcela	da	população-	alvo,	deixando	a	
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maioria à margem dessa proteção vital, a qual deveria ser regra. Contradito-
riamente,	enquanto	a	humanidade	no	século	XXI	já	se	desenvolveu	a	ponto	
criar	soluções,	utilizando-se	de	inteligência	artificial,	os	direitos	das	crianças	
e dos adolescentes continuam sendo violados e a depender de políticas 
retrógradas. É preciso, pois, reivindicar semelhante modernização.
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Resumo A obesidade é uma epidemia global caracterizada por alta morbimor-
talidade, associada a Doenças Não Transmissíveis que se manifestam 
na infância e persistem ao longo do ciclo vital até a idade adulta. Este 
capítulo	analisa	os	desafios	das	políticas	públicas	no	controle	da	obe-
sidade na infância e na adolescência na América Latina e no Caribe. 
São fornecidas informações básicas sobre o contexto da obesidade 
infantil na região, destacando a importância do tema em nível regio-
nal e internacional e apresentando uma perspectiva histórica sobre 
os avanços que foram feitos até agora para lidar com a obesidade 
infantil. É apresentada uma análise das principais políticas e ações 
implementadas na região, incluindo as políticas de alimentação e 
nutrição, bem como aquelas voltadas para a promoção de hábitos de 
vida saudáveis, incluindo a atividade física. Os autores apresentam 
uma	discussão	sobre	os	desafios	multifacetados	que	enfrentam	não	
só a criação, mas também a implementação dessas políticas de saúde 
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e o enfoque multissetorial que é importante para combater de forma 
adequada esta crescente ameaça à saúde de nossa população.

 Palavras-chave:	Controle	da	obesidade;	Sistemas	de	Manejo	da	Obesi-
dade; Obesidade pediátrica; Iniquidade social.

Introdução

Nas últimas décadas, a prevalência de obesidade em crianças aumentou 
dramaticamente. Essa epidemia mundial tem consequências importantes, 
incluindo transtornos psiquiátricos, psicológicos e psicossociais na infância 
e maior risco de desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT) mais tarde na vida1. O tratamento da obesidade é difícil e as crianças 
com excesso de peso tendem a se tornar adultos com obesidade2. Desde 
2016,	a	Organização	Mundial	da	Saúde	(OMS)	classificou	a	obesidade	infantil	
como	um	dos	mais	sérios	desafios	de	saúde	pública	do	século	213. O aumento 
global do excesso de peso na população tem demandado ações governa-
mentais voltadas à prevenção dos impactos à saúde gerados pela obesidade. 
Essas tendências levaram os estados membros da OMS4 a endossar a meta 
de Nenhum aumento da obesidade na infância até 2025.

Geralmente, a obesidade infantil é impulsionada pela interação da 
nutrição	e	atividade	 física	 influenciada	por	 fatores	 socioecológicos.	Essa	
interação	apresenta	diferentes	desafios	e	oportunidades	de	ação	ao	longo	
do curso de vida. Fatores bem reconhecidos relacionados à inatividade física 
e ao gasto energético reduzido que contribuíram para a epidemia global 
de obesidade incluem uma redução da caminhada devido ao maior uso 
de transporte motorizado, um declínio nas atividades físicas ocupacionais 
como consequência do aumento da automação e uso de tecnologia, e um 
aumento no tempo de lazer despendido com comportamentos sedentários. 
O estilo de vida sedentário é alto na América Latina e no Caribe (ALC). Um 
estudo de coorte de nascimentos em Pelotas, Brasil, mostrou 58% de estilos 
de	vida	sedentários	entre	os	jovens,	caracterizados	por	excesso	de	TV	e	falta	
de atividade física5,6,7. De forma alarmante, 43% dos adultos e adolescentes 
da	América	Latina	foram	classificados	como	inativos,	indicando	que	a	região	
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é a mais inativa do mundo9,10. Resultados semelhantes foram observados por 
Gaskin et al8 em um estudo escolar com crianças de 9-11 anos de idade em 
Barbados. De forma alarmante, 43% dos adultos e adolescentes da América 
Latina	foram	classificados	como	inativos,	indicando	que	a	região	é	a	mais	
inativa do mundo9,10.

Mudanças na dieta têm ocorrido em paralelo e em causalidade bidire-
cional,	com	mudanças	no	amplo	sistema	alimentar	–	o	conjunto	de	cadeias	
de abastecimento das fazendas, através dos segmentos intermediários de 
processamento,	atacado	e	logística,	aos	segmentos	downstream	de	varejo	e	
food service (restaurantes e redes de fast food)11.	Isso	se	reflete	em	maiores	
quantidades e variedade de alimentos densos em energia disponíveis; níveis 
crescentes de promoção e comercialização de alimentos com alto teor de 
energia; oportunidades de compra de alimentos mais frequentes e difundi-
das;	aumento	do	uso	de	restaurantes	e	lojas	de	fast	food;	Porções	maiores	
de	alimentos	oferecendo	melhor	“valor”	pelo	dinheiro;	maior	frequência	de	
ocasiões de comer; aumento do uso de refrigerantes para substituir a água, 
por ex. nas escolas7,8.

Contexto da obesidade infantil na América Latina e no Caribe

Atualmente, a região da América Latina e do Caribe, com a maior 
prevalência de sobrepeso e obesidade do mundo, enfrenta uma combinação 
de importantes problemas de saúde e sedentarismo relacionados à dieta 
acompanhados de enormes custos econômicos e sociais. As mudanças na 
dieta são profundas, com mudanças rápidas observadas em direção a níveis 
muito	altos	de	sobrepeso	e	obesidade	em	todas	as	idades,	juntamente	com,	
em alguns países, altas cargas de atraso de crescimento. Embora os países 
latino-americanos tenham avançado na redução da desnutrição e das 
deficiências	de	micronutrientes,	faltam	políticas	abrangentes	e	intersetoriais	
para enfrentar a obesidade.12

A prevalência estimada de obesidade em 2014 foi de 21,7% em crianças 
latino-americanas com menos de 20 anos13,14,15. Níveis mais baixos de excesso 
de peso em crianças menores de cinco anos foram relatados pela OMS15 em 
2013 nas regiões da América Latina e Caribe, com pouca mudança nos 13 anos 
anteriores; mas países com grandes populações, como Argentina, Brasil, Chile, 
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Peru e Bolívia, observaram níveis de aumento de 7% ou mais16.	No	final	de	
2010, a prevalência relatada de 14% em crianças caribenhas na faixa etária 
abaixo de cinco anos era ainda maior do que para a América Latina; e chegava 
a 27% nas meninas e 33% nos meninos em crianças de 11 a 13 anos17.

Para	prevenir	e	controlar	especificamente	a	obesidade	em	crianças	meno-
res de cinco anos, a Assembleia Mundial da Saúde em 2012 aprovou um plano 
de implementação abrangente para a nutrição materna, infantil, compreen-
dendo seis metas nutricionais para 2025; a quarta meta é “nenhum aumento 
no	excesso	de	peso	na	infância	em	2025”18. Nesse contexto, a força-tarefa for-
neceu várias informações e recomendações claras ao consumidor, tais como: 

a)  rotulagem de alimentos; 
b) 	encorajando	as	empresas	de	alimentos	a	 fornecer	alimentos	mais	

nutritivos e com menos energia para crianças e a desenvolver critérios 
para publicidade que promovam uma alimentação mais saudável;

c)  para melhorar a nutrição materna e incentivar a amamentação de bebês; 
d)  projetar	instalações	recreativas	seguras	e	bairros	com	locais	mais	seguros;	
e)  incentivar as escolas a promulgar políticas coerentes de alimentação, 

nutrição e atividade física;
f) 	encorajar	todos	os	profissionais	de	Saúde	a	participarem	do	desen-

volvimento de programas de saúde pública.

Em conformidade com essas recomendações de diretrizes, a LAC tem tra-
balhado	em	conjunto	para	implementar	essas	políticas	de	saúde	pública.	Foi	
na década seguinte que a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2014) 
publicou um Plano de Ação para a prevenção da obesidade em crianças e 
adolescentes nas Américas (disponível em https://www.paho.org/bra/images/
stories/ UTFGCV/planofactionchildobesity-por.pdf?ua=1). Também em 2014, 
um plano de ação complementar foi publicado pela Agência Caribenha de 
Saúde Pública (CARPHA), disponível em https://www.paho.org/nutriciony-
desarrollo/wp-content/uploads/2014/09/ Plano-de-Acao-para-Prevencao-
-da-Obesidade-em-Criancas-e-Adolescentes.pdf. Esses dois documentos 
seguiram as recomendações da Força-Tarefa de Obesidade Interna de 2004. 
Mas por que demorou uma década para que essas políticas fossem adotadas 
pelas	regiões?	Quais	foram	os	desafios	encontrados	para	chegar	a	esse	ponto?	
Onde estamos agora? Este capítulo tentará abordar essas questões.
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Políticas Públicas para Enfrentar a Obesidade 
Infantil na Região da América Latina. 

Altos níveis de obesidade infantil na América Latina (AL) são impulsiona-
dos por altos níveis de urbanização, cerca de 80%19, limitação de espaço e 
tempo para atividades físicas, e a transição nutricional que é caracterizada 
pelo aumento da ingestão de alimentos densos em energia e açúcar Swee-
tened Beverages (SSB) desde 1900. Isso é acompanhado por acesso fácil e 
conveniente a alimentos altamente processados e com alto teor de gordura 
e açúcar. Foi demonstrado que a insegurança alimentar, que é uma proxy das 
disparidades econômicas, está associada à prevalência da obesidade na AL, 
com os países da AL apresentando algumas das maiores disparidades de ren-
da	do	mundo,	apesar	de	um	desenvolvimento	econômico	significativo19,20,21. 
No entanto, a América Latina tem liderado a implementação de programas 
para reduzir a obesidade infantil14,19,22,23. Esses programas podem ser agru-
pados em duas categorias: dieta, nutrição e programas de atividade física.

Políticas Relacionadas à Dieta e Nutrição na América Latina

A	seguir	estão	algumas	políticas	fiscais	e	não	fiscais	proeminentes	na	
América Latina que mostraram reduzir a ingestão de alimentos ricos em 
energia e pobres em nutrientes12,23.

1. O imposto especial sobre bebidas adoçadas com açúcar (SSBs) no México
2. Requisitos para embalagem frontal no Chile, Equador e México
3. Políticas que restringem a comercialização de SSBs não alcoólicos com 

alimentos de alto teor calórico e baixo teor de nutrientes para crianças 
na Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, México, Peru e Uruguai;

4. Incentivos econômicos para o consumo de alimentos saudáveis no 
Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Peru e Uruguai;

5. Remoção de ácidos graxos trans de alimentos processados na Argen-
tina, Brasil, Chile, Costa Rica, México.

O imposto especial de consumo sobre o SSBs foi baseado em pesquisas 
importantes que mostram que a alta densidade energética da dieta infantil e 
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que o SSBs são as principais fontes de adição de açúcar24. Estudos de pesquisa 
também criaram suporte baseado em evidências para a tributação de SSBs, 
especificamente	que	um	aumento	de	10%	no	preço	estava	associado	a	uma	
redução de 11,6% na demanda, onde os principais substitutos eram água 
e leite. Esses resultados foram divulgados em conferências, publicações e 
apresentados a órgãos como Congresso e Ministério da Fazenda e estão em 
fase de monitoramento e avaliação23.

Embora vários países tenham criado políticas relacionadas à rotulagem 
de alimentos, muitos outros ainda precisam desenvolver qualquer forma de 
política ou regulamentação. Mesmo entre aqueles em que existe alguma 
forma de diretrizes regulatórias, nem todos possuem padrões de rotulagem 
nutricional obrigatórios. No Chile e no Equador, as políticas de rotulagem na 
frente	da	embalagem	mostraram-	se	eficazes,	com	95%	das	mães	de	crian-
ças e adolescentes em idade pré-escolar entrevistados concordando que o 
Ministério	da	Saúde	está	ajudando	os	consumidores	a	identificar	alimentos	
não saudáveis. Outras Diretrizes para Rotulagem da Frente de Embalagem, 
como no caso do México, mostraram falta de clareza e transparência9.

Embora a remoção de ácidos graxos trans (TFAs) do suprimento de 
alimentos	 tenha	 sido	 identificada	pela	OMS	como	uma	 intervenção	de	
saúde pública ‘best-buy’ para países de baixa e média renda23, muitos paí-
ses	da	América	Latina	ainda	não	o	fizeram	a	inclusão	da	remoção	de	TFAs	
como uma meta de monitoramento global devido a preocupações sobre 
a viabilidade, alcançabilidade e efeito de saúde pública de removê-los do 
abastecimento alimentar. A Argentina é um dos poucos países da América 
Latina	que	criou	regulamentos	de	políticas	eficazes	para	restringir	os	TFAs	
na	dieta.	O	governo	iniciou	regulamentações	obrigatórias	que	especificam	
que os TFAs em alimentos não devem exceder 2% do total de gorduras em 
óleos vegetais e margarinas para consumo direto e 5% do total de gorduras 
em	outros	alimentos.	A	Argentina	também	tem	pesquisado	e	fiscalizado	com	
eficácia	a	conformidade	da	indústria	com	essas	regulamentações.	A	política	
foi avaliada posteriormente por um estudo de modelagem que previu os 
benefícios traduzíveis para a saúde, dessa intervenção, criando evidências 
científicas	adicionais	para	apoiar	essa	política23.
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Programas de atividade física na América Latina

Na América Latina, as intervenções de Atividade Física (AF) nas escolas e 
as Ciclovias (ruas abertas) têm sido as principais estratégias para combater 
a inatividade física e aumentar o gasto de energia. Um Guia de Intervenção 
Útil para Atividades na AL (GUIA) foi iniciado desde 2005 para examinar e 
promover	estratégias	baseadas	em	evidências	com	o	objetivo	de	aumentar	a	
AF na AL6,25.	A	AF	na	escola	foi	identificada	como	uma	intervenção	e	um	corpo	
de	evidências	forte	o	suficiente	para	fazer	uma	recomendação	de	prática.

Em 2010, foi realizada uma revisão sistemática de 5 intervenções em 
escolas6. Um estudo foi realizado no Brasil, dois estudos no Chile e dois fo-
ram realizados na fronteira dos EUA/México. Três estudos usaram desenho 
de grupo randomizado e dois não usaram randomizado com um grupo de 
comparação. A revisão demonstrou aumentos positivos consistentes em PA 
em todos os três estudos randomizados. Os autores concluíram que os resul-
tados fornecem ímpeto para implementar intervenções de AF em escolas de 
alta qualidade na região; e que a melhoria da qualidade da AF nas escolas 
depende de capacitação e treinamento para professores e instrutores de 
Educação Física (EF), mudanças apropriadas no currículo de EF, infraestrutura 
adequada	incluindo	equipamentos	e	materiais,	e	ajustes	a	várias	caracterís-
ticas políticas, culturais e socioeconômicas .

Quase oito anos após o início do GUIA, outras revisões25,26 ainda estavam 
no estágio de fazer recomendações de que as intervenções na escola de-
veriam ser promovidas como um componente importante para programas 
integrados,	políticas	e	estruturas	de	monitoramento	projetadas	para	reverter	
a infância obesidade na região.

A estratégia Ciclovías (ruas abertas) tem sido a política de AP dominante 
na região da AL. Isso envolve o fechamento temporário de ruas ao trânsito 
motorizado para transformá-las em espaços seguros para atividades como 
lazer de bicicleta, caminhada, corrida e participação em eventos sociais, 
de promoção da saúde e culturais. Com base no sucesso das Ciclovías em 
Bogotá, este programa se espalhou para 461 cidades em LA, conforme mos-
trado na Figura 123.
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Figura 1 – Crescimento exponencial das Ciclovías ao longo do tempo nas 
cidades latino-americanas.

Fonte: Adaptado de Pérez-Escamilla et al23.

Políticas públicas para lidar com a 
obesidade infantil na região do Caribe

Em	uma	reunião	da	CARICOM	em	2013,	a	região	do	Caribe	definiu	um	
plano de ação alinhado com o Plano de Ação Global para a Prevenção e 
Controle de Doenças Crônicas Não Transmissíveis 2013-2020 e um Plano 
de Implementação Abrangente anterior sobre Nutrição Materna, Infantil 
e Infantil 2012. Ambos consideraram o uso de impostos e subsídios como 
políticas básicas de base populacional para permitir escolhas alimentares 
saudáveis e combater a obesidade e o diabetes27,28. A partir dessa reunião de 
líderes da CARICOM, foi desenvolvido um Plano de Ação de 6 pontos. Este 
Plano de Ação para a Promoção de Pesos Saudáveis no Caribe: Prevenção 
e Controle da Obesidade Infantil (2014-2019), estabeleceu metas para a 
região do Caribe e desenvolveu scorecards para monitorar e avaliar cada 
ilha caribenha no cumprimento das metas29,30.

A maioria das políticas implementadas na região do Caribe foi baseada 
na	nutrição.	A	aplicação	de	estratégias	fiscais	é	muito	menor	no	Caribe	em	
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comparação com a AL. Alguns dos principais programas de políticas dos 
países do Caribe em resposta à epidemia de obesidade infantil são:

a)	 O	Padrão	Regional	da	CARICOM:	Especificação	para	 rotulagem	de	
alimentos pré-embalados: Não há informações disponíveis sobre se a 
política foi implementada em algum país do Caribe27.

b) Plano Estratégico Nacional de Prevenção e Controle de Doenças 
Crônicas	Não	Transmissíveis	(DCNT):	Um	dos	objetivos	desta	política	
é reduzir a prevalência de obesidade em crianças e adolescentes. As 
áreas de ação incluem a promoção da nutrição materna e infantil, que 
inclui a promoção do aleitamento materno exclusivo por seis meses, 
programas de saúde e nutrição nas escolas e a inclusão da nutrição no 
currículo escolar. Essa política foi adotada na Jamaica. Embora exista 
uma política semelhante disponível em Trinidad e Tobago, Bahamas, 
Guiana, Barbados, Granada, São Vicente, Granadinas, São Cristóvão e 
Névis, não há informações disponíveis sobre se esses programas foram 
implementados com êxito27.

c) Plano Nacional de Ação para Prevenção e Controle da Obesidade In-
fantil: Esta política foi elaborada para operacionalizar as atividades de 
prevenção da obesidade do Plano Estratégico e de Ação Nacional para 
a Prevenção e Controle de DNTs. Foi adotado em Barbados. A Jamaica 
também tem essa política, mas não há informações disponíveis sobre 
sua	implementação.	O	objetivo	desta	política	é	reverter	a	tendência	de	
aumento da obesidade por meio da promoção do aleitamento materno 
exclusivo por 6 meses, reduzindo a prevalência de baixa atividade física 
em adolescentes e implementando programas de saúde e nutrição na 
escola e também incluindo nutrição no currículo escolar27.

d) Política Nacional de Alimentação de Bebês e Crianças Pequenas: 
Esta política foi adotada na Jamaica. Serve para aumentar o acesso 
ao apoio à amamentação nas comunidades e no local de trabalho e 
para alcançar o status de Hospital Amigo da Criança em todas as ins-
tituições que oferecem serviços de maternidade e saúde infantil. Cinco 
outros países também implementaram a Iniciativa Hospital Amigo da 
Criança (IHAC) e têm políticas de nutrição nas escolas, e vários esta-
vam em processo de implementação de legislação sobre a comerciali-
zação de substitutos do leite materno27. São Vicente e Granadinas tem 
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um Plano de Ação Nacional para Bebês e Crianças Pequenas e uma 
Política Nacional de Amamentação, e a Dominica também tem uma 
política de amamentação (Política de Amamentação da Comunidade 
de Dominica), que foi adotada desde 1993 e posteriormente revisada 
em 1999. Grenada tem uma Política de Nutrição Escolar com metas 
semelhantes às listadas acima27.

e) Defesa da Sociedade Civil – Plano de Ação 2017-2021 da Coalizão 
Caribenha Saudável (HCC): Prevenção da Obesidade Infantil no Caribe 
(CSAP): O HCC é uma organização não governamental que compre-
ende membros de todas as associações e sociedades que defendem 
a prevenção da obesidade em crianças. A coalizão tem atuado como 
elo entre a sociedade civil, o setor privado e o governo em um esforço 
para ter uma abordagem coesiva multissetorial para a epidemia de 
obesidade	infantil.	Esse	tipo	de	cidadania	no	Caribe	exemplifica	o	papel	
das parcerias público-privadas na luta contra a obesidade infantil29.

f)	 Intervenções	fiscais:	em	2015,	Barbados	foi	o	primeiro	país	do	Caribe	
e o décimo país do mundo a implementar um imposto especial sobre 
bebidas açucaradas. Eles introduziram um imposto especial de con-
sumo de 10% sobre todas as bebidas adoçadas com açúcar29. Poucos 
meses depois, Dominica aplicou um imposto especial de consumo de 
10% sobre bebidas açucaradas e alimentos com alto teor de açúcar, 
como chicletes e barras de chocolate31. Vários países também imple-
mentaram subsídios para frutas e vegetais locais27. No entanto, até o 
momento, não há países do Caribe com regulamentos em vigor que 
proíbam a comercialização de alimentos não saudáveis para crianças27.

Desafios de políticas públicas na América Latina e no Caribe

Todas as políticas de nutrição estão disponíveis para cada país pela OMS: 
Banco de dados global sobre a implementação de ações nutricionais (GINA)27. 
Uma olhada neste site mostra que muitas das políticas, incluindo aquelas 
destinadas a reduzir a obesidade infantil na ALC, não foram adotadas ou não 
há informações disponíveis. Isso aponta para a fraqueza na implementação, 
monitoramento e avaliação, conforme destacado em um workshop recente 
realizado em 2014 com o apoio do Instituto Nacional de Saúde dos EUA. No 
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workshop, uma agenda para pesquisa regional e parceria estratégica para 
prevenir a obesidade infantil na AL foi examinada. Muitas lacunas e oportuni-
dades foram reveladas em quatro publicações14,19,22,23 dos anais do workshop. 
Isso	é	quase	12	anos	após	o	GUIA	e	cinco	anos	após	definir	a	meta	da	OMS	
de	“Nenhum	aumento	da	obesidade	infantil	em	2025”18. Não é surpresa que 
os membros do workshop resumiram o progresso para abordar a crescente 
epidemia de obesidade infantil como lento e inconsistente.

1. Lacunas de pesquisa
Apesar da implementação bem-sucedida de alguns programas de políti-

cas para prevenir e reduzir a obesidade infantil na América Latina, evidências 
científicas	limitadas	impedem	o	desenvolvimento	e	implementação	de	inter-
venções	eficazes	mais	inovadoras	em	toda	a	região19. As evidências locais, 
culturalmente apropriadas, que levem em consideração as particularidades 
do ambiente alimentar e de atividade física da região, são necessárias para 
determinar	as	ações	mais	eficazes	para	a	prevenção	da	obesidade32.

Muitos países têm disponibilidade limitada de dados devido à falta de 
sistemas sistemáticos de informação nutricional. Em muitos países da região, 
as informações sobre indicadores do estado nutricional, como indicadores 
antropométricos e bioquímicos, bem como biomarcadores do estado de 
micronutrientes, estão desatualizadas ou inexistentes12. Isso inibe o processo 
de tomada de decisão informada e oportuna e a formulação de intervenções 
nutricionais direcionadas entre as populações vulneráveis. Os inquéritos de 
saúde e nutrição disponíveis são representativos a nível nacional, usando 
metodologias padronizadas e amostras probabilísticas. No entanto, por não 
serem realizados de forma sistemática e, muitas vezes, em intervalos de 
tempo	diferentes,	há	dificuldade	em	fazer	comparações	e	tirar	conclusões	
a partir dos dados12.

A capacidade de pesquisa para prevenção da obesidade infantil em LA 
foi revisada por Parra et al14. Os autores notaram que o número muito baixo 
de estudos de intervenção de publicação e quase ausência de pesquisa de 
política sugere uma falta de capacidade de pesquisa relevante. Da mesma 
forma, nos países do Caribe, a escassez de literatura publicada sobre algu-
mas intervenções torna difícil traduzir essas descobertas em políticas. Dado 
que a pesquisa é fundamental para compreender, monitorar e implementar 
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estratégias, políticas e programas para enfrentar a epidemia de obesidade, 
recomenda-se	que	haja	uma	demanda	para	aumentar	a	capacidade	de	pes-
quisa e incluir mais pesquisa translacional e implementação nos portfólios 
do país13.	Por	exemplo,	embora	haja	fortes	evidências	que	apoiam	a	interven-
ção de AF nas escolas para prevenir a obesidade infantil em LA desde 2005, 
isso	não	se	tornou	uma	política.	Os	desafios	para	alcançar	essa	ação	podem	
estar relacionados à	necessidade	de	pesquisas	futuras	para	identificar	outros	
elementos-chave práticos, como legislação, política, barreiras e facilita-
dores para a promoção da EF nas escolas6. Além disso, as publicações de 
pesquisas mostram poucas colaborações aparentes entre os países da AL14, 
o que também observamos no Caribe. Outra área sobre a qual há muito 
pouca informação para a região é o efeito da nutrição materna e do baixo 
crescimento intrauterino predispondo ao desenvolvimento de obesidade na 
prole33. A intervenção antes e durante a gravidez tem o potencial de reduzir 
a prevalência de obesidade em crianças34.

2. Tabelas de Composição de Alimentos
Na	América	Latina	e	no	Caribe,	há	uma	necessidade	específica	de	medi-

ção detalhada dos alimentos e atividades e do gasto/composição alimentar 
ou	energética	subjacente	para	esses	itens	para	informar	os	programas	e	o	
planejamento	de	políticas	para	a	prevenção	da	obesidade	infantil.	As	bases	
de dados atuais fornecem dados limitados e em alguns casos questionáveis 
sobre a qualidade dos macronutrientes, nutrientes e ingredientes, especial-
mente para muitos alimentos e bebidas produzidos localmente. Para criar 
medidas precisas de composição de alimentos, pesquisas dietéticas nacionais 
e	tabelas	de	composição	de	alimentos	atualizadas	são	necessárias.	O	projeto	
INFORMAAS22 está documentando e criando bancos de dados limitados de 
alimentos e bebidas com código de barras no Brasil, Chile, México e outros 
países da América Latina e em países selecionados, como México, Brasil, 
Colômbia e Chile e esforços de avaliação estão coletando bancos de dados 
completos de todos os alimentos processados embalados. Embora todos os 
países da região coletem dados de receita e despesa, existem apenas alguns 
países em que os estudiosos usam esses dados para análises nutricionais, o 
que se deve em parte aos dados limitados que fornecem. Análises químicas 
dos alimentos são necessárias para validar alguns desses dados22.
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A vigilância aprimorada por meio de pesquisas representativas em nível 
nacional ou subnacional, em combinação com tabelas aprimoradas de com-
posição de alimentos, permitiria aos pesquisadores compreender melhor as 
dietas na América Latina ao longo do ciclo de vida e em diferentes subgrupos 
demográficos.	Como	resultado,	a	análise	poderia	determinar	quais	alimentos	
nas dietas locais são os mais responsáveis pela ingestão excessiva de energia 
e os impactos de vários alimentos e outros fatores, incluindo o contexto e 
o momento da ingestão de alimentos e bebidas, no apetite e na saciedade. 
Tecnologias para diminuir o tempo e despesas necessários para a coleta de 
dados dietéticos são urgentemente necessárias; assim como os dados de 
atividade física, as medidas agregadas são inadequadas para desenvolver 
políticas e programas de prevenção da obesidade infantil22.

3. Monitoramento e avaliação das políticas implementadas
Os programas implementados precisam ser monitorados e avaliados 

continuamente. Este tem sido um ponto fraco na maior parte da ALC. Essa 
falta	de	monitoramento	impede	a	identificação	precoce	de	barreiras	rela-
cionadas à implementação, acesso e utilização dos serviços de saúde, bem 
como ao cumprimento e cobertura. As informações sobre recursos humanos 
e	financeiros	para	a	implementação	de	ações	de	nutrição	são	escassas	na	
região	e	há	uma	flagrante	falta	de	relatórios	abrangentes	e	artigos	revisados	
por pares sobre a avaliação dessas políticas. Na maioria dos países da ALC, 
o monitoramento de programas ou vigilância do estado nutricional como 
parte dos esforços para avaliar a implementação de ações de nutrição é uma 
parte fraca ou ausente dos sistemas de informação em saúde12.

Há também uma falta geral de informações publicadas sobre a imple-
mentação e avaliação de políticas e programas e sobre recursos humanos 
e	financeiros	para	as	metas	de	nutrição.	Recentemente,	Ribeiro	et	al6 apon-
taram que muitas intervenções promissoras de AF estão sendo realizadas 
na	AL,	mas	sua	eficácia	geralmente	não	foi	avaliada.	No	Caribe,	o	desenvol-
vimento do scorecard caribenho sobre obesidade infantil (COPS) buscou 
fornecer monitoramento e vigilância de vários programas escolares e de 
obesidade	infantil	que	foram	iniciados.	No	entanto,	a	eficácia	dos	programas	
também não foi avaliada30.
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4. Governo e partes interessadas
As políticas e ações de nutrição são apoiadas por estruturas regulató-

rias, mas os países não têm capacidade para monitorar e fazer cumprir sua 
implementação. Em grande parte, isso se deve à falta de conscientização 
ou	de	“adesão”	dos	sucessivos	governos	da	região.	Esta	falta	geral	de	cons-
cientização dos governos e agências de cooperação quanto à importância 
e	necessidade	de	identificar	e	alocar	financiamento	adequado	para	a	imple-
mentação de sistemas de informação sustentáveis resulta em ambientes com 
poucos recursos para a ampliação de intervenções comprovadas e limitada 
aceitação e promoção de iniciativas de políticas. Consequentemente, isso 
resultou em longos atrasos na transferência de programas e iniciativas para 
documentos de política. A falta de vontade política é um grande impedimen-
to na implementação e monitoramento de políticas. Além disso, existe uma 
percepção por parte do governo de uma alta carga regulatória para a imple-
mentação	de	políticas,	resultando	na	falta	de	financiamento	para	atividades	
de	monitoramento	e	avaliação	de	políticas.	Isso	é	particularmente	desafiador	
para a América Latina e a região do Caribe, que compreende países de baixa 
e média renda. Digno de nota é que os países da América Latina apresentam 
algumas das maiores disparidades de renda do mundo, apesar do desenvol-
vimento	econômico	significativo19,20,21. Portanto, não é surpreendente que a 
insegurança alimentar tenha sido associada à obesidade em alguns países da 
América Latina. A insegurança alimentar pode levar à obesidade não apenas 
pelo consumo do excesso de energia de alimentos ricos em energia baratos 
e facilmente disponíveis, mas também em relação à desnutrição prévia16.

Embora a maioria dos países da AL e do Caribe tenha estabelecido políti-
cas nacionais de segurança alimentar e nutricional, os mecanismos de coor-
denação entre os níveis nacional, regional e local devem ser fortalecidos. As 
metas e ações nutricionais não foram totalmente incorporadas às políticas 
de desenvolvimento nacional ou de redução da pobreza12.

5. Desafios do setor privado
O lobby de entidades que se opõem às mudanças nas políticas, como a 

indústria	de	alimentos,	representa	um	dos	maiores	desafios	para	a	criação	
de políticas públicas em todo o mundo e a ALC não é exceção. Grupos de 
interesses	especiais	jogaram	com	os	temores	do	público,	particularmente	o	
medo da perda de oportunidades
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econômicas, como munição contra a implementação de muitas políti-
cas. Em particular, a indústria de bebidas é um parceiro vital na redução do 
teor de açúcar das bebidas vendidas no mercado. Globalmente, a indústria 
de bebidas tem resistido aos esforços para implementar impostos sobre o 
açúcar	e	isso	tem	influenciado	muito	os	mercados	da	América	Latina	e	do	
Caribe. Com base na experiência, Barbados recomenda que os formuladores 
de políticas procurem envolver as partes interessadas, como os setores agrí-
cola e manufatureiro, antes da implementação da política para abordar as 
preocupações e dissipar os temores em setores que se opõem à introdução 
de impostos sobre bebidas adoçadas com açúcar29.

De maneira semelhante, a introdução das Ciclovias encontrou alguma 
resistência de empresas e outros setores, incluindo empresas de transporte 
que foram afetadas pelo fechamento de estradas23. Na maioria dos casos, es-
ses	desafios	foram	superados	pelo	fornecimento	de	práticas	recomendadas	
baseadas	em	evidências	para	a	implementação	das	Ciclovias,	juntamente	
com a forte participação da sociedade civil, destacando novas oportunidades 
de desenvolvimento econômico para proprietários de pequenos negócios23.

6. Advocacia da sociedade civil
Há	também	o	desafio	de	criar,	no	nível	da	comunidade,	uma	atitude	

consciente com a saúde e mudanças de comportamento. Enquanto no 
Caribe o HCC atua como um defensor civil vibrante e cão de guarda, na 
América	Latina,	tem	havido	dificuldade	em	angariar	o	apoio	de	defensores	
informados e apoiadores de alcance público em nível regional que podem 
influenciar	a	percepção	pública	por	meio	da	difusão	de	informações	e	men-
sagens concisas23. Os governos e as partes interessadas precisam promover o 
engajamento	da	sociedade	civil	para	fortalecer	a	responsabilidade	social12.

Considerações finais

Aqui, muitas tentativas de abordar a obesidade infantil na ALC foram dis-
cutidas, mostrando resultados variados, enquanto a prevalência permanece 
alta.	Os	desafios	para	abordar	este	grande	problema	de	saúde	incluem	a	
falta de evidências robustas para informar os programas de implementação 
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e, mesmo quando implementados, muitas vezes há monitoramento e ava-
liação inadequados, o que é uma barreira para se traduzir em políticas. A 
pesquisa de políticas prospectivas pode ser útil para o avanço da tradução do 
conhecimento23. Geralmente, em cada etapa do processo, mais publicações 
de pesquisa são necessárias não apenas para informar a implementação, 
mas para fornecer conhecimento dos programas implementados, ampliados 
para a política e seus exitos.

Além disso, é	importante	a	influência	de	fatores	socioecológicos,	indican-
do que é necessária uma abordagem multissetorial. Em 2018, na 39ª Cúpula, 
Chefes de Governo e de Estado da CARICOM, o coordenador residente da 
ONU indicou que, para uma abordagem multissetorial bem-sucedida de 
combate à obesidade, é	necessário	que	haja	os	3Ps	–	Vontade	política,	a	
política pública certa e parceiros intersetorial. Esse princípio também é en-
fatizado na AL, conforme destacado por Mariachiara et al4, que o trabalho 
de governos, sociedade civil, empresas privadas e outras partes interessadas 
importantes deve ser bem coordenado para enfrentar a epidemia. Se essa 
abordagem for implementada em todos os níveis, haverá menos barreiras 
para lidar com a obesidade infantil na região. A colaboração entre os países 
em regiões separadas também pode ser uma vantagem.
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Resumo: Neste capítulo, são abordadas as principais questões relacionadas às 
carências de micronutrientes, no contexto das políticas públicas de 
enfrentamento da fome e suas consequências para saúde de popu-
lações da América Latina e do Caribe (ALC). Descreve as necessidade 
nutricionais e as consequências da carência ou excesso de macro e 
micronutrientes na saúde, em especial para o crescimento e desenvol-
vimento	infantil.	Discute	a	questão	social	vinculada	a	esses	deficiências	
e a sua associação às desigualdades sociais e a pobreza na América 
Latina Caribe, países que enfrentam grandes violações de direitos. 
Aborda as principais políticas de segurança alimentar e nutricional e 
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da alimentação saudável na região, além dos programas de governo 
que atuam no combate a fome.

 Palavras-chave: Segurança Alimentar e Nutricional; Direitos nutricionais; 
Ação integrada de Saúde

Introdução

Macro e Micronutrientes
Os	macronutrientes	são	nutrientes	que	ajudam	a	fornecer	energia	neces-

sária em grande quantidade pelo organismo. Água, carboidratos, gorduras 
e	proteínas	são	classificados	como	macronutrientes.	As	proteínas	são	ne-
cessárias para o crescimento, construção e reparação dos tecidos e estão 
presentes também na constituição das células. Os carboidratos evitam que 
as	proteínas	dos	tecidos	sejam	utilizadas	para	o	fornecimento	de	energia.	As	
gorduras protegem os órgãos	contra	lesões,	ajuda	a	manter	a	temperatura	
do corpo, a absorver algumas vitaminas e sensação de saciedade1-3.

Os micronutrientes são os minerais e as vitaminas. O organismo precisa 
dos micronutrientes em quantidade menor se comparado aos macronutrien-
tes. São nutrientes necessários para a manutenção do organismo, embora 
sejam	requeridos	em	pequenas	quantidades,	de	miligramas	a	microgramas.	
Por serem nutrientes essenciais, devem estar presentes na alimentação 
diariamente.	O	déficit	pode	provocar	doenças	ou	disfunções	e,	o	excesso,	
intoxicações. Por isso, a dieta deve ser sempre equilibrada e variada1,2.

A principal função é facilitar as reações químicas que ocorrem no corpo. As 
vitaminas, por exemplo, são essenciais para o funcionamento do metabolismo 
e regulação da função celular. No grupo das vitaminas, a vitamina B está 
presente nos vegetais de folhas verdes. A vitamina C é encontrada nas frutas 
cítricas. Já as vitaminas A, D, E e K estão no leite, produtos lácteos, óleos 
vegetais e vegetais de folhas verdes. Na categoria dos minerais estão cálcio, 
potássio,	 ferro,	 sódio,	magnésio,	cobre,	 zinco,	cobalto,	 cromo	e	flúor.	Os	
micronutrientes são necessários em todas as etapas e ciclos da vida1,2. Neste 
capítulo, são abordadas as principais questões relacionadas com as carências 
de micronutrientes na população brasileira, no contexto de políticas públicas 
de enfrentamento da fome e suas consequências para saúde das pessoas.
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Micronutrientes e necessidades nutricionais
Os minerais de maior importância para o homem, além do ferro, são o 

cálcio, fósforo, magnésio, sódio, cloro, potássio, enxofre, zinco, iodo, selênio, 
cobre,	manganês,	flúor,	cromo,	molibdênio	e	cobalto.

As	deficiências	desses	nutrientes	têm	consequências	para	o	organismo,	
podendo, entre outras repercussões, comprometer o crescimento e o desen-
volvimento normais.2	Além	disso,	a	deficiência	dos	micronutrientes	também	
acarreta	problemas	de	déficit	de	crescimento	em	crianças,	sendo	as	de	maior	
importância	as	deficiências	de	vitamina	A,	C,	D,	E	e	de	minerais	tais	como	a	
de cálcio, ferro, magnésio e zinco.4

Aspectos Epidemiológicos
Segundo a FAO, a desnutrição na população mundial, sob o aspecto da 

insuficiência	alimentar,	declinou	entre	2005	e	2015	e,	a	partir	daí,	apre-
sentou um aumento, retornando aos valores de 20113. Decorrente desta 
insuficiência,	a	desnutrição	proteico-energética	(DPE),	especialmente	em	
crianças, tem sido considerada um importante problema de saúde pública 
em diversos países do mundo4-7. No Brasil, a partir do Estudo Nacional de 
Despesa Familiar – Endef8 até a Pesquisa de Orçamento familiar (POF) de 
2008-20099, a desnutrição entre crianças de 5 a 9 anos (altura/idade) redu-
ziu	de	29,3%	em	para	7,2%.	Neste	trajeto,	outra	informação	importante	diz	
respeito	à	prevalência	de	deficiência	de	micronutrientes	na	América	Latina	
e	no	Caribe.	Resultados	mostraram	que	a	deficiência	de	vitamina	A	pareceu	
reduzir-se em vários países, a de folato é atualmente quase inexistente e o 
status de B12 é	deficiente	na	maior	parte	das	regiões.	A	anemia	ferropriva	
continua sendo um problema de saúde pública para crianças menores de 
6 anos e mulheres em idade fértil2.

Dados recentes divulgados pela Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios	(Pnad	Contínua)	do	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	
(IBGE)5 sinalizam um aumento da extrema pobreza no país em cerca de 11%, 
de 2016 para 2017 (13,3 para 14,8 milhões de pessoas). Tal incremento da 
pobreza	extrema	poderá,	sim,	refletir-se	no	aumento	do	número	de	pessoas	
que passam fome no país. No Brasil, os números apontam que, em 2017, mais 
de 5,2 milhões de pessoas passaram um dia ou mais sem consumir alimentos, 
o que corresponde a 2,5% da população. Isso nos coloca em alerta sobre a 
possibilidade de a fome voltar a assolar as famílias brasileiras mais vulneráveis6.
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Com	relação	às	doenças	associadas	às	deficiências	de	micronutrientes,	
a	Pesquisa	Nacional	de	Demografia	e	Saúde	da	Criança	e	da	Mulher,	rea-
lizada em 20067,	reafirmou	que	as	deficiências	de	ferro	e	vitamina	A	ainda	
persistiam	como	problemas	de	saúde	pública	no	Brasil,	ou	seja,	17,4%	das	
crianças e 12,3% das mulheres em idade fértil apresentavam hipovitaminose 
A, enquanto 20,9% e 29,4% desses grupos populacionais, respectivamente, 
apresentavam	anemia	por	deficiência	de	ferro8.	Estes	achados	classificaram	
o país segundo os critérios da Organização Mundial de Saúde (OMS) de 1996 
em um problema moderado de saúde pública.

Segurança e insegurança alimentar e nutricional – SAN
Entende-se	por	política	de	SAN	um	conjunto	de	ações	planejadas	para	

garantir a oferta e o acesso aos alimentos a toda a população, promovendo 
a	 nutrição	 e	 a	 saúde.	 Deve	 ser	 uma	 estratégia	 sustentável,	 ou	 seja,	
desenvolver-se articulando condições que permitam sua manutenção em 
longo prazo. Requer o envolvimento tanto do governo quanto da sociedade 
civil organizada, em seus diferentes setores ou áreas de ação- saúde, 
educação, trabalho, agricultura, desenvolvimento social, meio ambiente, 
entre outros- e em diferentes esferas (produção, comercialização, controle 
de qualidade, acesso e consumo) 9,10.

O direito humano à alimentação adequada (DHAA) é reconhecido in-
ternacionalmente como uma prerrogativa fundamental da pessoa humana 
desde 1947. O DHAA é o princípio fundamental da SAN9. Esse direito é viola-
do sempre que pessoas, grupos ou comunidades não têm acesso a alimentos 
em quantidade e qualidade adequadas para atender suas necessidades 
nutricionais, o que afeta diretamente o estado nutricional do indivíduo11.

Para o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA), situações de insegurança alimentar e nutricional podem 
ser detectadas a partir de diferentes tipos de problemas, como a fome, 
obesidade, doenças associadas à má alimentação e ao consumo de 
alimentos	 de	qualidade	duvidosa	ou	prejudicial	à saúde. A produção 
predatória de alimentos em relação ao ambiente, os preços abusivos e a 
imposição de padrões alimentares que não respeitem a diversidade cultural 
também são provocadores de insegurança alimentar9.
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A insegurança alimentar geralmente relaciona-se com a vulnerabilidade 
social, sendo resultado também de uma combinação de situações que 
influenciam negativamente na qualidade de vida como desemprego, 
renda	familiar	insuficiente,	produção	e	distribuição	dos	alimentos	de	forma	
inadequada, dentre outros aspectos10.

Inicialmente,	 nos	 anos	 2000,	 a	 conjuntura	motivou	não	 somente	a	
construção de políticas públicas de transferência de renda para combater 
à fome, mas também políticas focadas no fortalecimento da soberania 
alimentar, dentre elas o desenvolvimento da produção agrícola familiar e 
inclusão da mesma no sistema de abastecimento agroalimentar brasileiro. 
Apesar	de	alguns	avanços,	a	atual	conjuntura	ainda	revela	problemas	de	
SAN	com	desafios	 relacionados	à	elaboração	de	programas,	projetos	e	
ações inovadores11.

Para promover a SAN pelos governos existem aparatos legais e estruturas 
materializadas num Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
denominado SISAN. Por meio desse sistema, instituído pela Lei Nacional n° 
11.346/2006,	a	política	de	SAN	é	projetada	para	ser	operacionalizada	em	
todas as esferas de governo (Federal, Estadual e Municipal)11.

A Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição é uma das comissões 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS) prevista na Lei n° 8.080/90 e tem por 
objetivo	acompanhar,	propor	e	avaliar	a	operacionalização	das	diretrizes	
e prioridades da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) e 
promover a articulação e a complementaridade de políticas, programas 
e	 ações	 de	 interesse	 da	 saúde,	 cujas	 execuções	 envolvem	áreas não 
compreendidas no âmbito	 específico	do	Sistema	Único de Saúde (SUS). 
O	planejamento	das	ações	que	garantam	a	 inocuidade	e	a	qualidade	
nutricional dos alimentos, controlando e prevenindo riscos à saúde, se faz 
presente na agenda da promoção da alimentação adequada e saudável e 
da proteção à saúde.12. Implementar e utilizar as boas práticas agrícolas, 
boas práticas de fabricação, boas práticas nutricionais e o Sistema Análise 
de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), na cadeia de produção 
de alimentos, potencializa e assegura as ações de proteção à saúde 
do consumidor. A rotulagem nutricional dos alimentos constitui-se em 
instrumento central no aperfeiçoamento do direito à informação12.
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A abordagem da segurança alimentar e nutricional contemporânea 
permite ampliar o estreito quadro dos programas sociais tradicionais, 
reconhecendo que a população em situação de risco pode ser mais 
numerosa	do	que	aquela	normalmente	identificada.	Além	disso,	as	políticas	
de segurança alimentar e nutricional devem trabalhar a necessidade de dar 
acesso aos alimentos para os grupos inseguros, atendendo às dimensões da 
quantidade, qualidade e regularidade no consumo de alimentos10.

O estudo de Rocha, em 2017 avaliou a anemia e insegurança alimentar 
e nutricional de famílias de crianças em idade pré-escolar, assim como 
buscou	identificar	os	padrões	alimentares	e	a	sua	relação	com	segurança	
alimentar e estado nutricional, investigando a relação entre a insegurança 
alimentar e concentração de hemoglobina de pré-escolares. As famílias 
apresentaram maior risco de consumo alimentar inadequado, propiciando 
problemas nutricionais a longo prazo13.

A SAN passou a constar da agenda pública do Brasil ocupando de 
forma crescente lugar de destaque nos debates e nos programas e ações 
intersetoriais.	No	entanto,	isso	se	verifica	num	processo	em	que	convivem	
diferentes compreensões sobre o tema, cada qual com implicações 
específicas	nos	desenhos	de	investigação,	na	definição	de	indicadores	de	
monitoramento e avaliação e na construção de políticas públicas.10 Deste 
modo, a instituição da SAN como uma política nacional, regional e local tem 
sido um dos focos das ações dos governos em diferentes níveis articulados 
com a sociedade civil, na formulação, execução, monitoramento e controle 
de suas ações13.

Vigilância alimentar e nutricional
No setor de saúde, a Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) deve ser 

entendida	como	produto	de	um	conjunto	de	ações	que	buscam,	em	última 
instância, o diagnóstico, a promoção da saúde, a prevenção e a reabilita-
ção de morbidades que tenham, direta ou indiretamente, relação com a 
alimentação,	 seja	 individual	ou	coletivamente.	Dessa	 forma,	 inserem-se,	
nesse escopo, as ações preconizadas pela OMS, como a Atenção Integrada 
às Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI)14, as ações de monitoramento 
do crescimento e desenvolvimento infantil15-17, as ações relativas à atenção 
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materna18 e as doenças agudas ou crônico-degenerativas preconizadas pelo 
Ministério da Saúde para todas faixas etárias.

A vigilância alimentar e nutricional consiste na descrição contínua e 
na predição de tendências das condições de alimentação e nutrição da 
população e seus fatores determinantes12. Assim, entende-se por atitude 
de vigilância a abordagem e a subsequente intervenção no indivíduo ou na 
coletividade, derivada da percepção que a equipe de saúde desenvolveu 
acerca dos determinantes e dos fatores envolvidos no estado de saúde ou 
nutricional da sua população ou indivíduo-alvo, além da capacidade de 
transformar	dados	em	ações,	anseios	em	informações	coadjuvantes	ao	diag-
nóstico e a própria intervenção. A VAN, portanto, permite fornecer dados 
desagregados	para	os	distintos	âmbitos	geográficos,	categorias	de	gênero,	
idade,	raça/etnia,	populações	específicas	(como	indígenas	e	povos	e	comu-
nidades tradicionais) e outras de interesse para um amplo entendimento da 
diversidade e dinâmicas nutricional e alimentar da população brasileira12. 
A	atitude	de	vigilância	pressupõe	identificação	e	reconhecimento	de	reali-
dades individuais ou coletivas.

Subsidiando	o	planejamento	da	atenção	nutricional	e	das	ações	rela-
cionadas à promoção da saúde e da alimentação adequada e saudável 
e à qualidade e regulação dos alimentos, nas esferas de gestão do SUS, o 
SISVAN (Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional), operado a partir da 
VAN,	tem	como	objetivo	principal	monitorar	o	padrão	alimentar	e	o	estado	
nutricional dos indivíduos atendidos pelo SUS, em todas as fases do curso da 
vida12, sendo um processo permanente e regular de coleta, análise e distri-
buição de informação necessária para manter o conhecimento atualizado 
da produção, qualidade e consumo dos alimentos e do estado nutricional 
da	população,	capaz	de	identificar	suas	causas	e	tendências,	prever	suas	
possíveis variações e decidir, oportunamente, as ações preventivas ou cor-
retivas que o caso demande.

É importante salientar também que não cabe ao setor de saúde, 
isoladamente, a resolução de problemas alimentares nos quais a origem 
está localizada em outra esfera de determinação. Geralmente, as prescri-
ções medicamentosas para o tratamento de carências de micronutrientes 
não consideram uma série de fatores, como a biodisponibilidade, as inte-
rações entre medicamentos e suplementos vitamínicos, especialmente o 
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acesso alimentar e, portanto, o custo–benefício dessa prática. Sendo assim, 
questiona-se a real necessidade de tais práticas e, ao mesmo tempo, a subs-
tituição do alimento como veículo natural de satisfação das necessidades 
nutricionais e alimentares.

Políticas públicas e Programas Institucionais

A alimentação e nutrição estão presentes na legislação recente do Estado 
Brasileiro, com destaque para a Lei 8.080, de 19/09/1990, que entende a alimen-
tação como um fator condicionante e determinante da saúde e que as ações 
de alimentação e nutrição devem ser desempenhadas de forma transversal 
às ações de saúde, em caráter complementar e com formulação, execução 
e avaliação dentro das atividades e responsabilidades do sistema de saúde12.

Os	novos	desafios	para	a	alimentação	na	América	latina	e	Caribe	levam	
em	consideração	os	novos	Objetivos	de	Desenvolvimento	Sustentável	(ODS)	
são,	em	grande	parte,	um	reflexo	de	mudanças	sociais	e	econômicas	vividas	
no mundo nos últimos	anos.	Em	particular,	o	objetivo	relativo	ao	êxito da 
segurança alimentar e nutricional da Agenda 2030 é exatamente o ODS, no 
sentido de acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhorar 
a nutrição e promover a agricultura sustentável. Entre as 8 metas e os 15 
indicadores, existem 2 metas que fazem referência direta à erradicação da 
fome e à desnutrição12.

Embora a composição de uma dieta saudável dependa das particularida-
des culturais de cada país ou região, há um consenso de que deve conter uma 
combinação equilibrada de macronutrientes, como carboidratos, proteínas e 
gorduras, e micronutrientes essenciais, tais como vitaminas e minerais. Isso 
se	refletiu	no	estabelecimento	de	guias	alimentares	baseados	em	alimentos	
(GABAs) na maioria dos países do mundo, que recomendam como base de 
uma dieta adequada o consumo de alimentos frescos, incluindo variedades 
de cereais, especialmente os integrais, legumes, frutas e vegetais, bem como 
alimentos de origem animal19.

Todas as iniciativas destinadas a mudar a dieta do ponto de vista do 
consumo passam por aspectos ligados às políticas que visam estimular 
a adoção de dietas saudáveis, como as ações propositivas relativas a 
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orientações alimentares, de educação nutricional, também por meio de ações 
regulatórias,	como	a	definição	de	normas	para	a	publicidade	de	alimentos,	
a rotulagem dos produtos alimentares ou a implementação de instrumentos 
fiscais (impostos ou subsídios) para incentivar a compra de alimentos 
saudáveis,	ou	mesmo	desencorajar	a	compra	de	produtos	com	alto	conteúdo	
calóricos, açúcar, sal ou gordura, dependendo do caso19.

Entre esses instrumentos estão os guias alimentares baseados em alimen-
tos, que são uma das políticas mais amplamente utilizadas para promover a 
alimentação saudável na região, estando atualmente presente em 28 dos 33 
países da América Latina e do Caribe, que são a base para a implementação 
de políticas que, neste momento, têm se concentrado principalmente nos 
setores de saúde e educação, frente a uma presença menor em políticas 
agropecuárias ou de desenvolvimento social. Cabe destacar que, de qualquer 
forma, os guias alimentares têm sido considerados na elaboração das polí-
ticas de segurança alimentar e nutricional da Costa Rica, Brasil, Argentina, 
El Salvador, Belize e Guiana19.

Para enfrentar os efeitos negativos da publicidade sobre alimentos, 
alguns países da região começaram a gerar leis e/ou regulamentos para 
regular a geração da publicidade de alimentos e bebidas não alcoólicas para 
crianças. Em particular, seis países da região têm estabelecido por meio de 
leis nacionais a regulação da publicidade de alimentos, dentre eles o Brasil19.

Com relação à	política	de	fortificação	alimentar,	os	seus	custos	são	ex-
traordinariamente	baixos,	comparados	com	os	custos	sociais	da	deficiência.	
A estratégia de educação nutricional, que visa o consumo quantitativo e 
qualitativo adequado de alimentos, fontes dos diversos nutrientes, é uma 
alternativa	que	possui	baixo	custo	e	não	produz	efeitos	indesejáveis.

No Brasil, em 2001, o Ministério da Saúde determinou como obrigatória 
a adição de ferro e ácido fólico às	farinhas	de	milho	e	trigo.	A	fortificação	
deixou de ser facultativa e passou a ser obrigatória. Vários tipos de alimentos 
e também diferentes sais de ferro têm sido utilizados para o combate da 
deficiência	nutricional,	 conforme	 ilustrado	na	 tabela	1.	A	Estratégia	de	
fortificação	da	alimentação	infantil	com	micronutrientes	em	pó	também	é	
importante e consiste na adição nos alimentos de uma mistura de vitaminas e 
minerais, acondicionados em um sachê, os quais são distribuídos em creches 
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participantes do Programa Saúde na Escola (PSE), abrangendo todas as 
crianças matriculadas, com foco na faixa etária entre 06 e 48 meses.

A Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, conhecida como Lei Orgânica 
de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), criou o Sistema Nacional de 
Segurança	Alimentar	e	Nutricional	(SISAN)	e	estabeleceu	definições,	princí-
pios,	diretrizes	e	objetivos	do	Sistema.	Por	meio	do	SISAN,	o	poder	público	
(órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios), com a participação da sociedade civil organizada, deve formular e 
implementar políticas, planos, programas e ações com vistas a assegurar o 
direito humano à alimentação adequada15.

Mesmo	que	o	exercício	do	DHAA	exija	ações	imediatas	em	saúde	e	em	
alimentação	e	nutrição,	estas	ações	demonstram	a	dificuldade,	ao	longo	de	
décadas, de nossa sociedade eliminar a fome oculta. Para um país caracte-
rizado como um dos principais produtores e exportadores de alimentos, a 
cronificação	das	carências	nutricionais	demonstra	que	o	principal	problema	
ainda	é	o	acesso	físico/financeiro	para	o	consumo	de	alimentos.
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Tabela 1	-	 Fortificação	alimentar	com	ferro	no	Brasil

Autor / Ano Veículo 
alimentar

Sal de ferro Redução de 
anemia

Duração 
do estudo

Nogueira et 
al. (1992)

Galletas Hemoglobina 
bovina

75% para 0% 3 meses

Dutra de 
Oliveira et al. 
(1994)

Agua Sulfato ferroso 58% para 3% 8 meses

Torres et al. 
(1995)

Leite em 
pó

Sulfato ferroso 
+ vitamina C

66,4% para 20,6%
72,8% para 18,0%

6 meses

Torres et al. 
(1996)

Leite ferro 
aminoácido 
quelato

62,3%, para 26,4% 12 meses

Fisberg ET al. 
(1998b)

Biscoitos e 
pães

Ferro 
aminoquelato

32% para 11% 2 meses

Ferreira 
(2000)

Leite Sulfato ferroso 
+ vitamina C

63,24% para 
33,82%

6 meses

Giorgini et al. 
(2001)

Pães Ferro quelato 62% para 22% 6 meses

De Paula 
e Fisberg 
(2001)

Açúcar Triglicinato 
quelato

38,1% para 19,7%
29,4% para 19,6%

6 meses

Tuma et al. 
(2003)

Farinha de 
mandioca

Ferro 
aminoquelato

22,7% para 8,0% 4 meses

Fisberg ET al. 
(2003)

Feijão
em pó

Pirofosfato 
férrico

13% para 0% 4 meses

Almeida et 
al. (2003)

Suco de 
laranja

Sulfato ferroso 60% para 20% 4 meses

Beinner ET al. 
(2005)

Água Sulfato ferroso 43,2% para 21% 8 meses

de Almeida 
et al. (2005)

Agua Sulfato ferroso 
+ vitamina C

45,9% para 31,1% 6 meses

Fonte: Lamounier et al., 201023.
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Ressalta-se que no Brasil, existem ações integradas como a Estratégia 
Amamenta e Alimenta Brasil (promoção de alimentação saudável), o Pro-
grama Nacional de Suplementação de Ferro para populações de risco, a 
fortificação	das	farinhas	de	trigo	e	milho	e	a	recente	Estratégia	de	Fortifi-
cação da Alimentação Infantil com Micronutrientes em pó (NutriSUS) para 
crianças em ambiente escolar2.

Na última década, nota-se que o principal avanço foi a incorporação 
da alimentação como um direito social. Nesse sentido, o Estado Brasileiro, 
ocupado com a construção de uma nova abordagem para atuar no combate 
à fome, à pobreza e na promoção da alimentação adequada e saudável, 
publicou a Lei 11.346/2006 – Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutri-
cional e o Decreto 7.272/2010 – Política Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional. Tanto a Lei como o Decreto apresentam, entre as suas bases 
diretivas, o fortalecimento das ações de alimentação e nutrição no sistema 
de saúde. O Brasil também adota as recomendações internacionais, orien-
tando o aleitamento materno exclusivo até o sexto mês e continuado até o 
segundo	ano	de	vida.	Segundo	a	Pesquisa	Nacional	de	Demografia	e	Saúde	
(PNDS), realizada em 2006, 95% das crianças brasileiras foram alguma vez 
amamentadas, mas esse número cai drasticamente ao longo dos dois pri-
meiros anos de vida12.

A sintonia do governo brasileiro com as recomendações internacionais se 
intensificou	por	meio	da	proposta,	em	maio	de	1999,	do	“Compromisso	Social	
para Redução da Anemia por Carência de Ferro, culminando posteriormente 
no	desenvolvimento	na	fortificação	de	farinhas	de	trigo	e	milho.	Essa	estra-
tégia	foi	aprovada	pelo	Governo	federal	e	obrigava	a	fortificação	com	ferro	
a partir da utilização de sulfato ferroso desidratado, fumarato ferroso, ferro 
reduzido e ferro eletrolítico, etilenodiaminotetracetato de ferro e sódio e 
ferro bisglicina quelato nas farinhas de milho e trigo fabricadas ou importa-
das.16 Neste sentido, as ações de suplementação ocorrem desde 1983, mas 
sofreram descontinuidade e desestruturação entre 1998 e 2000, em função 
da extinção do órgão gestor nacional. A partir do ano 2000, o programa de 
suplementação passou a ter mais regularidade, ampliando sua cobertura e 
aperfeiçoando os processos13.

Neste momento, é importante enfatizar algumas políticas e programas 
importantes no cenário brasileiro.
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PNAE
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é o programa social 

mais antigo do país na área de Segurança Alimentar e Nutricional, sendo 
caracterizado, desde seus primórdios, por grandes quantitativos em termos 
de cobertura populacional.

O	objetivo	do	PNAE	é atender às necessidades nutricionais dos alunos 
durante sua permanência no ambiente escolar, contribuindo para o desen-
volvimento biopsicossocial, aprendizagem e rendimento escolar dos mesmos 
e promover a construção de hábitos alimentares corretos.

PNAN
A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), aprovada no 

ano de 1999, como parte integrante da Política nacional de saúde, integra 
os	esforços	do	Estado	Brasileiro	que,	por	meio	de	um	conjunto	de	políticas	
públicas, propõe respeitar, proteger, promover e prover os direitos humanos 
à saúde e à alimentação12.

O propósito da PNAN é exatamente garantir a qualidade dos alimentos 
colocados para consumo no País, a promoção de práticas alimentares saudá-
veis e a prevenção e o controle dos distúrbios nutricionais, bem como o estí-
mulo às ações intersetoriais que propiciem o acesso universal aos alimentos.

Nesse sentido a PNAN resgata a vigilância nutricional como uma “ati-
tude” de	monitoramento	nutricional	e	alimentar,	ou	seja,	 impõe-nos	uma	
abordagem	epidemiológica	proativa,	identificando	tanto	os	fatores	causais	
das doenças, quanto suas tendências temporais e, desta forma, propiciando 
a	proposição	de	indicadores	para	o	planejamento,	execução	e	autoavaliação	
de políticas para o setor.

PNSAN
O	Decreto	nº	7.272,	de	25	de	agosto	de	2010,	definiu	as	diretrizes	e	ob-

jetivos	da	Política	Nacional	de	Segurança	Alimentar	e	Nutricional	(PNSAN),	
dispôs	sobre	a	sua	gestão,	mecanismos	de	financiamento,	monitoramento	e	
avaliação, no âmbito do SISAN, e estabeleceu os parâmetros para a elabora-
ção do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN)15. 
Assim, a PNAN deve interagir com a PNSAN e outras políticas de desenvol-
vimento econômico e social, ocupando papel importante na estratégia de 
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desenvolvimento das políticas de SAN, principalmente em aspectos rela-
cionados ao diagnóstico e vigilância da situação alimentar e nutricional e à 
promoção da alimentação adequada e saudável12.

PNSF
Existem os programas que podemos chamar de “medicamentalizados”	

como o Programa Nacional de Suplementação de Ferro (PNSF), o Programa 
Nacional de Suplementação de Vitamina A (VITA A MAIS), e mais recen-
temente	 implantado,	a	Estratégia	de	 fortificação	da	alimentação	 infantil	
com micronutrientes em pó (NutriSUS)7 para o combate às carências de 
micronutrientes.

De acordo com a gravidade do problema e o compromisso que a PNAN 
tem para melhorar as condições de alimentação, nutrição e saúde da 
população brasileira, foram estabelecidas ações de prevenção e controle 
da anemia ferropriva dentro do âmbito do SUS, como o PNSF, onde são 
utilizados suplementos com ferro e alimentos, como farinha rica em ferro. 
Neste	programa,	a	suplementação	profilática	com	sulfato	ferroso	vem	sendo	
desenvolvida desde 2005, pois é uma medida com boa relação de custo e 
efetividade. É disponibilizado para todas as crianças de 6 a 24 meses20. Em-
bora todos os esforços, de acordo com os dados da PNDS, a anemia ainda 
apresenta elevada prevalência na população; indicando o baixo impacto 
alcançado	pelas	intervenções	nacionais	no	controle	da	deficiência	de	ferro,	
mesmo com melhoras isoladas (BRASIL, 2009)16.

No Brasil, políticas públicas inovadoras no campo da segurança alimentar 
e nutricional demonstram que, em articulação com outras políticas, foi possí-
vel reduzir a fome e a desnutrição e ao mesmo tempo estimular a produção 
e consumo de alimentos saudáveis. No entanto, a fome ainda afeta muita 
gente,	e	a	má	nutrição,	sobretudo	a	deficiência	de	micronutrientes,	e	do	au-
mento do sobrepeso e obesidade, que se tornam cada vez mais presentes.11 
Situação paradoxal da transição epidemiológica e nutricional caracterizada 
nas últimas décadas. Portanto, podemos estar em um país no qual os dois 
extremos da má nutrição – desnutrição pela carência e obesidade pelo 
excesso – compartilham do mesmo cenário. Uma situação denominada de 
paradoxo nutricional, típico da transição nutricional21-23.
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O combate à	fome	tem	justificativa,	visto	que	ainda	existem	bolsões	de	
pobreza com desnutrição. Por outro lado, famílias tendem a incluir na ali-
mentação alimentos de elevado valor calórico, em geral de menor custo. A 
questão poderia ser vista sob o ângulo de falta de informação nutricional, 
o que requer enfoque na promoção da educação e não na distribuição de 
alimentos. Outra questão também é a distribuição de renda de forma cruel, 
concentrada a maior parte nas mãos de uma pequena parcela da população. 
Estes são fatores que devem ser considerados numa análise mais profunda da 
questão nutricional e de suas implicações na saúde da população brasileira. 
Fome zero e obesidade zero devem ser parte de uma mesma política que 
passa por um programa de educação nutricional e melhor distribuição de 
renda, para que as famílias possam ter melhor conhecimento e mais acesso 
aos alimentos de qualidade nutricional.
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Resumo: Na América Latina, os países comprometidos com a melhoria da saúde 
infantil, inclusive como ponto fundamental a redução da pobreza, esta-
beleceram Políticas Públicas que se implementadas contribuiriam em 
muito para o bem estar da infância e adolescência nos países da América 
Latina e o Caribe. Entretanto, apesar dos esforços empreendidos, mui-
tas dessas políticas servem apenas como cartão de visita nas páginas 
governamental de muitos países, que preferiram por motivos diversos 
aderir a política neoliberal ditatorial de países e governos externos. 
Nesse capítulo são apresentadas as principais políticas relacionadas 
ao marco legal da proteção aos direitos da infância e adolescência. Em 
função da localização de poucos ou nenhum estudos em alguns países, 
padronizou- se a coleta das informações, de modo quase na íntegra 
(com citação da referência), no site relacionado a “Política Nacional de 
Primeira	Infância”,	que	contempla	a	maioria	dos	países	da	América	La-
tina, com descrição das políticas, seu início de criação e implementação 
e	definição	de	objetivos	e	marcos	políticos.	Infelizmente,	a	Guatemala	
e o Haiti aparecem como países de alta vulnerabilidade social para a 
infância,	enquanto	o	Chile	figura	como	país	de	maior	bem	estar	para	
crianças e adolescentes.

 Palavras-chave: Pobreza; Política Pública; Igualdade de Oportunidades; 
Marginalização social.
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Introdução

A Convenção sobre os Direitos da Criança consagra o direito de todas 
as crianças ao pleno desenvolvimento de suas potencialidades1, por isso é 
necessário avançar nas políticas de desenvolvimento infantil. Desta forma, 
existe o compromisso e grande esforço de todos os países para o cumpri-
mento dessas políticas. A infância é um período em que as pessoas necessi-
tam de cuidados e apoios especiais, pois é a fase em que se lançam as bases 
para o desenvolvimento das suas capacidades, aptidões e potencialidades. 
Portanto, a criança durante seu desenvolvimento e crescimento deve ter 
um sistema público adequado de proteção social2.

Políticas e programas equitativos para a primeira infância são cruciais 
para	alcançar	os	Objetivos	de	Desenvolvimento	Sustentável	(ODS).	Além	
disso,	sua	implementação	ajuda	as	crianças	a	desenvolverem	habilidades	in-
telectuais, criatividade e o bem-estar necessários para se tornarem adultos 
saudáveis   e produtivos3. Crianças menores de 5 anos que vivem em países 
de baixa renda estão expostas a múltiplos riscos: pobreza, desnutrição, 
ambientes domésticos inseguros e estimulantes que afetam negativamente 
seu desenvolvimento cognitivo, motor e socioemocional2; bem como seu 
impacto no desenvolvimento social e econômico em geral4. Além disso, 
existem	evidências	neurocientíficas	que	relacionam	situações	adversas	na	
infância	com	deficiências	nutricionais	e	com	o	mau	desenvolvimento	das	
funções cerebrais que repercutem ao longo da vida5; a aplicação de políticas 
voltadas	para	a	primeira	infância	é	insuficiente	para	reverter	a	situação	na	
grande maioria dos países de baixa renda3.

Eliminar os riscos para o desenvolvimento integral na primeira infância 
é	um	desafio	que	requer	o	conhecimento	do	estado	de	desenvolvimento	
das crianças na primeira infância. Assim, o ODS número 1 expressa o com-
promisso	de	“Erradicar	a	pobreza	em	todas	as	suas	formas	no	mundo”;	e	
seu	objetivo	1.1	enfatiza	a	erradicação	da	pobreza	extrema	para	todas	as	
pessoas	no	mundo	até	2030;	já	a	meta	1.2	propõe,	até	2030,	reduzir	para	
menos da metade a proporção de homens, mulheres e crianças de todas 
as idades que vivem na pobreza em todas as suas dimensões. A pobreza 
extrema é medida por quem recebe US $ 1,25 por dia6.



Políticas de combate à pobreza infantil na América Latina e no Caribe

83Políticas públicas dirigidas à infância: contribuições da América Latina e do Caribe

O ODS 1, se refere a um conceito multidimensional de pobreza e mencio-
na explicitamente as crianças como uma parte fundamental da população-
-alvo.	Para	atingir	esse	objetivo,	os	governos	e	a	 sociedade	civil	devem	
considerar a ampliação dos programas de desenvolvimento da primeira 
infância, tornando-os econômicos e de alta qualidade7. A população infantil 
é mais vulnerável à pobreza, devido à alta dependência de cuidados por 
parte dos adultos e por sofrer as maiores consequências biopsicossociais 
dela derivadas.

O número de crianças e adolescentes obesos aumentou dez vezes nas 
últimas	quatro	décadas.	As	linhas	estratégicas	de	ação	propostas	para	ajudar	
os países da região a enfrentar a crescente epidemia de sobrepeso e obesi-
dade são: a) atenção primária à saúde; b) promoção do aleitamento materno 
e alimentação saudável; c) melhoria dos ambientes nutricionais e de saúde; 
d)	atividade	física	escolar;	e)	políticas	fiscais;	f)	regulamentação	da	comer-
cialização e rotulagem de alimentos, entre outras ações multissetoriais8.

Principais políticas de combate à pobreza infantil  
na América Latina e no Caribe

Na América Latina, os países comprometidos com a melhoria da saúde 
infantil, inclusive como ponto fundamental de redução da pobreza, têm 
desenvolvido	diversas	iniciativas	que,	apesar	de	estabelecerem	objetivos	
comuns, variam em escopo e metodologia de desenvolvimento.

As principais políticas públicas de desenvolvimento infantil foram 
compiladas por Aulicino e Langou (2016)9 e são as seguintes: Brasil Cariñoso 
(Brasil); Estadias Infantis (México), Estratégia Integral de Atenção à Primeira 
Infância	de	“Cero	para	Siempre”	(Colômbia),	Plano	Integral	de	Atenção	à	
Primeira Infância – PAIPI (Panamá), Plano Nacional de Ação pelos Direitos 
da Criança e do Adolescente (Argentina), Plano Nacional de Atenção Integral 
Desenvolvimento da Primeira Infância (Paraguai), Política Integral de 
Desenvolvimento da Infância (Equador), Política Nacional de Educação da 
Primeira Infância e Desenvolvimento Integral (El Salvador), Política Nacional 
da	Primeira	 Infância	da	 Infância	Amor	por	 los	Pequeninos”	 (Nicarágua),	
Política Pública para o Desenvolvimento Integral da Primeira Infância 
(Guatemala), Política Pública para o Desenvolvimento Integral da Primeira 
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Infância (Honduras), Quisqueya Começa com você (República Dominicana), 
Rede Nacional de Puericultura e Desenvolvimento (Costa Rica), Sistema de 
Atenção Integral a Crianças e Adolescentes (Peru), Subsistema de Proteção 
Integral à Criança Chile Cresce com você (Chile) e Uruguai cresce com você 
(Uruguai).

A implementação de políticas, como estratégia de redução das 
iniquidades no desenvolvimento da primeira infância, voltada para o 
atendimento à criança de forma integrada e intersetorial nesta fase, ainda 
que parcialmente implementada, tem potencial para reduzir as iniquidades. 
Essa prática de implementação deve incluir os seguintes mecanismos: a) 
articulação intersetorial em conformidade com as políticas previamente 
delineadas para a infância, por meio da rede intersetorial de serviços, 
como saúde, educação e desenvolvimento social; b) criação de espaços de 
discussão sobre a viabilidade local, formação de lideranças e continuidade 
dos programas; c) a formação sistemática de recursos humanos que atuam 
na primeira infância, utilizando metodologias de educação em saúde; d) 
monitorar	as	ações	políticas	 com	 indicadores	específicos,	 indicando	as	
barreiras relacionadas à organização dos sistemas e serviços, além daquelas 
localizadas no campo da cultura e das representações sociais ao nível de 
pacientes / indivíduos, tomadores de decisão, trabalhadores de saúde, 
organização de serviços e sistemas de saúde. Nesse contexto, serão listadas 
as políticas implementadas nos países da América Latina e do Caribe.

Plano Nacional de Ação pelos Direitos da Criança  
e do Adolescente (Argentina)

O	plano	na	Argentina	foi	elaborado	em	2012,	com	o	objetivo	de	criar	
condições para o efetivo cumprimento dos direitos da criança e do adoles-
cente, na sua qualidade de cidadão, por meio do desenvolvimento de polí-
ticas públicas integrais, de implementação interinstitucional e intersetorial 
e com enfoque territorial. O plano buscou: 1) garantir os direitos da criança 
e do adolescente como política prioritária do Estado; 2) aumentar os graus 
de igualdade, principalmente territorial e de gênero; 3) garantir o acesso a 
bens e serviços de igual qualidade9.
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A Argentina experimentou alguns avanços na proteção da primeira infân-
cia, entre eles o Salário Familiar Universal por Criança e na Gravidez, o Plano 
SUMAR (cobertura universal de saúde), a educação pré-escolar obrigatória 
em quatro anos, passando de 57,3% (2003) para 86,2 (2013) ); mas os avanços 
nessas políticas foram incompletos, devido à desarticulação entre setores 
e	níveis	de	governo	e	às	dificuldades	de	gestão	do	federalismo	argentino,	
incluindo as relações entre níveis de governo com diferentes capacidades 
técnicas	e	fiscais10. Da mesma forma, o Centro de Implementação de Polí-
ticas Públicas para Equidade e Crescimento (CIPPEC), propôs a construção 
institucional para a primeira infância, que incluiu:

a) definição de órgão vinculado à presidência do país, para acompa-
nhamento orçamentário dos órgãos executores setoriais de políticas 
estratégicas para a primeira infância;

b) preparação de um pacto federal para políticas e investimentos na 
primeira infância nos diferentes níveis de governo;

c) investir em 2019 1,82% do PIB em saúde e nutrição, educação inicial 
e puericultura;

d) garantir mecanismos de gestão em todos os níveis da gestão gover-
namental;

e) treinamento contínuo de funcionários públicos sobre o tema11.

Programa Brasil Carinhoso (Brasil)

O programa Brasil carinhoso é	um	projeto	desenvolvido	pelo	Governo	
Federal do Brasil, criado EM 2011, pela Medida Provisória nº 570, de 14 
de maio de 2012. Está vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social 
e	 representa	a	 transferência	de	 renda	para	financiar	o	desenvolvimento	
da educação. Contribuir com as ações de atenção integral, segurança 
alimentar e nutricional, além de garantir o acesso e permanência da criança 
na educação infantil, para alunos de zero a 18 meses, matriculados em 
creches	públicas	ou	em	convênio	com	o	poder	público,	cujas	famílias	são	
beneficiários	do	Programa	Bolsa	Família	(BRASIL)12.
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Chile cresce com você (Chile)

É um sistema abrangente de proteção à criança, criado desde 2006 e em 
constante evolução. Consiste no monitoramento e proteção abrangente de 
todas as crianças mais vulneráveis da população e suas famílias, por meio de 
ações e serviços universais, além de apoio especial aos mais vulneráveis. O 
acompanhamento do crescimento e desenvolvimento é realizado no sistema 
público de saúde, de forma personalizada, desde o pré-natal até o ingresso 
na rede de ensino no primeiro nível de transição ou pré-educação infantil; A 
partir de 2016, houve uma expansão gradativa até os 8 ou 9 anos de idade, 
ou	o	fim	do	primeiro	ciclo	básico13, a política possui três linhas de atuação:

1. Programa de educação massiva: dirigido a toda a população nacional 
com	o	objetivo	de	gerar	um	ambiente	social	com	ambientes	familiares	
e comunitários favoráveis à primeira infância, por meio de ações de 
conscientização, promoção e educação.

2. Programa de apoio ao desenvolvimento do recém-nascido: entrega 
de elementos práticos e educativos às famílias atendidas em estabe-
lecimento pertencente à Rede de Assistência aos Serviços de Saúde.

3. Benefícios diferenciados para famílias em situação de vulnerabilidade. 
A política integral de proteção à criança continua a ser implementada 
e os indicadores são atualizados13. 

De Zero a Sempre (Colômbia)

Criado em 2012, com a missão de promover e garantir o desenvolvimento 
das	crianças	na	primeira	 infância,	por	meio	de	um	 trabalho	unificado	e	
intersetorial, na perspectiva dos direitos. É dirigido a todas as crianças do 
zero aos 5 anos e respectivas famílias. Busca garantir o cumprimento de 
seus	direitos,	definir	uma	política	de	qualidade	técnica	e	financeiramente	
sustentável de longo prazo, sensibilizar a sociedade colombiana e fortalecer o 
papel da família como ator fundamental. Entende-se que o desenvolvimento 
integral enfoca as necessidades da criança a partir de cinco elementos 
estruturais: cuidado e educação; saúde, alimentação e nutrição; educação 
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inicial; lazer; exercício da cidadania e participação. Esses cinco eixos 
estruturantes devem ser trabalhados em quatro ambientes: domicílio, saúde, 
educação e espaços públicos14.

Rede Nacional de Assistência e Desenvolvimento Infantil 
(RNADI) (Costa Rica)

Estabelece o sistema de atenção e desenvolvimento infantil de acesso 
público	universal	e	financiamento	solidário,	que	articula	as	diferentes	mo-
dalidades de atendimento público e privado, na área de atenção e desenvol-
vimento infantil, para fortalecer e ampliar alternativas integrais de atenção 
à criança. Os serviços da RNADI são complementares e não substitutos dos 
serviços pré-escolares prestados diretamente pelo Ministério da Educação. 
Garante a todas as crianças de zero a seis anos o direito de participarem 
do Programa na busca de seu desenvolvimento integral, de acordo com as 
diferentes necessidades e de acordo com os diferentes tipos de assistência 
de que necessitem15.

O programa RNADI, mesmo durante a pandemia provocada pelo CO-
VID-19, continua atendendo a população infantil, por meio de suas três uni-
dades executoras: Centros de Educação e Nutrição-Centros de Puericultura 
(CEN-CINAI). National Board for Children (PANI) e o Joint Institute for Social 
Aid (IMAS); e coordenação com outras instituições do estado por meio de pro-
vedores de serviços dentro dele. Isso permite que o atendimento à população 
que dele necessita continue a ser mantido na modalidade de Puericultura 
(API) e o serviço de refeições servidas e distribuição de alimentos16.

Programa Educa Seu Filho (Cuba)

O Programa Educa Seu Filho busca o desenvolvimento integral das 
crianças e o fortalecimento da formação pessoal, cognitiva, física, afetiva e 
social, para permitir sua inserção no contexto cultural; onde serão reconhe-
cidos	como	sujeitos	diversos	e	únicos,	desde	o	nascimento	até	a	entrada	na	
escola. Possui caráter comunitário e intersetorial e mantém a família como 
núcleo básico. Busca transmitir conhecimentos essenciais às famílias para 
preparar	seus	filhos	para	o	ingresso	na	escola.	A	concepção	deste	modelo	
não	institucional,	prioriza	entre	os	seus	objetivos	fundamentais	a	formação	



Matilde Peguero e Amarilis Then-Paulino

88 Políticas públicas dirigidas à infância: contribuições da América Latina e do Caribe

dos seus principais protagonistas, constituindo uma modalidade de ensino 
equivalente à realizada através do canal institucional e não como meio de 
transmissão	de	conteúdos	selecionados	a	grupos	populacionais	específicos.	
Portanto, o sistema de educação inicial em Cuba caracteriza-se por ser 
patrocinado, coordenado e regulamentado pelo Ministério da Educação 
por	meio	do	subsistema	de	“educação	pré-escolar”	em	duas	modalidades:	
institucional e não institucional17.

Estratégia de Infância Integral (Equador)

En acción desde 2012, para promover el desarrollo integral de los niños 
menores de 5 años, considerando que las condiciones de vida, estimulación 
temprana, educación, alimentación y afectividad en la primera infancia, 
condicionan el futuro de las personas. La estrategia está alineada con el 
Plan Nacional del Buen Vivir (2013-2017), y busca reducir las inequidades 
abordando el punto de partida del proceso de desarrollo humano, desde el 
momento del embarazo. Así, una educación adecuada de las madres, padres 
y cuidadores, además de una intervención de calidad y oportuna por parte 
del Estado y el apoyo comunitario, permitirá la erradicación permanente de 
la pobreza, fortaleciendo capacidades y generando mayores oportunidades 
en la población. La Constitución de Ecuador establece el derecho de las 
personas y de las comunidades al acceso seguro y permanente a alimentos 
saludables,	suficientes	y	nutritivos;	reconoce	el	derecho	de	la	población	a	
vivir en un entorno sano y ecológicamente equilibrado, que garantice la 
sostenibilidad	y	el	buen	vivir.	Afirma	que	el	Estado,	la	sociedad	y	la	familia	
promoverán prioritariamente el desarrollo integral de la niñez y la adoles-
cencia	y	garantizarán	el	pleno	ejercicio	de	sus	derechos,	y	estos	derechos	
prevalecerán sobre los de otras personas; asume que la educación, con 
acceso universal, es un deber ineludible e inexcusable del Estado. Los niños 
menores de seis años tienen la garantía de su alimentación, salud, educa-
ción y cuidado diario, en un marco de protección integral de sus derechos, 
garantizando el derecho a la salud y sus condiciones como el derecho al 
agua,	alimentación,	educación,	cultura	física,	trabajo	de	adultos,	seguridad	
social, ambientes saludables y otros que apoyen el buen vivir18.
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Sistema Universal de Proteção Social (El Salvador)

Este é considerado um instrumento de política social baseado na abor-
dagem dos direitos humanos que melhora o desenvolvimento humano das 
pessoas e busca garantizar a todos los ciudadanos, especialmente a la po-
blación viviendo en peores condiciones de pobreza y exclusión social. Los 
componentes del programa son: suministro de uniformes, útiles y calzado, 
comidas escolares, leche, casa para todos, agricultura familiar, programa de 
apoyo temporal a la renta, pensión básica universal23. A pesar de la perspecti-
va de buscar el bienestar social, es necesario alinear la oligarquía, las fuerzas 
armadas, el clero, las intervenciones externas en la economía y la política, así 
como	intereses	geopolíticos	que	han	generado	graves	conflictos	políticos	y	
sociales, como han sido guerra civil y profunda crisis social en el país.

Política Pública para o Desenvolvimento Integral  
da Primeira Infância (Guatemala)

Apresenta	uma	política	cujo	objetivo	é	garantir	que	os	homens	e	mulheres	
guatemaltecos, desde o momento em que começam a viver no ventre mater-
no até os seis anos de idade, desfrutem de seus serviços básicos. Promove a 
construção de um sistema que garanta atenção à saúde e desenvolvimento 
integral,	respeitando	a	diversidade	cultural	do	país.	Define	as	áreas	de	in-
tervenção e estabelece as ações de acordo com as etapas do ciclo de vida.

Apesar das informações contidas no site do governo, o direito à ali-
mentação e o combate à fome e à pobreza extrema continuam sendo um 
desafio	para	a	Guatemala,	que	busca	cumprir	as	metas	estabelecidas	em	
acordos internacionais e garantir o direito à alimentação estabelecido em 
seu Conselho Federal Constituição e que afeta principalmente a infância 
maia. A participação popular é necessária para exigir políticas públicas que 
ajudem	a	avançar	na	luta	pela	segurança	alimentar	e	a	quebrar	a	cadeia	
intergeracional da desnutrição e da fome. Essas políticas devem respeitar a 
cultura do povo maia e garantir condições sociais e de saúde adequadas19. 
Políticas	específicas	podem	ser	encontradas	em:	https:	//	www.	siteal.iiep.
unesco.org/pt/politicas20. Decreto Legislativo nº 12 – Lei Nacional da Edu-
cação; Decreto nº 27 – Lei de Proteção Integral à Criança e ao Adolescente 
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(PINA); Plano Estratégico de Educação 2016-2020; Plano de Desenvolvimento 
K’atun: Nossa Guatemala 2032 e o Plano Operacional Anual e Ano Fiscal e 
Mundial 2021-2025.

Programa de Proteção Social (Haiti)

A revisão realizada sobre a proteção social da criança na primeira infân-
cia, no caso particular do Haiti, da informação disponível na web encontra-
-se em diversos documentos que tratam do tema da proteção e promoção 
da saúde. Também em documentos regionais como a produção da CEPAL: 
Sistemas de proteção social na América Latina e Caribe (2013), bem como 
Promoção e proteção social de crianças e adolescentes no Haiti (2014), 
ambos documentos da CEPAL21,22. Isso limita uma descrição mais detalhada 
da proteção social das crianças na primeira infância,

Política Pública para o Desenvolvimento Integral da 
Primeira Infância (Honduras)

O Programa PAIPI foi aprovado em 2012, atende todas as crianças me-
nores	de	6	anos	e	tem	como	objetivo	promover	o	cumprimento	dos	direitos	
da primeira infância, a formação do capital humano do futuro, com foco nos 
direitos e na corresponsabilidade com essa população. grupo. Reconhece 
que o ambiente familiar da criança é essencial para o desenvolvimento de 
suas capacidades e que a intervenção precoce, visando remediar algumas 
diferenças entre as famílias, contribui para a redução da desigualdade23.

O plano estratégico do PAIPI 2014-2025 estabelece a meta de que a 
primeira infância em Honduras receba atenção integral, para garantir o 
cumprimento de seus direitos. Na área da saúde, garante que a gravidez 
e a primeira infância se desenvolvam em um ambiente saudável: a) assis-
tência materno-infantil (educação domiciliar, maternidade, atendimento 
personalizado durante o parto, vacinação, redução da mortalidade infantil, 
atendimento odontológico); b) acesso a água potável e saneamento; c) 
atendimento à população vulnerável (doenças sexualmente transmissí-
veis, equipes multidisciplinares itinerantes, coordenação de programas de 
capacitação).
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Na educação, dois componentes são estabelecidos para oferecer serviços 
educacionais de qualidade: a) educação para educadores da primeira infância 
(formação,	documentação	e	certificação	de	apoio,	plano	de	 informação,	
educação e comunicação sobre a importância da atenção integral à primeira 
infância); b) qualidade e cobertura da formação inicial (currículo, fortalecimento 
institucional e ampliação de programas alternativos).

Na	área	de	segurança	alimentar	e	nutricional,	define	dois	componentes	
para garantir o acesso a alimentos e nutrição ideais e seguros: a) segurança 
alimentar (institucionalizar os padrões de crescimento da OPAS/OMS, espaço 
para articulação e coordenação de políticas); b) fortalecimento institucional 
(prevenção de problemas futuros)24.

Na área de proteção, são estabelecidos dois componentes para a criação 
de condições sociais que contribuam para o bem-estar da infância vulnerá-
vel: a) garantia dos direitos fundamentais (cadastro e Sistema Nacional de 
Cadastro da Primeira Infância – RENPI); b) serviços de proteção (acolhimento 
comunitário temporário, centros de atenção integral compatíveis com o 
horário	de	 trabalho	e	proteção	especial).	Por	fim,	na	área	de	 recreação	
e	 formação	de	valores,	definem-se	duas	componentes	para	promover	as	
condições necessárias ao desenvolvimento do lazer, da participação e dos 
valores com o contributo da família e da comunidade: a) espaços culturais e 
recreativos	(construção	e	fica	melhor);	b)	formação	em	valores	para	famílias	
e trabalhadores dedicados à puericultura24.

Programa de apoio ao bem-estar  
de meninos e meninas (México)

É um programa de apoio a mães, pais solteiros, tutores ou cuidadores 
primários	que	trabalham,	procuram	emprego	ou	estudam,	cuja	renda	per	
capita por domicílio não ultrapasse o Limite Previdenciário (LP) e declaram 
não ter acesso a creches serviços para através de instituições públicas de 
segurança social ou outros meios. O valor de $ 900 pesos mexicanos por mês 
é oferecido para cada criança menor de três anos e onze meses e $ 1.800 
pesos por mês para crianças menores de seis anos com necessidades especiais 
(deficiência)	certificadas	por	um	médico	do	serviço	público	de	saúde25.
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Política Nacional da Primeira Infância  
“Amor pelos Pequenos” (Nicarágua)

A	política	nicaraguense	“Amor	aos	Pequenos”	foi	criada	em	2011	com	o	
objetivo	de	fortalecer	as	articulações	interinstitucionais	das	ações	realizadas	
em relação à primeira infância, além de apresentar todos os programas 
voltados para este segmento da população. Em particular: 1) restaurar 
os direitos humanos das crianças menores de 6 anos, mulheres grávidas 
e lactantes, bem como promover seu pleno desenvolvimento humano; 2) 
apresentar	todos	os	programas,	centros	e	ações	do	Estado	para	que	sejam	
universais, gratuitos, de qualidade, equitativos, com cordialidade humana, 
relevância cultural e social. A política inclui os seguintes componentes: 
a) Educação: universalidade da educação inicial e acesso a centros pré-
escolares de qualidade; b) Saúde: garantia de saúde completa para o binômio 
mãe-filho (saúde pré-natal, parto e recém-nascido), com atendimento 
especializado e promoção da saúde preventiva; c) Estimulação precoce: 
consolidar a organização municipal e comunitária por meio da formação 
de promotores de solidariedade para chegar às famílias. Fortalecer o papel 
da família com base em um modelo parental responsável; d) Identidade: 
cadastramento de meninos e meninas e promoção de sua autoestima e 
participação;	e)	 Segurança	alimentar:	 redução	do	déficit	nutricional	de	
crianças menores de 6 anos, promoção do aleitamento materno, garantia 
da disponibilidade alimentar; f) Prevenção da violência contra a criança: 
atendimento às vítimas e sanções aos agressores: programas socioeducativos 
e atendimento integral; g) Restrição de direitos: proteção de crianças em 
situação	de	risco,	filhos	de	mães	e	pais	com	problemas	de	dependência,	
adolescentes, migrantes, infratores e privados de liberdade, crianças com 
necessidades	especiais	(com	deficiência),	vivendo	com	HIV	ou	AIDS	e	crianças	
indígenas; h) Moradia segura: garantia do direito à moradia digna e segura26.

O Plano Integral de Atenção à  
Primeira Infância – PAIPI (Panamá)

Iniciado em 2011, para facilitar a adoção de políticas públicas voltadas 
para a primeira infância no Panamá. Inclui programas e linhas de ação que 
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garantem o desenvolvimento integral de meninos e meninas de 0 a 6 meses 
de idade, na busca das seguintes estratégias: 1) estabelecer uma perspectiva 
estratégica que coloque meninos e meninas no centro; 2) estabelecer e 
implementar padrões de qualidade na atenção integral à primeira infância 
em seu contexto; 3) garantir atendimento oportuno, pertinente e abrangente; 
4)	maximizar	a	eficácia	dos	 recursos	 técnicos	e	econômicos	 investidos;	 
5)	fortalecer	as	capacidades	das	instituições	para	responder	de	forma	eficaz	
e	sustentável	ao	desafio	de	fornecer	atenção	integral	à	primeira	infância;	6)	
facilitar o fortalecimento do contexto familiar para que possa prestar atenção 
integral às crianças de 0 a 6 anos, de forma equilibrada, comprometida e 
informada; 7) promover o fortalecimento comunitário que garanta às crianças 
de 0 a 6 anos de idade que possam se desenvolver em um ambiente seguro, 
que lhes permita ter acesso a serviços básicos, institucionais e recreativos que 
facilitem seu desenvolvimento integral27.

O Plano Nacional de Desenvolvimento  
Integral da Primeira Infância (Paraguai)

Criado em 2011, a ser implementado até 2020 com o apoio do UNICEF, 
com	o	objetivo	de	consolidar	as	políticas	públicas	em	prol	da	primeira	
infância	no	país	(definidas	até	8	anos)	em	todos	os	níveis	de	governo,	junto	
a famílias, comunidades, organizações, sociedade civil e cooperação inter-
nacional. O plano visa: a) elevar a qualidade de vida da primeira infância, 
garantindo o pleno acesso aos serviços de saúde e nutrição, à documenta-
ção necessária e ao ingresso e permanência no sistema educacional; b) pro-
teger e incluir crianças em situação de vulnerabilidade social, promovendo 
integralmente	seus	direitos;	c)	proporcionar	a	proteção	jurídica	necessária	
à primeira infância, por meio da articulação de todas as instituições respon-
sáveis; d) gerar consciência, a partir de ações de comunicação e visibilidade. 
O Plano criou a Comissão Nacional da Primeira Infância (CONPI), que é o 
órgão	gestor,	em	conjunto	com	as	comissões	departamentais	e	municipais	
da primeira infância, dos Conselhos da Infância e da Adolescência, no âmbi-
to do Sistema Nacional de Proteção e Promoção da Infância e Adolescência 
Integral28.
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Sistema de Atenção Integral à Criança  
e ao Adolescente SNAINA (Peru)

Criada em 1995 e entrou em vigor em 1996 por meio da Lei nº 26.518, 
em	atendimento	ao	Código	da	Infância	e	Adolescência,	com	a	finalidade	de	
orientar, integrar, estruturar, coordenar, supervisionar e avaliar políticas, 
planos, programas e ações em âmbito nacional, voltada para o atendimento 
integral à criança e ao adolescente. Em 2002, foi lançado o Plano Nacional 
de Ação da Criança e do Adolescente 2002-2010, documento histórico das 
políticas públicas nacionais a favor da criança e do adolescente29.

Quisqueya começa com você (República Dominicana).

Criado	em	2013	com	o	objetivo	de	estabelecer	um	sistema	 integral	
de proteção e cuidado à primeira infância, buscando organizar, articular, 
integrar e regular a oferta de serviços no país, bem como ampliar a oferta de 
cobertura	e	qualidade	por	meio	de	um	conjunto	de	Serviços.	Estratégias	de	
atenção integral para crianças de 0 a 5 anos, suas famílias e comunidades.  
A política possui oito linhas de ação: 1) educação inicial; 2) saúde e 
nutrição; 3) detecção precoce e atendimento de necessidades educacionais 
especiais	e	deficiência;	4)	proteção	contra	abuso	e	violência;	5)	registro	de	
nascimento e identidade; 6) participação da família e da comunidade; 7) 
sensibilização e mobilização em favor da primeira infância; e 8) treinamento 
de	 recursos	humanos.	Como	parte	dos	objetivos	do	Plano,	previa-se	um	
aumento considerável na cobertura de serviços para a primeira infância 
por meio dos seguintes programas: 1) Programa de Centros de Atenção 
Integral à Primeira Infância (Estância Infantil), executado diretamente por 
órgãos governamentais. São centros que oferecem serviços de educação, 
saúde e nutrição para crianças de 45 dias a 4 anos e 11 meses; 2) Programa 
Integral de Atenção à Primeira Infância Familiar e Comunitária (Centros 
Comunitários), que é executado com a gestão de organizações da sociedade 
civil. O programa consiste em quatro estratégias para sua implementação: 
1) formação de famílias em Educação Oportunidade (estimulação precoce); 
2) atendimento integral às crianças de 3 e 4 anos; 3) atendimento domiciliar 
integral; e 4) formação de famílias por meio de uma rede organizada e 
articulada de prestação de serviços26.
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Uruguai cresce com você UCC (Uruguai)

Criado	em	2012	com	o	objetivo	de	consolidar	um	sistema	 integral	de	
proteção à primeira infância por meio de uma política que garanta aten-
ção e proteção adequadas às gestantes e o desenvolvimento integral dos 
menores de 4 anos, na perspectiva da criança. Combina ações focadas e 
universais. Inclui as seguintes ações: a) ações socioeducativas: campanhas 
na mídia, welcome pack (material educativo e didático que é entregue a 
todos os hospitais públicos e privados participantes do país e às famílias 
participantes; b) geração de conhecimento: realização do inquérito nacional 
saúde, nutrição e desenvolvimento infantil, convênio com a Universidade 
da República para apuração de temas prioritários do UCC e avaliação ex-
terna; c) Fortalecimento das capacidades institucionais: apoio técnico para 
a revisão das normas e critérios de atenção à saúde e para a construção de 
um	projeto	curricular	comum	para	a	educação	inicial	de	crianças	de	0	a	6	
anos, contratando 30 recursos humanos para fortalecer os graduados no 
controle da gravidez e nutrição, fortalecimento dos sistemas de informação; 
d) apoio familiar e trabalho próximo: fortalecer as capacidades das famílias 
para o desenvolvimento de boas práticas parentais, por meio do trabalho 
nos domicílios mais vulneráveis, realizado por 211 técnicos da área social e 
da saúde. As Equipes Técnicas de Proximidade (ETC) acompanham famílias 
com gestantes e crianças menores de 4 anos que apresentam situação de 
risco biológico e social30.

Conclusão

A revisão documental mostra que a grande maioria dos países latino-
americanos	tem	se	esforçado	para	definir	políticas	voltadas	para	a	primeira	
infância, com o lançamento de planos integrais ou massivos de atendimento 
a	essa	população.	No	entanto,	subsistem	desafios	importantes	para	que	as	
iniciativas de garantia do direito da criança à saúde se traduzam em melhorias 
concretas	na	situação	dos	mais	jovens,	permitindo	assim	o	gozo	do	direito	de	
todas as crianças ao pleno desenvolvimento das suas potencialidades.
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Entre	os	desafios	a	serem	enfrentados	está	a	 falta	de	articulação	das	
políticas para a primeira infância com as demais políticas implementadas. 
Desta forma, entende-se que os governos dos países que compõem a América 
Latina devem promover iniciativas que demonstrem um papel mais inclusivo 
na sociedade, bem como que atuem como articuladores do sistema evitando 
a duplicação de esforços nos serviços, garantindo melhor uso dos recursos. 
Vencer	a	batalha	contra	a	pobreza	infantil	deve	ser	considerado	um	desafio	
para	os	países,	a	fim	de	alcançar	eficiência	econômica	e	poder	alcançar	a	
cobertura universal dos programas implementados. Isso é necessário em par-
te	porque	as	deficiências	sofridas	na	infância	podem	repercutir	ao	longo	de	
suas vidas, expressando-se na perda de oportunidades na formação integral 
de crianças com acesso limitado à escola, o que por sua vez contribui para 
a perpetuação da pobreza na região.
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Resumo: Este capítulo discute a questão das políticas públicas no contexto da 
Nutrição para a Região da América Latina e Caribe a partir de uma 
perspectiva antropológica, fornecendo ferramentas metodológicas 
e	teóricas	para	explorar	o	significado	das	políticas,	suas	implicações	
culturais a partir de uma perspectiva holística. Discutem-se os obstá-
culos à formulação de políticas públicas que contemplem processos 
sociais,	práticas	culturais,	aplicadas	a	situações	de	conflito	a	partir	dos	
fundamentos do estudo antropológico, da linguagem e dos discursos 
dos formuladores de políticas, ecos do regime socioeconômico vigente. 
impactos na sociedade vitimada pela política neoliberal exigida pelos 
dominadores, reforçando a crise econômica, política e social da Região, 
aumentando a pobreza, a fome e a desnutrição, com o aumento do 
sobrepeso	e	da	obesidade	de	forma	alarmante,	além	das	deficiências	
de micronutrientes . Chama a atenção para a existência de normas, 
aspectos	 jurídicos,	acordos	e	garantias	sobre	direitos	sociais	que	os	
programas devem considerar e não violar, mas que nem sempre são 
cumpridos, permitindo a permanência da insegurança alimentar das 
crianças na América Latina e no Caribe.

 Palavras-chave: Alimentação Infantil; Políticas de Saúde; Antropologia 
Cultura.
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Quando passamos a discutir a questão das políticas públicas no contexto 
da Nutrição para a Região da América Latina e do Caribe sob uma perspectiva 
antropológica, é relevante considerar alguns esclarecimentos.

A	formulação	de	políticas	públicas	hoje	se	tornou	uma	atividade	imersa	
em	processos	sociais,	práticas	culturais,	aplicadas	a	situações	de	conflitos	e	
isso implica decisões, ações, acordos, instrumentos com a participação do 
poder público e outros atores sociais para prevenir ou solucionar um pro-
blema.	Tem	sido	afirmado	na	literatura	que,	se	este	trabalho	de	formulação	
de	políticas	é	definido	como	práticas	socioculturais	e	formas	organizacionais	
para	gerá-las,	já	estamos	nos	alicerces	do	estudo	antropológico1,2.

A resposta a várias questões sobre a análise de uma política pública reali-
zada por Shore1	passa	pela	consideração	do	seu	objeto	de	estudo,	das	ações	
que gera, dos contextos institucionais e socioculturais em que são implemen-
tadas, da linguagem e do discurso dos formuladores, das decisões que são 
tomadas,	as	regras	que	as	originam,	o	impacto	que	têm	sobre	os	beneficiários	
e	a	forma	como	respondem.	Este	autor	reafirma	que	a	Antropologia	oferece	
abordagens próprias para o estudo das políticas públicas, nas quais, além 
dos	elementos	conceituais	e	metodológicos,	ajudam	a	compreender	o	seu	
funcionamento e fornecem uma compreensão crítica dos processos que es-
truturam a sociedade. São os regimes de poder e suas relações com os demais 
atores sociais, para citar alguns, os dirigentes, administradores, facilitadores e, 
sobretudo,	o	último	elo	da	cadeia,	que	são	os	sujeitos	para	os	quais	se	dirige	
a	ação	política.	Diante	de	tal	pluralidade	de	situações,	podem	ser	identifica-
das lacunas nas descrições das políticas entre pessoas de fora do processo, 
como	acadêmicos	e	analistas	com	os	participantes	que	as	projetam,	além	
do impacto que esses contrastes podem gerar nas pessoas que as recebem.

Mas	as	políticas	refletem	concepções	de	mundo,	que	são	ecos	do	regime	
socioeconômico predominante representado pelos estados; por exemplo, na 
maioria dos países da América Latina e do Caribe, segue-se uma linha neolibe-
ral no desenvolvimento de suas políticas sociais. Portanto, quando as políticas 
se constituem como instrumentos de intervenção e ação social, elas podem 
impor sua ordem, pois dentro de suas funções é legitimar as decisões da mais 
alta autoridade administrativa, que é o aparelho do Estado, então exerce-se 
uma vontade política, de acordo com visões e interesses e está relacionada à 
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complexidade cultural em que a sociedade civil está imersa, mas nem sempre 
são bem-sucedidos. Essas estratégias dependem da instabilidade do ciclo 
político	dos	países,	portanto	sua	projeção	pode	ser	temporária	e	decrescente.

As abordagens antropológicas permitem analisar a racionalidade das 
políticas públicas, que são práticas culturais situadas, atravessadas por atores 
sociais como o Estado, agências humanitárias, o Banco Mundial, as Nações 
Unidas, a sociedade civil, etc. e em seu desenho as relações de poder se ma-
nifestam, mas seu propósito é tentar resolver um problema social.

Segundo Huerta3, o processo político se diferencia pela esfera pública, 
pelo	alcance	de	seus	objetivos	e	por	um	poder	diferenciado.	Segundo	essa	
abordagem, o poder está em uma relação que obtém obediência da outra 
parte interagente, mas com um pedido de obrigações subsequentes e, nesse 
sentido, constitui um meio simbólico que legitima o governamental4. Há 
uma relação aqui onde o setor empoderado tem o controle dos recursos 
econômicos e busca o domínio do social e do simbólico5, sobre a população 
silenciada,	articulando	um	discurso	hegemônico	e	nessa	interação	os	sujeitos	
assumem identidades coletivas2. É por isso que a análise de políticas públicas 
requer	uma	abordagem	antropológica,	etnográfica,	multisituacional	para	
compreender os diferentes pontos de vista dos atores envolvidos em sua 
relação, desde uma perspectiva global (Estado x populações), ou local, com 
a interpretação da comunidade, o que nos permite perceber a complexidade 
desses processos.

A antropologia, em uma de suas linhas de trabalho, trata da análise de 
categorias de complexidade sociocultural, úteis para analisar as políticas 
públicas que os Estados desenvolvem com outros atores sociais e que atuam 
efetivamente	para	os	beneficiários	que	delas	necessitam.	A	antropologia	
constitui assim um instrumento de aplicação, do ponto de vista acadêmico 
e da prática, que pode contribuir com os seus métodos de trabalho para as 
estratégias organizacionais e avaliação de impacto, entre outros, na missão 
do Estado e das instituições humanitárias para a execução de políticas pú-
blicas, dirigidas ao cidadão.

O estado é uma instituição gerada por pessoas, que tem dentro de suas 
funções	administrar,	priorizar	e	distribuir	 recursos,	definir	e	 implementar	
políticas sociais, que visem a melhoria da qualidade de vida da população 
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vulnerável, que em termos de direitos humanos corresponde a ser protegida 
e nesta ação são criadas novas categorias para descrever às pessoas (por 
exemplo: cidadão, camponês, estudante, mulher, etc.).

A antropologia fornece ferramentas metodológicas e teóricas para explo-
rar	o	significado	das	políticas,	suas	implicações	culturais	de	uma	perspectiva	
holística;	Pode	auxiliar	na	implementação	de	estratégias,	verificando	se	as	
ações	beneficiariam	real	e	diretamente	os	grupos	de	cidadãos	mais	vulnerá-
veis com uma abordagem de direitos, respeitando suas crenças e imaginações 
sociais. Mas, mesmo numa fase anterior, pode contribuir para a análise da 
construção	da	própria	política	(seja	ela	adequada	ou	não),	das	dificuldades	
da sua aplicação, das características dos atores diretos responsáveis pela 
sua	implementação,	em	termos	de	honestidade	 ,	eficácia	de	suas	funções	
e liderança como facilitadores, entre outros aspectos importantes para seu 
desenvolvimento.

Finalmente,	pode-se	afirmar	que	as	diversas	 técnicas	antropológicas,	
baseadas em pesquisas qualitativas6, também estão preparadas para avaliar 
o impacto das intervenções, a partir dos planos e programas gerados pelas 
políticas, por meio de um trabalho interpretativo que pode ser realizado em 
pesquisas, entrevistas, grupos de discussão, estudos de caso e em algumas 
ocasiões, dependendo do tipo de ações realizadas, também é possível uma 
avaliação física ou antropométrica dos indivíduos.

Uma velha crítica à abordagem antropológica tem sido a limitação do 
trabalho	em	áreas	ou	comunidades	específicas,	embora	proporcionem	um	
maior acervo de conhecimentos da complexidade sociocultural. Porém, há 
algum	tempo,	a	etnografia	“multilocal”7 tem sido reconhecida nestes espaços, 
o que implica a aplicação de estudos em diferentes lugares, áreas ou cidades, 
proporcionando mais informação sobre um determinado tema, com instru-
mentos menos extensos para trabalho de campo.

Os	elementos	levantados	contribuem	para	saber,	juntamente	com	aspec-
tos	que	podem	ser	de	ordem	econômica,	jurídica,	entre	outros,	se	determi-
nada	política	pública	cumpria	a	finalidade	para	a	qual	foi	concebida	e,	caso	
contrário,	permitiria	nortear	quais	seriam	as	modificações	ou	novas	linhas	de	
trabalho	para	fazer.	Ou	seja,	obteríamos	conhecimento	coletivo	como	feed-
back de uma ou de certas políticas públicas aplicadas a uma população ou 
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populações-alvo, por isso é muito importante saber com certeza o argumento 
de quem tem seus direitos humanos e cidadãos violados.

Dentre as políticas públicas desenvolvidas nos países da América Latina e 
do Carie, as relacionadas à alimentação e nutrição têm sido muito frequentes, 
devido ao grande problema de insegurança alimentar existente, causada pela 
desigualdade no acesso aos alimentos, principalmente entre as populações 
mais empobrecidas.

Isso vem ocorrendo desde o século passado no contexto de acordos 
neoliberais e mudanças de governos que têm esse modelo, em paralelo às 
dificuldades	do	mercado	de	trabalho,	com	queda	de	salários,	desemprego,	
entre tantas outras situações. Essas políticas na América Latina são bem 
conhecidas, pois foram replicadas em diferentes países da Região e estão 
publicadas em diversos relatórios8-11.

As políticas alimentares são consideradas bem-estar a partir de seus 
objetivos,	critérios	de	seleção	e	segmentação	da	população	beneficiária10. 
Essa conceituação em sua adaptação aos tempos modernos se baseia, como 
apontam Soldano e Adrenacci12, no fato de que a política de previdência en-
tregou bens e serviços a uma parcela da sociedade que não se integrava ao 
mercado de trabalho, ou que sua situação irregular não atendia às necessi-
dades básicas da vida nas sociedades de mercado. Outras abordagens dizem 
respeito às relações de poder hegemônicas, com as desigualdades sociais se 
tornando cada vez mais tangíveis.

No desenvolvimento de políticas públicas, também ao nível da alimen-
tação,	do	Estado	ou	com	abordagem	setorial,	impõe-se	um	conjunto	de	de-
cisões,	conflitos	ou	situações	dos	diversos	atores	na	sua	complexidade	que	
devem	ser	analisados.	Por	outro	lado,	também	existem	normas,	aspectos	ju-
rídicos, acordos e garantias sobre os direitos sociais que os programas devem 
considerar	e	não	violar,	portanto,	não	basta	que	sejam	firmados	acordos	em	
relação	aos	direitos,	mas	que	sejam	cumpridos.	Os	vínculos	entre	a	ordem	
pública e o direito não são claros e, portanto, não são necessariamente con-
cebidos de acordo com ele10. No que diz respeito às necessidades alimentares, 
apesar de constituírem um fator de sobrevivência, as políticas nem sempre 
se aprofundam para obter um resultado positivo, de forma a satisfazer as ca-
rências dos grupos sociais mais precários, violando assim a abordagem legal.
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Na América Latina, foram desenvolvidos inicialmente programas nacio-
nais de assistência alimentar, como medidas compensatórias em contextos 
de privação, acompanhados de políticas de inclusão social, relacionadas 
à renda, trabalho assalariado, educação, saúde e outros, posteriormente 
destacando alguns países para abastecimento e doações de produtos 
alimentares, subsídios, bem como intervenções diretas de programas de 
alimentação complementar, suplementação e educação em aspectos da 
nutrição, dirigidos aos mais vulneráveis, nem sempre bem selecionados. 
A mudança para outras estratégias com programas de complementação 
e suplementação mais seletivos favoreceu uma implementação de curto 
prazo,	benéfica	para	os	implementadores	da	política	no	que	diz	respeito	
aos custos, mas difícil de medir o impacto, sem monitoramento e avaliação, 
prevalecente nos setores urbanos10; Também se deu atenção à vigilância 
nutricional na Região.

Outro aspecto muito importante discutido foi a falta de racionalidade 
na gestão organizacional dos benefícios em territórios com diferentes 
cenários de gravidade e a existência ao mesmo tempo de grande número 
de programas em funcionamento. Dada a complexidade das situações ali-
mentares, os especialistas argumentam que os programas de assistência, 
que criam um quadro de melhoria, tornaram-se programas de assistência, 
relacionados com a continuidade e manutenção de esquemas de desigual-
dade13. No decorrer dos eventos na Região, essas intervenções alimentares 
de base assistencial foram se ampliando, até se tornar o espaço de ação 
do Estado por excelência, em comparação com outros setores, como a 
indústria agroalimentar.

Por	sua	vez,	o	direito	à	alimentação	está	refletido	na	Declaração	Univer-
sal dos Direitos Humanos14	e	o	Estado	como	fiador	deles	junto	à população 
deve cumprir essa máxima mas, o neoliberalismo existente na maioria dos 
países da América Latina e do Caribe limita a função do Estado de garantir 
o desenvolvimento do mercado livre, sem realizar ações que gerem um 
benefício global para os cidadãos. Isso tem reforçado a crise econômica, 
política e social da Região, aumento da pobreza, fome e desnutrição, com 
aumento do sobrepeso e da obesidade de formas alarmantes, manifestando 
também	estados	de	deficiência	de	micronutrientes.
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Não foi abordada a necessidade de uma universalidade de ações para 
assumir o direito das pessoas a uma alimentação adequada em termos de 
cultura e nutrição. As violações são graves e estão longe de serem vencidas. 
Estes ocorrem durante a cadeia do processo alimentar, que inclui a produ-
ção e obtenção de alimentos da natureza, transformação, troca, consumo e 
nutrição15, impactando nas relações sociais e no meio ambiente.

O papel das agências das Nações Unidas e outras organizações não gover-
namentais (ONGs) tem sido representado na implementação de programas de 
ajuda	humanitária16, que têm servido para aliviar situações de crise alimentar, 
entre outros, mas de forma alguma resolver o problema. A situação social 
desfavorável que atravessa a Região é reconhecida por diversos relatórios 
técnicos	e	administrativos	e	publicações	científicas17,18,19.

Vários relatos tratam da evolução do problema alimentar-nutricional na 
região,	por	meio	das	confirmações	obtidas	pelos	programas	de	assistência	
alimentar15,20,21. Recentemente, foi reiterado que a fome e a desnutrição tive-
ram um alto impacto na qualidade de vida da população, os custos de saúde, 
sociais e econômicos aumentaram e há fortes evidências de um duplo fardo 
da desnutrição.

Embora tenha sido relatada uma rápida redução nas prevalências de 
nanismo e desnutrição atual em crianças, os números alcançados podem 
mascarar as desigualdades nos países da Região22. Os dados atualizados 
no observatório de nutrição da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
para	crianças	menores	de	cinco	anos	de	 idade	confirmam	esta	aborda-
gem (retardo de crescimento, ano 2020: 6,3% [3,7-10,0]; desnutrição, ano 
2019: 0,8% [0,5-1,4]), destacando-se também os valores de excesso de 
peso nessas idades (ano 2019: 7,3% [6,1-8,7]). Da mesma forma, indica-
-se	que	as	Américas	já	são	consideradas	a	região	com	maior	sobrepeso	e	
obesidade do mundo, com prevalência em maiores de 18 anos de 63,4% 
[61,3-65,3] para sobrepeso (ano 2016) e quase uma em 3 pessoas com 
obesidade (ano de 2016: 29,0% [27,1-31,0]). A anemia (dados de 2016) 
está presente em 19,1% [13,9-26,5] das mulheres em idade reprodutiva 
e em crianças pequenas atinge valores de 22,7% [16,8-30, 1], tudo isso 
acompanhado de aumento das doenças crônicas não transmissíveis23.

Para reverter esse cenário, é necessária uma transformação dos Sistemas 
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Alimentares em outros modelos sustentáveis que garantam uma nutrição 
adequada. Para isso, devem ser formuladas políticas públicas alimentares, 
onde o Estado e demais atores sociais garantam a Segurança Alimentar e o 
bem-estar nutricional em todas as idades e grupos de cidadãos.

Nosatuaisregimespolítico-econômicosqueprevalecemnaRegião,aaliment
ação, antes de cumprir seu papel de satisfação das necessidades da popula-
ção, é percebida como mercadoria, tem um preço e é consumida enquanto 
houver poder aquisitivo. Se não há possibilidades para os indivíduos identi-
ficados	como	consumidores,	então	há	uma	lacuna	que	deve	ser	preenchida,	
não com intervenções alimentares assistenciais, mas com uma profunda 
transformação intersetorial dos Sistemas Alimentares; na verdade, estes são 
responsáveis por fornecer alimentos à população, aumentando a disponi-
bilidade, o acesso e o consumo, com diversidade na alimentação, segura e 
culturalmente adequada.

O modelo neoliberal vigente em muitos países da Região considera um 
sistema alimentar de tipo corporativista, com interesses e métodos de gestão 
econômica voltados para o exercício de uma estratégia de desapropriação, 
com mudanças culturais e de consumo a partir do empoderamento das cor-
porações que monopolizam a todos na cadeia alimentar, restringindo as al-
ternativas de pequenos produtores e consumidores15. Por outro lado, quando 
se insiste que o campesinato tem práticas produtivas obsoletas, impondo o 
uso	de	sementes	certificadas	em	vez	das	originais,	seu	pensamento	moder-
nizador leva à destruição da agricultura tradicional. Assim, recomendam a 
globalização dos sabores e do consumo, e manifestam o controle ao difundir 
as	junk	food	de	diferentes	formas,	estabelecendo	competição	com	relação	
aos alimentos tradicionais. Apesar dos inegáveis problemas alimentares 
atuais, eles defendem o mercado livre como fonte de riqueza e progresso. 
Este sistema alimentar corporativo intervém nas decisões sobre a produção, 
transformação e consumo de alimentos, reduzindo a capacidade dos demais 
atores sociais que deveriam participar nessas disposições. Em suas ações, 
também ganham a participação multilateral de agências de cooperação e 
organismos	regionais,	tornando-se	doadores	financeiros.

Nessa situação complexa ocorre o abuso de alimentos ultraprocessados, 
pobres em nutrientes, mas ricos em açúcar, sal ou gordura24,25, que estão as-
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sociados ao aumento das doenças crônicas não transmissíveis, com destaque 
para a obesidade.

Ao contextualizar a assistência alimentar, por meio de políticas públicas 
nos diversos países da Região no combate à pobreza, no marco de um enfo-
que de direitos, desde o século passado, a Segurança Alimentar é invocada em 
acordos, regulamentos, convenções para a implementação dos programas10 
e	foram	publicadas	evidências	da	situação,	planejamento	e	resultados	a	esse	
respeito, com diferentes perspectivas de análise26-30.

O conceito de Segurança Alimentar sofreu muitas mudanças31; conside-
rando	que	algumas	dessas	modificações	 têm	dificultado	ações	concretas	
de políticas alimentares. A consolidação conceitual que vem ocorrendo é 
consequência do agravamento dos problemas apresentados no mundo; tem 
evoluído de forma holística e com maior rigor devido à sua utilização em ce-
nários díspares, com a contribuição dos diferentes atores ligados ao processo, 
podemos	citar,	entre	outros,	governos,	sociedade	civil,	investigação	científica	
e também têm sido agências multinacionais relevantes. Nesse contexto de 
situações,	foram	identificados	os	fatores	que	influenciam	a	insegurança	ali-
mentar presente no mundo contemporâneo.

Grande	parte	das	definições	de	Segurança	Alimentar	contém	como	ob-
jetivo	primordial	a	conquista	de	uma	vida	saudável	e	ativa,	que	permita	o	
desenvolvimento integral das pessoas e da sociedade. Nesse sentido, uma 
abordagem de direitos é invocada ao considerar que as pessoas devem ter 
acesso físico, social e econômico permanente a alimentos seguros e nutriti-
vos	em	quantidade	suficiente	para	satisfazer	suas	necessidades	nutricionais	
e poder desenvolver uma vida ativa e saudável, (publicado em documentos 
da FAO, 2011)32. Relacionado a este marco conceitual, nas políticas de Se-
gurança Alimentar, os aspectos macro e microeconômicos são tocados em 
três eixos, que envolvem a disponibilidade e acesso aos alimentos, consumo, 
uso e aproveitamento biológico desses, bem como qualidade e segurança.

Nesse sentido, vale destacar os argumentos do fórum de ONGs durante a 
Cúpula Mundial da Alimentação de 2002. Os documentos disponíveis dessa 
reunião33	mostram	a	rejeição	dos	movimentos	sociais	aos	problemas	não	
resolvidos para a erradicação da fome e o fracasso da políticas aplicadas 
nos países; Ficou abertamente exposta a monopolização e concentração 
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desenfreada de recursos e processos produtivos nas mãos de poucas grandes 
empresas, bem como o aumento da produtividade de curto prazo com o uso 
de	organismos	geneticamente	modificados,	entre	outras	abordagens,	motivos	
pelos quais a insegurança aumentou Comida.

Nesse sentido, vale destacar os argumentos do fórum de ONGs durante a 
Cúpula Mundial da Alimentação de 2002. Os documentos disponíveis dessa 
reunião33	mostram	a	rejeição	dos	movimentos	sociais	aos	problemas	não	
resolvidos para a erradicação da fome e ao fracasso das políticas aplicadas 
em.	os	países;	ficou	abertamente	exposta	a	monopolização	e	concentração	
desenfreadas de recursos e processos produtivos nas mãos de poucas grandes 
empresas, bem como o aumento de produtividade a curto prazo com o uso 
de	organismos	geneticamente	modificados,	entre	outras	abordagens,	motivos	
pelos quais a insegurança aumentava os alimentos.

A Soberania Alimentar apresenta uma conceituação mais ampla ao in-
cluir uma posição de direitos em seu enunciado, considerando as práticas 
culturais dos cidadãos e respeitando o meio ambiente, tomando os diferentes 
movimentos sociais como marco estratégico. Foi desenvolvido pela Via Cam-
pesina (LVC), discutido durante a Cúpula da FAO de 1996 e posteriormente 
modificado	até	a	Declaração	de	Nyéléni	no	fórum	de	Soberania	Alimentar	
de 200734.	Assim,	a	definição	declara	o	direito	dos	povos	de	obter	alimentos	
saudáveis e produtos culturalmente adequados produzidos com métodos 
ecológicos	e	sustentáveis,	bem	como	definindo	seus	próprios	Sistemas	Ali-
mentares e Agrícolas.

Foram apontados aspectos comuns entre Segurança Alimentar e Sobera-
nia Alimentar, mas, também diferentes perspectivas entre sistemas agroali-
mentares com enquadramentos alternativos, sendo esses contrastes as visões 
epistémicas	correspondentes	a	cada	definição35. A partir dessas abordagens 
é	que	propõem	que	a	Segurança	Alimentar	esteja	relacionada	com	a	agro-
nomia e as ciências naturais, concentrando conhecimentos a nível individual 
ou	doméstico	para	identificar	culturas	consideradas	eficientes	de	acordo	com	
conteúdo nutricional, condições e custos de produção, mas esta participação 
local é	oficialmente	reduzida	por	modos	de	produção	com	conhecimento	
técnico, acompanhando avanços agrícolas, sementes melhoradas, novos 
produtos, dentre outros.
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Por sua vez, a Soberania Alimentar está mais associada à ecologia e às 
ciências sociais, tende a suscitar uma visão multidisciplinar dos sistemas agrí-
colas, que se complementa ao nível local, considerando métodos de cultivo, 
produção camponesa, hábitos e preferências alimentares; propõe mudanças 
nos	padrões	de	consumo,	transporte	e	processamento	e	outros,	a	fim	de	me-
lhorar os processos agrícolas, defender a pequena e média agricultura, em 
oposição à indústria.

As estimativas mais atualizadas da FAO para o período 2012-2014 indicam 
que 37 milhões de pessoas passam fome na América Latina, 15% a menos que 
no triênio 1990-1992, mas a situação está longe de ser controlada, apesar de 
ter sido reduzida à metade, em correspondência com a meta estabelecida 
pelos	Objetivos	de	Desenvolvimento	do	Milênio	(ODM).	Para	reverter	esta	
situação, foi proposto o desenvolvimento de várias políticas públicas com 
grande	impacto	nas	populações	mais	vulneráveis,	afirmando	que	na	Região	
há	alimentos	suficientes	para	cobrir	as	necessidades,	mas	o	acesso	é difícil36.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável propõe um limite de 
15 anos para eliminar a pobreza e a fome, para o qual todos os países são 
chamados a trabalhar em coordenação e eliminar as causas que mantêm as 
pessoas em situação de insegurança alimentar e desnutrição, com o compro-
misso da FAO com ações de acompanhamento37.

Para compreender o impacto dos Sistemas Alimentares ao nível da con-
cepção e implementação de políticas, programas, monitoria e avaliação, 
governação	e	apoio	financeiro,	são	necessárias	mais	informações	sobre	as	
intervenções que promovem o bem-estar nutricional, bem como estudos 
multissetoriais estilos de vida saudáveis. Para tanto, foram considerados 
dados de 33 países membros da CELAC21. A partir da análise das interven-
ções, observou-se a promoção e uso de alimentos nutritivos, o uso de guias 
alimentares, diversidade alimentar, cultura culinária tradicional, rotulagem 
nutricional e regulamentação publicitária de alimentos ultraprocessados. Da 
mesma	forma,	foram	identificadas	atividades	de	benefício	direto	à população 
(entrega periódica de alimentos, transferências de dinheiro, educação nutri-
cional, dentre outras.), atividades para garantir o funcionamento do programa 
(comissões técnicas, treinamento, monitoramento, supervisão, avaliação do 
estado nutricional, e outros) e atividades de fortalecimento de programas 
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(articulação entre programas, gestão de políticas públicas, resgate de tradi-
ções, empoderamento de cidadãos e outros).

Esses resultados permitem vislumbrar que os países da América Latina e 
do Caribe estão trabalhando para promover comportamentos alimentares 
mais adequados, ao mesmo tempo em que vêm ampliando suas políticas 
públicas, havendo potencial para melhorar o bem-estar nutricional, apesar 
da fardos de desnutrição combinados existentes.

Em relação às políticas públicas para melhorar o bem-estar nutricional 
na infância, embora persistam várias formas de desnutrição38 na atualidade, 
destaca- se o sobrepeso e a obesidade39 devido ao aumento das prevalências 
na Região23, com uma abordagem multissetorial que combina o consumo de 
alimentação saudável, atividade física e diminuição do tempo de tela devido 
ao uso abusivo de produtos de informática, limitação de publicidade e ou-
tros fatores negativos do Ambiente Alimentar, que caracterizam o ambiente 
obesogênico em que se insere.

Para que as políticas públicas de combate à	obesidade	sejam	efetivas,	
por exemplo, na escola e na adolescência, é preciso estudar as percepções e 
representações das crianças e suas famílias sobre o problema no imaginário 
coletivo. A intervenção educativa sobre alimentação e nutrição é impres-
cindível, dentro da abordagem dos direitos, acompanhada da existência e 
legitimidade de produtos saudáveis para consumo. Mas avaliar o impacto no 
crescimento e no estado nutricional a curto, médio e longo prazo por meio 
do	monitoramento	ajudará	a	mostrar	o	sucesso	dos	programas.	O	estudo	
da complexidade cultural da família é importante na abordagem das polí-
ticas públicas de nutrição na infância, para promover práticas alimentares 
seguras baseadas em orientações alimentares e, nos primeiros 1000 dias 
de vida, promover o aleitamento materno exclusivo. De uma perspectiva 
hegemônica, a infância constitui a transição para a vida adulta e requer um 
modelo de família; é uma fase de grande plasticidade pelo crescimento e 
desenvolvimento,	onde	se	incutem	hábitos,	costumes,	enfim,	estilos	de	vida	
com	os	quais	o	indivíduo	irá	evoluir	para	um	resultado	final	já	mais	difícil	
de transformar.

Atualmente,	o	flagelo	da	pandemia	COVID-19	está	afetando	os	sistemas	
alimentares, há interrupções no processo produtivo, afetando a distribuição 
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e o acesso aos alimentos. A longo prazo, a segurança alimentar terá um 
impacto de enormes proporções, que se fará sentir nos países mais afetados 
pelas crises, os marginalizados e os vulneráveis40. Assim, compromete-se o 
cumprimento da meta para 2030, por isso propõe-se atuar fortemente na mo-
bilização de governos, sociedade civil e demais atores sociais para a formula-
ção de políticas públicas adequadas que promovam a Segurança Alimentar.
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Resumo: Introdução. A mortalidade infantil, representada pelo número de óbito 
em menores de um ano de vida, por mil nascidos vivos é um indicador 
social	reflete	e	reflete	em	nível	global,	as	condições	de	vida	e	saúde,	
vinculadas à situação socioeconômica, de um país. Objetivo: descrever 
a evolução da mortalidade infantil na América Latina e Caribe nos 
últimos 18 anos. Método: Consultas a Bases de Dados da América 
Latina, seguido pela organização e análise descritiva dos dados. 
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Resultados: Cuba é o país que sempre teve taxas de Mortalidade Infantil 
muito inferiores às recomendadas pela OMS, enquanto o Haiti, embora 
tenha reduzido as taxas em mais de 50% ao longo dos anos, ainda 
permanece com taxas extremamente altas. Conclusão: Percebe-se que 
as políticas neoliberais implantadas na América Latina, contribuíram 
para o aumento da pobreza e para a piora das condições de vida da 
população. Países que recorreram ao FMI têm o pior desempenho no 
indicador mortalidade infantil.

 Palavras-chave: Indicadores básicos de saúde, Políticas de saúde, 
Mortalidade Infantil, Criança.

Introdução

A taxa de mortalidade infantil é um indicador social representado pelo 
“número de óbitos de menores de um ano de idade, por mil nascidos vivos, 
em	determinado	espaço	geográfico,	no	ano	considerado”,	sendo	utilizada	
para	“analisar	variações	geográficas	e	temporais	de	mortalidade	infantil;	
contribuir na avaliação dos níveis de saúde e de desenvolvimento socioeco-
nômico	da	população,	além	de	subsidiar	processos	de	planejamento,	gestão	
e avaliação de políticas e ações de saúde voltadas para a atenção pré-natal, 
o	parto	e	a	proteção	da	saúde	infantil”1.

O óbito neonatal (0 ao 27° dia de vida), importante componente da mor-
talidade infantil, tem alta prevalência global e pode estar associado a baixos 
índices de APGAR (<7) no quinto minuto pós-nascimento, a complicações du-
rante o nascimento, a defeitos congênitos ou a infecções, baixa escolaridade 
materna, prematuridade (<37 semanas de gestação), menos de três consultas 
no pré-natal, baixo peso ao nascer (<2500g) e raça/cor preta e parda2,3.

Recém-nascidos são mais vulneráveis durante e imediatamente após 
o	parto,	e	estima-se	que	a	mortalidade	nesse	grupo	seja	de	2,8	milhões	a	
cada ano, principalmente de causas evitáveis. Contudo, desde 2000, houve 
queda na taxa de mortalidade infantil (50,0%) e materna (30,0%), associada, 
em especial, a melhoria do acesso a serviços de saúde de qualidade. 
Ainda, segundo meta proposta na Agenda 2030 sobre o Desenvolvimento 
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Sustentável, os Estados-membros se comprometeram em reduzir a taxa de 
mortalidade materna para menos de 70 casos para cada 100 mil recém-
nascidos	vivos	até	2030.	Quanto	aos	recém-nascidos,	o	objetivo	é	ter	menos	
de 12 casos para cada mil nascimentos4.

Desta forma, a mortalidade infantil é um importante indicador para o 
bem-estar5, de qualidade de vida e dos serviços de saúde, de saneamento 
básico e de educação de uma cidade, país ou região4. Altas taxas de mor-
talidade infantil assolam a América Latina e Caribe há longo tempo e vêm 
decrescendo lentamente, contudo, em alguns países da região, poucas me-
lhorias foram observadas nos últimos 20 anos6,7.

Nesse capítulo, será apresentada a taxa de mortalidade infantil nos 
países da América Latina e Caribe no período de 2000, 2006, 2012 e 2018, 
discutindo o papel político e social na gênese do problema, valorizando as 
perspectivas políticas propostas e implementadas ao longo deste período 
para enfrentar esta questão de notória relevância para evolução dos países 
e dos povos desta região.

Busca-se, ainda, aproximar e fundamentar a nova tendência na produção 
de conhecimento para integrar as necessidade sociais à pesquisa, no senti-
do de fortalecer o processo de discussão de políticas públicas e sociais na 
América Latina e Caribe, fomentando o processo democrático e os espaços 
para interação equitativa na região8. Em especial, pois esta região ainda está 
na luta pelo desenvolvimento e fortalecimento dos processos das práticas 
democráticas, vinculados a eleições, participação e expansão dos programas 
sociais, melhoria da capacidade administrativa dos países, o que exige se 
apoderar do conhecimento para reduzir as taxas de mortalidade infantil e 
contribuir para o desenvolvimento humano5,9.

A América Latina e Caribe engloba 33 países: Antígua e Barbuda, Argen-
tina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, 
Cuba, Dominica, Equador, El Salvador, Granada, Guatemala, Guiana, Haiti, 
Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República 
Dominicana, São Cristóvão e Névis, San Vicente e Granadinas, Santa Lúcia, 
Suriname, Trindade e Tabago, Uruguai e Venezuela7.

Nessa região, a expectativa de vida e a mortalidade infantil são muito 
variáveis, evidenciando contrastes entre os países e dentro dos países, prin-
cipalmente quando se considera as diferenças regionais, rurais e urbanas 
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nas grandes cidades10. Apesar disso, os países da América Latina e do Caribe 
apresentaram progresso substancial em termos de redução das desigual-
dades nas intervenções de saúde reprodutiva, materna, neonatal e infantil, 
mortalidade infantil e nutrição. No entanto, os 20,0% mais pobres da popu-
lação na maioria desses países ainda não têm qualidade de vida mínima, 
sendo necessárias novas ações para melhorar a equidade11.

Historicamente, a mortalidade infantil sempre foi maior nas áreas ru-
rais, vinculada ao grau de escolaridade materna, a pobreza e entre povos 
indígenas.	Isto	porque	na	América	Latina,	esses	grupos	não	se	beneficiam	
integralmente dos recursos tecnológicos e do conhecimento em saúde12, o 
que pode contribuir para a maior ocorrência da mortalidade infantil. Há evi-
dências crescentes apoiando a existência de um vínculo entre desigualdades 
de renda e resultados de saúde13-16. Em muitos países, ao se controlar a renda 
nacional bruta per capita, a taxa de alfabetização e os gastos com saúde, 
o índice de Gini é independentemente associado aos piores resultados de 
saúde. O índice de Gini representa uma escala que varia de zero, indicando a 
inexistência de desigualdade a um, representando a desigualdade máxima17. 
O resultado da desigualdade resulta em altas taxas de mortalidade infantil, 
que são ainda piores nos países devedores do Fundo Monetário Internacional 
(FMI). Na América Latina, para cada aumento de ponto percentual no índice 
de Gini, a taxa de mortalidade infantil cresce 0,467 mortes por 1.000 nascidos 
vivos, mantendo todas as outras variáveis constantes. Portanto, é necessário 
combater as desigualdades de renda e repensar o papel das instituições 
financeiras	internacionais	que	ditam	as	políticas	externas14.

Desde os primeiros anos do século XXI, o aprofundamento da crise eco-
nômica mundial acabou explicitando problemas estruturais crônicos, nem 
sempre	visíveis,	especialmente	após	as	políticas	de	controle	da	 inflação	
promovidas amplamente no continente nos anos 1990, a partir do chamado 
Consenso de Washington.

O Consenso de Washington foi um movimento de 
um grupo de economistas de diversos países que, 
motivado pelas agências Multilaterais (BIRD, FMI 
etc.), formulou um modelo de estabilização monetá-
ria,	no	final	dos	anos	1980,	cuja	base	era	a	paridade	
fixa	das	moedas	nacionais	dos	países	endividados	



Mortalidade infantil na América Latina e Caribe:  
interface com as políticas públicas e sociais

119Políticas públicas dirigidas à infância: contribuições da América Latina e do Caribe

com o dólar dos Estados Unidos. O modelo exigia 
a abertura comercial às importações e o endivida-
mento público para o acúmulo de reservas em dó-
lares. Como consequência, a orientação era adotar 
medidas	de	ajuste	fiscal,	privatização	de	empresas	
e	serviços	estatais	e	a	desregulação	dos	fluxos	de	
capital. Na verdade, estava em marcha uma nova 
divisão internacional do trabalho, com a imposição 
imperialista de um novo estágio de especialização 
produtiva para as nações dependentes18.

Mais recentemente, estão em alta falar de Política sociais, austeridade 
fiscal,	recessão,	crise	econômica	e	requalificação	do	Estado,	todos	com	o	
objetivo	de	reduzir	a	demanda	e	o	direito	da	maior	parcela	da	sociedade	
ao acesso e funcionamento do Estado em todos os aspectos, em particular 
no que tange ao bem-estar social19.

Apesar de todos os ataques às políticas Sociais, para a perda de direitos 
é inegável que vem ocorrendo uma redução da mortalidade infantil, e esta 
pode ser atribuída, dentre outros fatores, ao acesso da população à atenção 
primária e secundária à saúde, além das reformas no sistema de saúde públi-
co e melhorias nas condições sanitárias. Isso reforça a importância da luto e 
do enfrentamento para a manutenção de políticas públicas que contribuam 
para redução da desigualdade social, acesso a moradia de qualidade, sane-
amento básico e incentivo ao aleitamento materno, que são imprescindíveis 
para a redução da mortalidade infantil na América Latina e Caribe10,20,21.

Outrossim, as doenças diarreicas foram importantes causas de mortali-
dade, e a adoção das vacinas contra rotavírus contribuíram em muito para 
a redução destas enfermidades e, em consequência, da mortalidade infantil, 
mesmo entre os países com baixa cobertura vacinal22,23. Também, a aplicação 
de protocolos da Organização Mundial da Saúde (OMS) para o tratamento 
da desnutrição aguda grave entre crianças hospitalizadas contribuiu para a 
redução da mortalidade infantil por essa causa13,15,24.

Apesar da contribuição de estudos sobre taxa de mortalidade infantil 
na	ALC,	existe	a	limitação	associada	a	confiabilidade	dos	dados	divulgados	
pelos países, gerando grandes diferenças quando se avaliam dados entre 
países centrais e periféricos12.	Assim,	o	objetivo	deste	capítulo	é	analisar	
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as taxas de mortalidade infantil na América Latina e Caribe e sua interface 
com as políticas públicas e sociais, com o intuito de contribuir com subsídios 
teórico-práticos	para	o	(re)planejamento	de	políticas	e	programas	para	o	
enfretamento da mortalidade infantil na região. Trata-se de pesquisa des-
critiva, exploratória e documental, a partir da análise das taxas de mortali-
dade infantil dos países da América Latina e Caribe, nos anos de 2000, 2006, 
2012 e 2018, disponíveis no banco de dados da Comissão Econômica para a 
América Latina e Caribe7.

Desenvolvimento

A	África	Subsaariana,	o	Sul	da	Ásia	e	o	Oriente	Médio,	figuravam	entre	as	
regiões de maiores taxas de mortalidade infantil do mundo, entre os anos de 
1970 e 200325. América Latina e o Caribe, por outro lado, representaram em 
média, 48,8% da taxa de mortalidade infantil mundial no período de 2000 
a 2018. Apesar dessa alta taxa de mortalidade, os dados também revelam 
uma tendência de queda nesta região e no mundo (Figura 1).

Figura 1 – Comparação da taxa de mortalidade infantil na América Latina e 
Caribe em relação ao Mundo, entre 2000 e 2018.

Fonte: Health Nutrition and Population Statistics, 2020.
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No ano de 2000, os seis países de maior risco para uma criança morrer 
na América Latina e Caribe eram representados pelo Haiti (74,2%), Bolívia 
(55,7%), Guatemala (40,6%), Guiana (37,1%), República Dominicana (33,1%) e 
Brasil (30,4%) enquanto os de menor risco eram Cuba (6,8%), Chile (9,2%), Costa 
Rica (11,1%), Dominica (12,7%), Bahamas (13,0%) e Antígua e Barbuda (13,1%).

Após um período de 18 anos (2000-2018) foi possível observar que a 
mortalidade infantil permaneceu alta nos países como, Haiti (49,5%), Re-
pública Dominicana (que não deve ser confundida com Dominica) e Bolívia 
(21,8%), correspondendo, ainda, a lugares que apresenta grandes riscos para 
o nascimento de crianças. Uma mudança expressiva é observada na taxa 
de mortalidade do Brasil, que conseguiu chegar a uma taxa de mortalidade 
infantil de 12,8 em 2018.

Outro aspecto importante observado neste estudo foi com relação ao 
comportamento das taxas de mortalidade infantil da Venezuela, Dominica 
e Granada. Nestes países essas taxas se comportaram na contramão dos 
demais	países	da	América	 latina	e	do	Mundo,	ou	seja,	 foi	observado	um	
aumento de mortalidade infantil. No ano de 2018, todos os países de menor 
mortalidade infantil em 2000, foram mantidos com taxas de mortalidade 
menores que 10,0 (Tabela 1).

Tabela 1 – Taxa de mortalidade infantil na América Latina e Caribe, nos anos 
de 2000, 2006, 2012 e 2018.

TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL / AÑO % REDUÇÃO

PAÍSES 2000 2006 2012 2018 (2000-2018)

Antígua e Barbuda 13,1 9,7 6,7 5,0 61,8

Argentina 17,5 14,4 11,8 8,8 49,7

Bahamas 13,0 11,9 9,9 8,3 36,2

Barbados 13,7 14,2 13,1 11,3 17,5

Belize 20,0 17,6 15,2 11,2 44,0

Bolívia 55,7 40,6 29,2 21,8 60,9

Brasil 30,4 20,7 15,4 12,8 57,9

Chile 9,2 7,6 7,2 6,2 32,6

Colômbia 21,1 17,8 14,9 12,2 42,2

Costa Rica 11,1 8,9 8,4 7,6 31,5

Cuba 6,8 5,4 4,4 3,7 45,6
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TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL / AÑO % REDUÇÃO

PAÍSES 2000 2006 2012 2018 (2000-2018)

Dominica 12,7 14,5 22,7 32,9 -159,1#

Equador 24,3 18,6 14,4 12,2 49,8

El Salvador 27,2 20,0 15,0 11,8 56,6

Granada 13,3 12,5 12,9 13,7 -3,0#

Guatemala 40,6 33,0 26,8 22,1 45,6

Guiana 37,1 32,9 29,4 25,1 32,4

Haiti 74,2 63,8 56,8 49,5 33,3

Honduras 30,3 23,6 18,6 15,1 50,2

Jamaica 19,0 16,9 14,9 12,4 34,7

México 22,2 16,9 14,1 11,0 50,5

Nicarágua 29,9 21,1 16,6 15,7 47,5

Panamá 21,8 19,0 16,0 13,1 39,9

Paraguai 27,9 24,4 20,7 17,2 38,4

Peru 29,6 19,5 14,3 11,1 62,5

República Dominicana 33,1 29,6 27,5 24,1 27,2

São Cristóvão e Névis 19,0 13,7 11,4 9,8 48,4

San Vicente e Granadinas 19,4 19,7 17,6 14,8 23,7

Santa Lúcia 15,4 16,1 16,3 14,9 3,3

Suriname 30,1 24,9 20,4 16,9 43,9

Trinidad e Tabago 25,4 23,2 19,7 16,4 35,4

Uruguai 14,8 11,7 8,5 6,4 56,8

Venezuela 18,4 15,4 14,8 21,4 -16,3#

América Latina e Caribe* 27,2 20,5 16,6 14,0 61,8
Fonte: CEPAL, 2020. *Estimativa baseada em 33 países. # O índice negativo indica o percentual de 
piora da taxa de mortalidade infantil.

A alta mortalidade infantil persistente na América Latina e no Caribe é 
fortalecida	por	crises	econômicas	que	geraram	desemprego	e	 inflação27. 
Também,	o	baixo	 investimento	em	 infraestrutura,	a	deficiência	de	abas-
tecimento de água e sistema de esgotamento sanitário, que garantiriam a 
melhoria na qualidade de vida da população, foram negligenciados e contri-
buíram para a permanência de doenças que foram associadas ao aumento 
da mortalidade infantil no século XXI. Outro fator importante está associado 
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ao baixo empenho na implantação de políticas públicas para melhorar os 
níveis de aleitamento materno exclusivo, pelo menos até os quatro meses 
de vida, nessa região28.

Todo	esse	processo	pode	ser	 justificado	pela	política	neoliberal,	que	
defende uma orientação contrária ao investimento em políticas sociais que, 
por exigência do FMI, foi implantada em países da América Latina e Caribe 
para a negociação da dívida externa desses países. Essa política, como es-
perada, resultou em impactos negativos nos indicadores socioeconômicos 
e	altos	custos	sociais	(Tabela	2),	como	prejuízo	no	acesso	a	serviços	básicos	
de infraestrutura, aumento das desigualdades sociais, desemprego e pre-
carização do emprego, interferindo, por conseguinte, nos indicadores de 
desenvolvimento humano29.

Nesse sentido, o acirramento da armadilha da dívida pública acabou 
envolvendo	a	reprodução	ampliada	de	problemas	fiscais	internos	em	cada	
país. Paradoxalmente, a busca por soluções desses graves problemas, com 
base	na	austeridade	fiscal,	ao	contrário	de	promover	a	possibilidade	de	novas	
fontes	de	financiamento	das	políticas	sociais,	acabou	gerando	uma	presença	
ainda mais marcante da lógica privada na gestão dos serviços públicos18.

Tabela 2 – Total das despesas correntes com saúde como proporção do PIB 
nos anos de 2000, 2006, 2012 e 2018.

GASTO COM SAÚDE (% PIB)

PAÍSES 2000 2006 2012 2018

Antígua e Barbuda 4,5 4,7 5,2 4,5

Argentina 8,5 7,6 8,5 9,1

Bahamas 4,0 5,4 6,0 5,8

Barbados 5,3 6,6 7,8 6,8

Belize 4,1 4,6 5,4 5,6

Bolívia 4,4 4,8 5,4 6,4

Brasil 8,3 8,3 7,7 9,5

Chile 7,0 6,0 7,0 9,0

Colômbia 5,7 6,4 6,8 7,2

Costa Rica 6,6 7,0 7,9 7,3

Cuba 6,6 8,3 9,3 11,7

Dominica 5,2 5,2 5,8 5,9
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GASTO COM SAÚDE (% PIB)

PAÍSES 2000 2006 2012 2018

Equador 3,3 5,7 8,5 8,3

El Salvador 8,9 7,9 7,5 7,2

Granada 5,3 6,0 5,9 4,8

Guatemala 5,7 6,6 6,0 5,8

Guiana 3,9 5,0 4,9 4,9

Haiti 6,9 5,5 9,7 8,0

Honduras 6,4 8,1 8,6 7,9

Jamaica 5,8 4,5 5,0 6,0

México 4,4 5,7 5,8 5,5

Nicarágua 5,2 6,0 7,6 8,6

Panamá 7,0 6,6 6,6 7,3

Paraguai 5,5 4,2 6,5 6,7

Peru 4,5 4,5 4,8 5,0

República Dominicana 4,9 4,0 5,9 6,1

São Cristóvão e Névis 4,7 4,9 5,2 5,0

San Vicente e Granadinas 4,3 3,8 4,7 4,5

Santa Lúcia 5,4 5,7 5,6 4,5

Suriname 6,3 6,3 4,6 6,2

Trinidad e Tabago 4,2 4,2 4,9 7,0

Uruguai 10,0 8,4 8,8 9,3

Venezuela 7,3 8,1 6,4 1,2
Fonte: CEPAL,	2020.	*	Estimación	basada	en	33	países.	#	El	índice	negativo	indica	el	porcentaje	de	
empeoramiento de la tasa de mortalidad infantil

Assim, os anos iniciais da década de 1990 foram marcados por políticas 
neoliberais, enquanto na década seguinte houve predominância de avanços 
sociais, com pequena redução das desigualdades sociais. Houve redução 
da exportação de manufaturados e aumento da exportação de produtos 
primários, de baixa composição tecnológica e baixo valor econômico, que 
contribuíram	para	prejudicar	a	economia	e	a	manutenção	econômica,	polí-
tica e social da região da América Latina e Caribe30.

Felizmente, observa-se que a difusão dos programas de transferência 
condicionada de renda, importante instrumento de combate à pobreza inter-
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geracional, tem sido adotada por quase todos os países latino-americanos31, 
o que traz benefícios imediatos, mas pode comprometer o fortalecimento 
de	políticas	eficazes	e	a	permanência	de	governos	indesejados,	o	que	for-
talece na região a manutenção de índices de mortalidade infantil acima do 
recomendado pela OMS.

Ressalta-se que desde o início do século XXI a crise do Estado do Bem- 
Estar Social ampliou o papel do mercado como o mecanismo para a satis-
fação das necessidades básicas, diminuindo os orçamentos públicos para as 
políticas sociais. Isso contribuiu para a manutenção de crises econômicas e 
políticas, resultando no aumento da vulnerabilidade social, abrindo espaço 
para políticas públicas que buscassem ultrapassar a lógica assistencialista, 
de dependência, produzindo o desenvolvimento e a emancipação social, 
refletindo,	dentre	outros,	na	melhoria	dos	índices de mortalidade infantil32.

A questão política é fundamental para o enfrentamento das questões 
sociais,	que	incluem	o	progresso	para	a	infância	e	juventude	e,	consequen-
temente, para a evolução dos países latino-americanos. Assim, havia no 
início da década de 2000, a percepção pública da importância dos partidos 
na vida política da América Latina e, apesar do envolvimento das elites, os 
partidos algumas vezes continuam operativos legitimados, estruturando a 
competição e dando forma aos resultados eleitorais, orientando os cidadãos 
e as elites no que se refere à compreensão da realidade política, construindo 
acordos em torno de políticas governamentais e ações legislativas efetivas. 
Apesar das falhas, com algumas exceções, continuaram estruturando a dinâ-
mica política latino- americana e mais da metade da população acreditava, 
na época, que a qualidade do voto mudaria as coisas no futuro, especial-
mente entre uruguaios e venezuelanos33.

Dentre os países analisados neste estudo, oito apresentaram redução 
maior que 50% na sua taxa de mortalidade infantil, conforme destacado na 
Figura 2. As médias de redução na taxa de mortalidade infantil para esses 
países foram de: Peru (62,50%), Antígua e Barbuda (61,8%), Bolívia (60,9%), 
Brasil (57,9%), Uruguai (56,8%), El Salvador (56,6%), México (50,5%), Honduras 
(50,2%). Estes resultados podem ser atribuídos, em parte, “à vontade política 
de melhorar o acesso a serviços de saúde de qualidade, investindo na força 
de trabalho em saúde, introduzindo atendimento gratuito para grávidas e 
crianças	e	apoiando	o	planejamento	familiar”4.
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Figura 2 – Países da América Latina e Caribe que apresentaram redução maior 
que 50,0% na taxa de mortalidade infantil, no período de 2000 a 2018.

Fonte: Health Nutrition and Population Statistics, 2020.

O	panorama	social	da	América	Latina	continua	refletindo	desigualdade	
de	renda,	pobreza	e	redução	de	gasto	social,	com	forte	influência	da	mi-
gração, tema de grande relevância na agenda política e social da região. 
Percebe-se que a renda (1,0%) dos mais ricos continua crescendo. A pequena 
melhora	na	renda	da	classe	média	não	se	refletiu	na	eliminação	de	vulne-
rabilidades para a maioria da população, que permaneceu com baixo nível 
educacional, desemprego ou emprego de baixa qualidade, baixa cobertura 
e	insuficiência	das	prestações	no	sistema	de	aposentadoria	e	pensões.	Para	
a efetividade da igualdade social é necessário estabelecer um pacto de 
equidade distributiva e sustentabilidade da proteção social para a prática 
da igualdade social7.

Instituições nocivas em muitos desses países contribuem para ampliar as 
desigualdades sociais, que impactam negativamente no processo de desenvol-
vimento econômico34. No Brasil, apesar da alta desigualdade social31, a redu-
ção da mortalidade infantil pode ser atribuída a programas de transferência 
condicional de renda aos mais pobres, aos investimentos na atenção primária 
à saúde, a redução das taxas de analfabetismo, baixos níveis de fecundidade 
e melhoria do acesso ao abastecimento de água e saneamento básico35.
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No	início	da	década	de	2000,	os	indicadores	demográficos	e	epidemiológi-
cos da América Latina indicaram semelhanças e contrastes em alguns países, 
percebidos como retrocesso social. Para reduzir a publicização da oposição, 
alguns organismos internacionais atribuíram as perdas de direitos sociais à 
transição	demográfica,	e	não	às políticas de corte neoliberal36.

Na Figura 3, é possível observar o retrato da disparidade que acontece 
na América Latina e Caribe. De um lado Cuba, com sua taxa de mortalidade 
muito pequena, mantida e com tendência a queda no período analisado 
e, do outro lado, o Haiti, que apesar de ter tido uma diminuição de 33,3% 
ao longo deste período de 18 anos, ainda apresenta taxa de mortalidade 
próxima de 50.

Figura 3 – Comparação entre as taxas de mortalidade infantil de Cuba e Haiti, 
no período de 2000 a 2018

Fonte: Health Nutrition and Population Statistics, 2020

As consequências funestas da ação do imperialismo selvagem americano 
e do colonialismo predatório europeu, deixaram como herança para a região 
da	América	Latina	e	o	Caribe,	influências	da	opressão	cultural	para	a	implan-
tação do racismos e a invisibilidade para todas as formas de preconceito, que 
reduzem a autoestima das pessoas, em todos os ciclos de vida. Implantou 
no inconsciente coletivo as bases para minimização da dependência eco-
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nômica, favorecendo a implantação de políticas públicas que resultaram no 
aumento da pobreza, da educação e saúde de baixa qualidade e da perda 
ou violação de direitos sociais37, que afetaram diretamente a infância na Re-
gião, reduzindo as chances de uma vida saudável, em um mundo altamente 
seletivo e competitivo.

Considerações finais

Em resumo, a crise econômica mundial explicitou problemas estruturais 
crônicos, às vezes invisíveis, em resposta às políticas públicas para controle 
da	inflação	a	partir	de	1990.	Muitos	países	da	região,	inclusive,	conseguiam	
esconder	muitas	de	suas	dificuldades	em	financiar	os	planos	de	desenvolvi-
mento por trás da cantilena das agências multilaterais (FMI, BIRD etc.), que 
forçavam	a	ideia	de	converter	artificialmente	nações	subdesenvolvidas	em	
economias emergentes, diante do boom da demanda da China por produtos 
básicos. Interessante é que, mesmo com a ascensão de governos progres-
sistas em alguns países da América Latina, no período, a exacerbação da 
armadilha da dívida travou qualquer possibilidade de avançar com os pla-
nos (neo) desenvolvimentistas que procuravam colocar em marcha. Assim, 
diferentes	dos	discursos	formais,	as	políticas	de	austeridade	fiscal	deram	a	
tônica da política macroeconômica.

Controlar gastos das políticas essenciais continuou sendo uma prioridade 
do modelo, uma vez que foi mantida a contínua conversão de dívida externa 
privada	em	dívida	pública	interna,	cujos	pagamentos	parciais	de	juros	cres-
centes	destruíram	a	já	precária	capacidade	de	fomentar	novos	investimen-
tos e de promover políticas públicas essenciais, que pudessem sustentar e 
avançar na qualidade de vida em geral. Assim, o acirramento da armadilha 
da dívida pública acabou envolvendo a reprodução ampliada de problemas 
fiscais	internos	em	cada	país.	Paradoxalmente,	a	busca	por	soluções	desses	
graves	problemas,	com	base	na	austeridade	fiscal,	ao	contrário	de	promo-
ver	a	possibilidade	de	novas	fontes	de	financiamento	das	políticas	sociais,	
acabou gerando uma presença ainda mais marcante da lógica privada na 
gestão dos serviços públicos.
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No caso das políticas de saúde, em particular, essa perspectiva propor-
cionou a terceirização de serviços a organizações sociais e fundações e, 
inclusive, o avanço da tramitação de propostas de privatização de unidades 
em favor do grande capital. dentro dessa lógica, o acesso aos serviços essen-
ciais	de	saúde	fica	cada	vez	mais	restritivo,	desde	à	infraestrutura	preventiva,	
como aquela vinculada ao saneamento ambiental, até à atenção básica e aos 
procedimentos mais intesivos de diagnóstico e de tratamento. Nesse contex-
to, os avanços obtidos na atenção preventiva e nos cuidados emergenciais, 
que vinham apresentando resultados positivos na redução da mortalidade 
infantil na América Latina e no Caribe, vão sendo obstaculizados. É preciso 
enfretnar	essa	tendência	que	aponta	para	um	cenário	camuflado	de	conver-
são	definitiva	do	pré-natal	e	do	pós-parto	em	privilégios	para	quem	poder	
pagar por eles, de imediato, no momento da prestação desses serviços, como 
pressuposto para a mãe e a criança serem atendidas.
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